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SUMÁRIO

SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO 
E ARTICULAÇÃO POLÍTICA

PORTARIA SGG Nº 062, DE 15 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-GErAL dE GoVErno E ArticuLAÇÃo 
PoLÍticA, no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, 
§1º incisos i e iV, da constituição do Estado, e art. 86 da Lei 1.818, de 
23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º susPEndEr, em razão da extrema necessidade de 
serviço, o gozo de férias dos servidores abaixo relacionados, assegurando-
lhes o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço 
público e aos servidores.

sErVidor cPf nº
funcionAL no PEriodo PErÍodo 

AquisitiVo

ALEX torrEs dos sAntos 019.413.001-03
9011155078-4 11217499-1 01/06/2018 a 

30/06/2018 2016/2017

LEonArdo ViEirA dA concEicAo fontEs 785.781.081-91 879670-6
25/05/2018 a 
23/06/2018

006
2017/2018

KAtrinE LiMA dE jEsus GuEdEs 995.827.911-87 11142650-2 01/06/2018 a 
30/06/2018 2017/2018

rosiLEnE dos rEis 884.464.841-53 1000985-2 01/06/2018 a 
30/06/2018 2014/2015

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

roLf costA VidAL
secretário-Geral de Governo e Articulação Política - respondendo

CASA MILITAR

EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

ProcEsso nº: 2016/09070/0000022
EsPÉciE: terceiro termo de Aditamento de contrato
contrAto: nº 004/2016
contrAtAntE: cAsA MiLitAr
contrAtAdA: BrAsiLcArd AdMinistrAÇÃo dE cArtÕEs LtdA
oBjEto: Prorrogação do referido contrato pelo período de 12 (doze) 
meses, nos termos do art. 57, inc. ii, da Lei nº 8.666/93.
do VALor: o valor do contrato a saber é de r$ 223.680,50 (duzentos e 
vinte e três mil seiscentos e oitenta reais e cinquenta centavos).
d o tA Ç Ã o  o r Ç A M E n t Á r i A :  P r o g r a m a  d e  tr a b a l h o : 
06.122.1100.2196.0000
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.30
ViGÊnciA: o presente termo de Aditamento tem sua vigência a partir 
do dia 06/06/2018, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do 
contrato original.
dAtA/AssinAturA: 05/06/2018
siGnAtÁrios: - cEL qoPM juLio MAnoEL dA siLVA nEto - 
secretário-chefe da casa Militar
- AntÔnio rodriGuEs dE fAriAs - representante da contratada

POLÍCIA MILITAR

PORTARIA Nº 278/2018-SAMP/DGP
republicada para correção

Promove Praça Policial Militar pelo critério de invalidez 
Permanente e adota outras providências.

o coMAndAntE-GErAL dA PoLÍciA MiLitAr do EstAdo 
do tocAntins, no uso das atribuições legais contidas no art. 10 da Lei 
complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, c/c o art. 85, inciso Vii, da 
Lei nº 2.578, de 20 de abril de 2012, e arts. 28, 55 e 56 da Lei nº 2.575, 
de 20 de abril de 2012, e;

considerando o cumprimento da decisão judicial proferida 
no Mandado de segurança nº 0008113-18.2016.827.2729 da 3ª Vara 
da fazenda e reg. Públicos de Palmas - to, após acurada análise dos 
dispositivos legais que trata da matéria, Promove o Policial Militar pelo 
critério de invalidez Permanente;

rEsoLVE:

Art. 1º ProMoVEr, pelo critério de invalidez Permanente, com 
data retroativa de 05 de fevereiro de 2015, à graduação de 3º sArGEnto, 
na referência “j”, no quadro de Praças Policiais Militares - qPPM, o 
seguinte Policial Militar, a saber:

GrAduAÇÃo rG noME MAt.

cB qPPM 04.773/3 cLEiton PAiVA dE ArAÚjo 797677

Art. 2º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para folha 
de Pagamento e Diário Oficial do Estado.

quartel do comando-Geral, em Palmas - to, 19 de junho de 2018. 

jaizon Veras Barbosa - cel qoPM
comandante-Geral da PMto
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 737/2018/GASEC, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado e no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso ii, alínea “a”, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, resolve:

EXonErAr, a pedido,

AMiLton ALVEs rodriGuEs, número funcional 11584084/1, cPf 
nº 015.133.085-99, do cargo de técnico em defesa social, do quadro 
Geral do Poder Executivo, lotado na secretaria de cidadania e justiça, 
a partir de 19 de abril de 2018, com base no que consta do processo nº 
2018/17010/000713.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 741 - EX, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado e no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso ii, alínea “a”, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, resolve:

EXonErAr, a pedido,

siLVAnA LiMA dA costA PitoL, número funcional 954175/1, cPf nº 
842.762.233-34, do cargo de Auxiliar de Enfermagem, do quadro de 
Profissionais da Saúde, da Secretaria da Saúde, a partir de 22 de maio 
de 2018, com base no que consta do processo nº 2018/30550/004012.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 745/2018/GASEC, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa Geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para o departamento Estadual de 
trânsito,

rAiMundA PErEirA LiMA, Administrador, número funcional 11152249/1, 
cPf 256.312.762-91, oriunda da junta comercial do Estado do tocantins.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 748/2018/GASEC, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 37, da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e o decreto nº 3.496, de 11 de setembro de 2008, resolve:

dEsiGnAr,

joAnA dArc dE oLiVEirA, número funcional 663983/2, cPf 
548.309.581-20, Assistente Administrativo/fcA-9, para responder pela 
Gerência de consignação em folha de Pagamento, desta Pasta, em 
substituição ao titular cArLos EduArdo fErrEirA soBrAL, número 
funcional 811868/1, no período de suas férias de 11/06/2018 a 01/07/2018.

Palmas - to, aos 19 dias do mês de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 749, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAÇÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento da decisão liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0010880-97.2018.827.0000.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr somente para efeitos funcionais, evolução 
funcional vertical para o “Padrão iii”, constante do Anexo ii da Lei nº 
1.545/2004, a partir de 1º/03/2014, ao servidor público, AudifAcis 
sAntos Brito, número funcional 899516/2, Papiloscopista, cPf 
nº 801.570.501-06, integrante do quadro da Polícia civil do Estado do 
tocantins.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 19 dias do mês de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário da Administração

PORTARIA Nº 751/2018/GASEC, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso ii da constituição do Estado, com 
fulcro no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, observado o 
disposto no art. 13, inciso iX, da instrução normativa do tribunal de contas 
do Estado do tocantins - tcE-to nº 02/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar o servidor abaixo relacionado, com sua 
respectiva suplente, para atestar e, na condição de interlocutor, fiscalizar 
a execução do contrato, prestação dos serviços, conforme objeto do 
contrato:

titular: onildo Mendes Brito Matrícula: 594833-2

suplente: thais ferreira de Brito Matrícula: 899863-1

contrAto ProcEsso nº contrAtAdo oBjEto

01/2018 2017/23000/003657
sindicato das Empresas de transporte coletivo 
urbano de Passageiros do sitpalmas - seturb.

fornecimento de 
Vale transporte para 

servidores.

Art. 2º As atribuições de que dispõem esta Portaria são 
estendidas à servidora suplente nos casos de ausência, férias ou 
impedimento do titular, cumprindo-lhes:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos Contratos;

II - fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos;

iii - receber e apresentar relatórios;

iV - anotar em registro próprio:

a) os incidentes e irregularidades encontradas;

b) as providências que determinou e os correspondentes 
resultados obtidos;

V - acompanhar os prazos de vigência dos contratos, indicando 
a necessidade de prorrogações, rescisões, novas contratações do mesmo 
objeto, acréscimos e supressões;
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VI - certificar-se de que o serviço realizado atende integralmente 
às especificações contidas no instrumento convocatório, e corresponde 
ao contrato e a proposta;

VII - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno;

Viii - proceder à verif icação de todas as condições 
préestabelecidas pela contrAtAntE, podendo rejeitar, no todo ou em 
parte o fornecimento de produtos em desacordo com as mesmas, fazendo 
registrar as ocorrências nos autos da contratação;

iX - nos casos de prorrogações, as solicitações devem ser 
expedidas em, no máximo, 90 (noventa) dias do término do contrato;

X - diligenciar para que as solicitações de acréscimos e 
supressões ocorram com, ao menos, 90 (noventa) dias de antecedência 
à alteração contratual.

Art. 3º o fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar, aplicando-se-lhe as 
disposições das Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
e Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 02 de janeiro de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 752/2018/GASEC, DE 20 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA AdMinistrAÇÃo, no uso de suas 
atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado, e o art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

susPEndEr

Em razão da extrema necessidade do serviço, as férias do servidor josE 
rodriGuEs dE cArVALho fiLho, cPf 335.778.461-00, número 
funcional 422979/3, Assistente Administrativo, desta Pasta, prevista para 
o período de 18/06/2018 a 17/07/2018, referente ao período aquisitivo de 
1º/08/2015 a 31/07/2016, assegurando-lhe o direito de usufruí-las em data 
oportuna, e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Palmas -to, aos 20 dias do mês de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2.977/2018

ProcEsso nº: 2018/31000/002392
intErEssAdo(A): hÉLio sAntAnA ArAÚjo
Assunto: Licença para Atividade Política
cArGo: Agente de Polícia
nÚMEro funcionAL: 866572/1
cPf: 775.130.291-72
ÓrGÃo: secretaria da cidadania e justiça
LotAÇÃo: unidade de regime semiaberto
MunicÍPio: Palmas

com base nos documentos constantes dos autos e nos termos 
do art. 1º, inciso ii, alínea “l”, da Lei complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, c/c o art. 73, da Lei nº 1.654, de 06 de janeiro de 2006, concEdo 
Licença para Atividade Política ao(à) requerente, com remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) meses, no período de 07.07.2018 a 06.10.2018.

Gabinete do secretário da Administração, Palmas, 18 de junho 
de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2.978/2018

ProcEsso nº: 2018/30550/003736
intErEssAdo(A): jocicLEiA chAVEs diAs rodriGuEs
Assunto: interrupção de Licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Pesquisador docente em saúde Pública
nÚMEro funcionAL: 11154985/1
cPf: 649.920.391-20
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: Gerência de Educação Permanente, ciência e inovação
MunicÍPio: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 22 de maio de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da Licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) jocicleia chaves dias rodrigues, por meio 
do Despacho nº 2.592, de 24 de maio de 2018, publicado no Diário Oficial 
nº 5.121, de 28 de maio de 2018, determinando o seu restabelecimento 
em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2.980/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/005153
intErEssAdo(A): jAMEs AGuiAr ArAÚjo
Assunto: Licença para o desempenho de Mandato classista
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAL: 843778/2
cPf: 758.559.841-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual Guilherme dourado
MunicÍPio: Araguaína
rEGionAL: Araguaína

com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 104, inciso iii, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor james Aguiar Araújo, Licença para desempenho de Mandato 
classista, em razão de ter sido eleito(a) para exercício do cargo de 
secretário de Políticas sindicais do sindicato dos trabalhadores em 
Educação no Estado do tocantins - sintEt, no período de 11.06.2018 a 
30.06.2021, com a remuneração do cargo efetivo.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 2.982/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/30550/004016
intErEssAdo(A): MAriA GLÓriA dE souZA chAVEs PossAPP
Assunto: interrupção de Licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: fonoaudiólogo
nÚMEro funcionAL: 1048481/1
cPf: 935.555.631-49
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: centro integrado de Assistência à Mulher e à criança dona 
regina siqueira campos
MunicÍPio: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 04 de junho de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da Licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Maria Glória de souza chaves Possapp, 
por meio do despacho nº 2.591, de 30 de maio de 2017, publicado no 
Diário Oficial nº 4.879, de 1º de junho de 2017, determinando o seu 
restabelecimento em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 15 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração
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DESPACHO Nº 2.983/2018/GASEC

ProcEsso nº: 2018/30550/004015
intErEssAdo(A): rosAnA GLEicY PAiVA
Assunto: interrupção de Licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Biomédico
nÚMEro funcionAL: 572795/2
cPf: 464.355.571-87
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: diretoria de Gestão da hemorrede
MunicÍPio: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 28 de maio de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da Licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) rosana Gleicy Paiva, por meio do despacho 
nº 6.823, de 22 de dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial nº 5.019, 
de 27 de dezembro de 2017, determinando o seu restabelecimento em 
folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 15 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.012/2018

ProcEsso nº: 2018/32470/000222
intErEssAdo(A): roMiLdo sAntos BArBosA
Assunto: interrupção de Licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: Assistente Administrativo
nÚMEro funcionAL: 1017535/1
cPf: 899.918.181-20
ÓrGÃo: departamento Estadual de trânsito
LotAÇÃo: ciretran iii
MunicÍPio: Gurupi

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 21 de maio de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da Licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) romildo santos Barbosa, por meio do 
Despacho nº 5.109, de 29 de setembro de 2017, publicado no Diário Oficial 
nº 4.965, de 03 de outubro de 2017, determinando o seu restabelecimento 
em folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 19 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.013/2018

ProcEsso nº: 2018/34490/000015
intErEssAdo(A): AiLton EMiLiAno dos rEis
Assunto: interrupção de Licença para tratar de interesses Particulares
cArGo: técnico em Extensão rural
nÚMEro funcionAL: 995669/1
cPf: 880.670.091-04
ÓrGÃo: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins
LotAÇÃo: unidade Local de Execução de serviços
MunicÍPio: taguatinga

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 1º de junho de 2018, o pedido 
de intErruPÇÃo da Licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Ailton Emiliano dos reis, por meio do 
Despacho nº 1.913, de 06 de abril de 2015, publicado no Diário Oficial nº 
4.353, de 10 de abril de 2015, determinando o seu restabelecimento em 
folha de Pagamento, mediante exercício.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 19 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.026/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004621
intErEssAdo(A): rAiMundA GuiMArÃEs ArAÚjo
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAL: 857248/3
cPf: 767.879.821-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: diretoria regional de Educação
MunicÍPio: Guaraí
rEGionAL: Guaraí

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência de 
impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, resolvo 
concEdEr à servidora raimunda Guimarães Araújo, 06 (seis) meses 
de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente aos 1º (primeiro) 
e 2º (segundo) quinquênios, compreendidos nos períodos aquisitivos 
de 1º09.1984 a 31.08.1989 e de 1º09.1989 a 31.08.1994, para gozo no 
interstício de 1º08.2018 a 31.01.2019, em conformidade com o art. 77 
da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c o art. 212, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 3º (terceiro) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.027/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004829
intErEssAdo(A): dAnÚZiA ALVEs dALAt
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 552188/1
cPf: 441.359.551-34
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: centro de Ensino Médio josé Alves de Assis
MunicÍPio: Paraíso do tocantins
rEGionAL: Paraíso do tocantins

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora danúzia Alves dalat, 03 (três) meses 
de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º (primeiro) 
quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 17.01.1994 a 
16.01.1999, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 21 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.138 5

DESPACHO Nº 3.028/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/005260
intErEssAdo(A): MAriA GorEth quEiroZ
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 358293/2
cPf: 283.135.773-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: APAE - Escola Especial raios de Luz - convênio
MunicÍPio: Araguaína
rEGionAL: Araguaína

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora Maria Goreth queiroz, 03 (três) meses 
de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º (primeiro) 
quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 13.01.1994 a 
12.01.1999, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

O tempo de serviço decorrente do contrato de trabalho firmado 
em 1º de agosto de 1993, não foi computado em virtude de sua nulidade.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.029/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004182
intErEssAdo(A): MAriA sEBAstiAnA PErEirA jorGE
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 673009/1
cPf: 560.623.621-49
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: APAE - Escola Especial Estrela da Esperança - convênio
MunicÍPio: Guaraí
rEGionAL: Guaraí

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora Maria sebastiana Pereira jorge, 03 
(três) meses de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º 
(primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 20.01.1994 
a 19.01.1999, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
18 de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.030/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/005143
intErEssAdo(A): AntoniA rosAnGELA PErEirA ArAÚjo
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 424599/2
cPf: 336.347.933-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual josé Luiz siqueira
MunicÍPio: Wanderlândia
rEGionAL: Araguaína

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora Antonia rosangela Pereira Araújo, 03 
(três) meses de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º 
(primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 13.02.1989 
a 12.02.1994, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 
18 de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.031/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/005051
intErEssAdo(A): nÚBiA dA siLVEirA PrAdo
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAL: 610899/2
cPf: 497.683.601-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual Girassol de tempo integral Augusto dos 
Anjos
MunicÍPio: Palmas
rEGionAL: Palmas

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora núbia da silveira Prado, 03 (três) 
meses de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º 
(primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 16.07.1992 
a 15.07.1997, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

O tempo de serviço decorrente do contrato de trabalho firmado 
em 1º de abril de 1992, não foi computado em virtude de sua nulidade.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.032/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/005262
intErEssAdo(A): sAndrA MAr rodriGuEs tAuhAtA
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 296858/2
cPf: 231.391.701-06
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: APAE - Escola Especial raios de Luz - convênio
MunicÍPio: Araguaína
rEGionAL: Araguaína

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora sandra Mar rodrigues tauhata, 03 
(três) meses de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º 
(primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 1º02.1990 
a 31.01.1995, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.
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não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.033/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004625
intErEssAdo(A): frAnciLdA MArtins dos sAntos siLVA
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 436887/1
cPf: 347.359.413-04
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Especial integração de Palmas - convênio
MunicÍPio: Palmas
rEGionAL: Palmas

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora francilda Martins dos santos silva, 03 
(três) meses de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º 
(primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 14.07.1992 
a 13.07.1997, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.034/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/005289
intErEssAdo(A): AnitA dos sAntos MArtins nEVEs
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 650629/2
cPf: 533.992.931-00
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: colégio Estadual Professor silvandira sousa Lima
MunicÍPio: Araguaína
rEGionAL: Araguaína

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora Anita dos santos Martins neves, 03 
(três) meses de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º 
(primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 1º08.1989 
a 31.07.1994, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.035/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004839
intErEssAdo(A): ALciLEnE cALdEirA dA siLVA sousA
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor normalista
nÚMEro funcionAL: 762602/2
cPf: 625.440.551-20
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Estadual Amâncio de Moraes
MunicÍPio: Paraíso do tocantins
rEGionAL: Paraíso do tocantins

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, nos termos da alínea “a”, 
inciso iV, art. 78, da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c o art. 212, 
inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolvo indEfErir a 
pretensão da servidora Alcilene caldeira da silva sousa, em virtude de 
ter se afastado do cargo, por tempo superior a 90 (noventa) dias, com 
Licença para Tratamento da Própria Saúde, ficando, em consequência, 
impedido o 1º (primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo 
de 1º02.1993 a 31.01.1998.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em virtude de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

o tempo de serviço, decorrente do contrato de trabalho firmado 
em 03 de fevereiro de 1992, não foi computado em virtude de sua nulidade.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.036/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/004835
intErEssAdo(A): LEiLA MAriA oLiVEirA MEndEs
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor Assistente, nível A
nÚMEro funcionAL: 375667/1
cPf: 297.963.691-68
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Especial integração de Palmas - convênio
MunicÍPio: Palmas
rEGionAL: Palmas

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, indEfiro a pretensão do(a) 
servidor(a) Leila Maria oliveira Mendes, em virtude de ter completado o 
período aquisitivo referente ao 3º (terceiro) quinquênio de efetivo exercício 
após 12 de fevereiro de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, o qual assegurou o direito ao gozo da 
Licença-Prêmio por Assiduidade, somente aos que tenham completado 
o interstício necessário à concessão deste benefício até a referida data.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.037/2018

ProcEsso nº: 2018/30550/003877
intErEssAdo(A): Edith dA costA rodriGuEs
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: técnico em Enfermagem
nÚMEro funcionAL: 461638/2
cPf: 368.998.951-53
ÓrGÃo: secretaria da saúde
LotAÇÃo: hospital de referência de Arraias
MunicÍPio: Arraias



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 21 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.138 7

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, indEfiro a pretensão do(a) 
servidor(a) Edith da costa rodrigues, em virtude de ter completado o 
período aquisitivo referente ao 1º (primeiro) quinquênio de efetivo exercício 
após 12 de fevereiro de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, o qual assegurou o direito ao gozo da 
Licença-Prêmio por Assiduidade, somente aos que tenham completado 
o interstício necessário à concessão deste benefício até a referida data.

O tempo de serviço, decorrente do contrato de trabalho firmado 
em 1º de julho de 1992, não foi computado em virtude de sua nulidade.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.038/2018

ProcEsso nº: 2018/34490/000031
intErEssAdo(A): ALisson ALMEidA roLiM
Assunto: Licença para o desempenho de Mandato classista
cArGo: técnico em Extensão rural
nÚMEro funcionAL: 1017764/2
cPf: 900.442.741-49
ÓrGÃo: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins
LotAÇÃo: delegacia regional de Apoio
MunicÍPio: Porto nacional

com base na documentação constante dos autos e nos termos 
do art. 104, inciso iV, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
ao servidor Alisson Almeida rolim, Licença para desempenho de Mandato 
classista, em razão de ter sido eleito(a) para exercício do cargo de 
diretor de Assuntos regionais da região centro sul (Porto nacional), do 
sindicato dos servidores Públicos no Estado do tocantins - sisEPE, no 
período de 04.06.2018 a 31.05.2022, com a remuneração do cargo efetivo.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 18 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

DESPACHO Nº 3.039/2018

ProcEsso nº: 2018/27000/005127
intErEssAdo(A): MAriA corAci BArBosA cEsAr
Assunto: Licença-Prêmio por Assiduidade
cArGo: Professor da Educação Básica
nÚMEro funcionAL: 457118/2
cPf: 363.924.483-49
ÓrGÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes
LotAÇÃo: Escola Estadual Girassol de tempo integral são francisco 
de Assis
MunicÍPio: Axixá do tocantins
rEGionAL: Araguatins

nos termos da informação funcional da diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, que informa a inexistência 
de impedimentos legais para a concessão do benefício em referência, 
resolvo concEdEr à servidora Maria coraci Barbosa cesar, 03 (três) 
meses de LicEnÇA-PrÊMio Por AssiduidAdE, referente ao 1º 
(primeiro) quinquênio, compreendido no período aquisitivo de 01.02.1994 
a 31.01.1999, para gozo no interstício de 1º08.2018 a 31.10.2018, em 
conformidade com o art. 77 da Lei nº 351, de 13 de janeiro de 1992, c/c 
o art. 212, inciso i, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

não faz jus ao 2º (segundo) quinquênio, em vista de ter 
completado o período aquisitivo de efetivo exercício, após 12 de fevereiro 
de 1999, conforme estabelecido no art. 212 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007.

Gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 19 
de junho de 2018.

nEYZiMAr cABrAL dE LiMA
secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA/SECIJU/GABSEC Nº 470/2018
PROCESSO Nº 2018.17010.00039

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem encargo de fiscal e suplente a partir da 
data de assinatura do contrato elencado a seguir:

contrAto ProcEsso oBjEto fiscAL do
contrAto

suPLEntE 
do fiscAL do 

contrAto

080, 081, 082/2018 2018/17010/00039

contratação de empresa 
para aquisição de carimbos 
e borrachas para atender a 
demanda da secretaria de 

cidadania e justiça

silva Pereira carlos
Matrícula nº 
11202092-4

Zuila Martins dos 
santos

Matrícula nº 
11620005-1

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à secretaria de cidadania e justiça sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à área técnica competente para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar, se for o caso, sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 120 dias do final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Palmas/to, 19 de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado
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PORTARIA/SECIJU/GABSEC Nº 471/2018
PROCESSO Nº 2017.17010.00766

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem encargo de fiscal e suplente a partir da 
data de assinatura do contrato elencado a seguir:

contrAto ProcEsso oBjEto fiscAL do
contrAto

suPLEntE do fiscAL 
do contrAto

068/2018 2017/17010/00766

c o n t r a t a ç ã o  d e  e m p r e s a 
especializada na prestação de 
se rv i ços  de  recupe ração  e 
instalação (mecânica, hidráulica e 
elétrica) na casa de máquinas da 
piscina do centro de Atendimento 
socioeducativo de Palmas (cAsE).

Elton raimundo de 
Moura

Matrícula nº 11602015-1

Valdir rocha costa
Matrícula nº 11196190-3

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito à secretaria de cidadania e justiça sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatório 
à área técnica competente para ciência e apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar, se for o caso, sobre a oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 120 dias do final da vigência, logo após encaminhar para a Diretoria 
de Administração e finanças para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Palmas/to, 19 de junho de 2018.

heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA/SECIJUS/TO Nº 472, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

determinar a instauração de sindicÂnciA destinada 
a apurar a responsabilidade por parte dos(as) 
servidores(as) Matrículas nº 11579676-1, 11578734-1,  
11621370-1, 11577851-1 e 11577673-1, quanto 
a denúncia de suposta prática de maus tratos as 
reeducandas da unidade Prisional feminina de 
Palmas-to.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando o despacho, encaminhado por napociane 
Pereira Póvoa, Presidente do conselho Penitenciário solicitando que 
sejam adotadas as providências cabíveis quanto à abertura de Processo 
disciplinar/sindicância;

considerando o relatório de inspeção, encaminhado à esta 
pasta, através do Procedimento nº 001/2018, em que contém informações 
quanto aos fatos ocorridos na referida unidade Prisional feminina de 
Palmas-to.

considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
do direito relativos ao contraditório e ampla defesa; complexidade das 
ações de inteligência e as demandas reprimidas do sistema Penitenciário 
do tocantins;

considerando que a Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 
2007, prevê que a responsabilidade do servidor por falta ou irregularidade 
praticada no exercício do cargo, será apurada também por sindicância;

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a instauração de sindicÂnciA para apurar 
a responsabilidade por parte dos(as) servidores(as) Matrículas sob o nº 
11579676-1, 11578734-1, 11621370-1, 11577851-1 e 11577673-1.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no art. 3º funcionará no 
feito a comissão Permanente de sindicância Administrativa.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
acesso a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem 
como deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 dias, 
contados da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fatos, 
podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão julgue necessário, 
conforme art. 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 19 dias do mês de junho de 2018.

héber Luis fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA/SECIJUS/TO Nº 473, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

determinar a instauração de sindicÂnciA destinada 
a apurar a responsabilidade por parte do servidor 
matrícula nº 11581905-1, quanto a denúncia de atos 
de violência e ameaças constantes aos detentos da 
cadeia Pública de natividade.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considerando os termos do ofÍcio/nAPEd/dPEto nº 
659/2018/ssPP, recebido em 08 de junho de 2018, encaminhado pela 
defensoria Pública do Estado do tocantins, solicitando que sejam 
adotadas as providências cabíveis quanto à abertura de Processo 
disciplinar/sindicância;

Considerando a fundamentação contida no bojo do Oficio supra, 
no qual vem acompanhado de termo de declaração, cartas escritas por 
detentos, bem como imagens fotográficas de pretensa agressão contra 
os ergastulados.

considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
do direito relativos ao contraditório e ampla defesa; complexidade das 
ações de inteligência e as demandas reprimidas do sistema Penitenciário 
do tocantins;
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considerando que a Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 
2007, prevê que a responsabilidade do servidor por falta ou irregularidade 
praticada no exercício do cargo, será apurada também por sindicância;

rEsoLVE:

Art. 1º determinar a instauração de sindicÂnciA para apurar 
a responsabilidade por parte do servidor Matrícula sob o nº 11581905-1.

Art. 2º Para cumprimento do disposto no art. 3º funcionará no 
feito a comissão Permanente de sindicância Administrativa.

Art. 3º Para bem cumprir suas atribuições, a comissão terá 
acesso a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem 
como deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes.

Art. 4º A comissão, ora designada, terá o prazo de 30 dias, 
contados da publicação desta Portaria para concluir a apuração dos fatos, 
podendo tal prazo ser prorrogado, caso a comissão julgue necessário, 
conforme art. 166, §3º, da Lei Estadual 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E justiÇA, em 
Palmas/to, aos 19 dias do mês de junho de 2018.

héber Luis fidelis fernandes
secretário de Estado

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 86/2018

ProcEsso: 2018/17010/000403
contrAto: 86/2018
contrAtAntE: secretaria de cidadania e justiça.
CONTRATADO: A Eficaz Comércio e Prestação de Serviços Gráficos 
LtdA EPP
oBjEto: o contrato tem por objeto a Aquisição de capas para abertura 
de Processo Administrativo.
ModALidAdE: dispensa de Licitação
VALor AnuAL totAL: r$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais).
firMAdo EM: 15/06/2018
ViGÊnciA: o contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 18370.14.422.1164.4286.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.30
fontE: 0240666666
siGnAtÁrios: heber Luís fidelis fernandes pela contratante, cleuza 
suriano neto e Gildene Gomes de Lima ferreira, pela contratada.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 87/2018

ProcEsso: 2018/17010/000403
contrAto: 87/2018
contrAtAntE: secretaria de cidadania e justiça.
CONTRATADO: Gráfica e Editora Capital LTDA - ME
oBjEto: o contrato tem por objeto a aquisição de ligas elásticas branca 
para Processo Administrativo.
ModALidAdE: dispensa de Licitação
VALor AnuAL totAL: r$ 1.015,00 (hum mil e quinze reais).
firMAdo EM: 20/06/2018
ViGÊnciA: o contrato terá sua vigência adstrita à dos respectivos créditos 
orçamentários, a partir da data de sua assinatura ou até a utilização do 
quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 18370.14.422.1164.4286.0000
nAturEZA dA dEsPEsA: 33.90.30
fontE: 0240666666
siGnAtÁrios: heber Luís fidelis fernandes pela contratante, Luís 
carlos Alves de oliveira e Edmar carlos Alves de oliveira, pela contratada.

PROCON

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL 
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 61/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na quadra 103 norte, Anexo ii, Avenida Lo 02, 
Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 19 de junho de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA AMiGÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1. 17.001.002.17-0051044 14 BrAsiL tELEcoM cELuLAr s/A 05.423.963/0011-93

2. 17.001.010.14-0012084 ArMAZÉM PArAÍBA 06.862.627-0111-72

3. 17.001.002.17-0065497 BAnco do BrAsiL s/A 00.000.000/0001-91

4. 17.001.004.17-0066757 BrAsiL tELEcoM s/A 76.535.764/0325-09

5. 17.001.010.14-0012084 BritAniA ELEtrodoMÉsticos LtdA 76.492.270/0001-57

6. 17.001.003.17-0044795 cLAro s/A (MAtriZ) 40.432.544/0001-47

7. 17.001.002.17-0050464 cLinicA dE oLhos YAno LtdA - EPP 13.665.485/0001-84

8. 17.001.002.16-0030007 consÓrcio nAcionAL hondA 45.441.789/0001-54

9. 17.001.004.17-0076232 EnErGisA tocAntins dist. dE EnErGiA s/A 25.086.034.0001-71

10. 17.001.002.15-0038618 infosoLo inforMÁticA s.A. 10.213.834/0003-09

11. 17.001.002.16-0025116 MArisA LojAs s.A. 61.189.288/0332-73

12. 17.001.002.16-0005379 Posto du fiGuEirEdo EirELi-ME 03.394.756/0001-50

13. 17.001.002.17-0066450 rEGinEiA GoMEs dE cArVALho sAntos ME 02.378.576/0001-12

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL 
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 62/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na quadra 103 norte, Anexo ii, Avenida Lo 02, 
Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 19 de junho de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA AMiGÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1. 17.001.002.16-0023297 14 BrAsiL tELEcoM cELuLAr s/A 05.423.963/0011-93

2. 17.001.004.17-0056043 14 BrAsiL tELEcoM cELuLAr s/A 05.423.963/0011-93

3. 17.001.006.16-0039659 BAnco BMG s/A 61.186.680/0001-74

4. 17.001.002.14-0009719 BAnco BrAdEsco finAnciAMEntos s.A. 07.207.996/0001-50

5. 17.001.006.15-0021509 BAnco itAÚ consiGnAdo s/A 33.885.724/0001-19

6. 17.001.004.17-0060610 BrAsiL tELEcoM s/A 76.535.764/0325-09

7. 17.001.002.17-0083722 GEni BELino - EirELi 22.055.614/0001-03

8. 17.001.007.14-0043792 nAidEs MAtEriAis PArA construÇÃo 97.483.770/0001-74

9. 17.001.002.15-0006289 sonY MoBiLE coMMunicAtions do BrAsiL 
LtdA. 04.667.337/0001-08

10. 17.001.002.15-0006289 Zoo VArEjo diGitAL LtdA 09.055.134/0003-46

11. 17.001.002.16-0029402 Zurich MinAs BrAsiL sEGuros s/A 17.197.385/0001-21

12. 17.001.002.16-0041075 Zurich MinAs BrAsiL sEGuros s/A 17.197.385/0001-21

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL 
DE MULTA ADMINISTRATIVA Nº 63/2018

A superintendência de Proteção aos direitos do consumidor 
notificA, com fulcro no art. 48 da Portaria nº 001/2015, os devedores das 
multas administrativas indicados no Anexo a este Edital, a comparecerem 
em sua sede localizada na quadra 103 norte, Anexo ii, Avenida Lo 02, 
Lotes 57/59, cEP: 77.001-022, Palmas - to, ou entrem em contato pelo 
e-mail: notificacao@procon.to.gov.br para quitarem seus débitos com os 
acréscimos legais ou solicitar o parcelamento previsto no art. 44, sob pena 
de imediata inscrição na dívida Ativa do Estado do tocantins.

Palmas, 19 de junho de 2018.

WALtEr nunEs ViAnA junior
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor
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AnEXo Único Ao EditAL dE notificAÇÃo dE coBrAnÇA AMiGÁVEL

itEM f.A. noME do fornEcEdor cnPj

1. 17.001.002.18-0012182 cof. suPErMErcAdos LtdA 27.883.819/0001-09

2. 17.001.002.18-0004882 cAiXA EconoMicA fEdErAL 00.360.305/3459-42

3. 17.001.002.17-0069049 jEhoVAh WoLnEY ArAujo ciA LtdA 01.455.872/0004-50

4. 17.001.002.18-0002226 hosPitALiA Produtos PArA sAudE LtdA 10.704.623/0001-07

5. 17.001.002.18-0001790 d. E. fELiX dA siLVA EirELi-ME 24.067.830/0001-02

6. 17.001.002.18-0001294 s M B MAiA E ciA LtdA- ME 14.401.124/0001-93

7. 17.001.002.17-0079938 firMino coMErcio dE GAs EirELi - EPP 06.633.132/0001-86

8. 17.001.002.17-0079741 ViAÇÃo MontEs BELos 01.803.824/0002-24

9. 17.001.002.18-0001313 Mc dos sAntos suPErMErcAdo - ME 14.179.130/0001-48

10. 17.001.002.18-0014443 rEAL EXPrEsso LtdA 25.634.551/0067-64

11. 17.001.002.15-0015803 LiLicA & tiGor 08.138.167/0001-98

12. 17.001.002.17-0079402 ZAidEn E LAcErdA coMErcio dE cALÇALdos 
LtdA 20.446.938/0001-47

13. 17.001.002.17-0075273 joAci c dE cArVALho 03.618.194/0001-81

14. 17.001.002.17-0076136 suPErMEcAdo dEusdArA LtdA - ME 11.441.517/0001-32

EDITAIS DE NOTIFICAÇÃO

F.A. Nº 17.001.004.18-0018859
consuMidor: EdiLiA GAMA PiMEntEL (cPf: 04929932114)
fornEcEdor: MArAjÓ trAnsPortEs (cnPj: 01.017.201/0005-98).

 
A chefia do núcleo regional de Gurupi, no uso de suas 

atribuições legais, nos termos dos arts. 4º, ii e iii, e 105, do código 
de defesa do consumidor - Lei nº 8.078, de 11.09.1990 e dos art. 2º, 
4º, ii, 5º, 33, §2º, 42, §2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, 
e considerando o fato de não ter conseguido notificar, via postal, a 
empresa reclamada (rÁPido MArAjÓ LtdA - 01.017.201/0005-98)  
notifica-a, ViA EditAL, de que, ante a reclamação impetrada por 
EdiLiA GAMA PiMEntEL, foi instaurado o processo administrativo 
nº 17.001.004.18-0018859, imputando-a, em tese, conduta infrativa à 
legislação consumerista. Assim, deverá vossa senhoria apresentar sua 
defesa no Posto de Atendimento do órgão, sito na Av. Goiás, 1485, cEP: 
77410030, dentro de um prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
em edital.

Gurupi/to, 18 de junho de 2018.

chefe do núcleo regional de Gurupi/to

F.A. Nº 17.001.004.18-0017904
consuMidor: nAtALinA cArLos rAMALho (cPf: 46679200172)
fornEcEdor: cLÍnicA dEntEcLin (cnPj: 09.610.695/0001-06).

A chefia do núcleo regional de Gurupi, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos dos arts. 4º, ii e iii, e 105, do código de 
defesa do consumidor - Lei nº 8.078, de 11.09.1990 e dos art. 2º, 4º, 
ii, 5º, 33, §2º, 42, §2º, do decreto federal nº 2.181, de 19.03.1997, e 
considerando o fato de não ter conseguido notificar, via postal, a empresa 
reclamada (f r - cLÍnicA odontoLÓGicA LtdA - 09.610.695/0001-06)  
notifica-a, ViA EditAL, de que, ante a reclamação impetrada por 
nAtALinA cArLos rAMALho, foi instaurado o processo administrativo 
nº 17.001.004.18-0017904, imputando-a, em tese, conduta infrativa à 
legislação consumerista. Assim, deverá vossa senhoria apresentar sua 
defesa no Posto de Atendimento do órgão, sito na Av. Goiás, 1485, cEP: 
77.410-030, dentro de um prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação 
em edital.

Gurupi/to, 19 de junho de 2018.

chEfE do núcleo regional de Gurupi/to

F.A. Nº 0209.029.718-2
consuMidor: Genick MBaki Masongele
fornEcEdor: AcEr do BrAsiL LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: AcEr do BrAsiL LtdA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no cnPj sob o nº 01.575.428/0001-25, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada do 
comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no julgamento 
em última instância administrativa, datado de 06/06/2017, arbitrada em 
r$ 12.767,92 (doze mil, setecentos e sessenta e dois reais e noventa e 
dois centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do Estado. caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do fundo Estadual de defesa do consumidor - Procon - através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE - obtido via 
internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na coletoria 
Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de nº 619.  
tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na avenida 
Lo 02, quadra 103 norte, cj. 1, Lt. 57 a 59, s/n - Plano diretor norte, 
cEP: 77.020-024, em Palmas/to

Palmas/to, 18 de junho de 2018.

F.A. Nº 1015.042.917-8
consuMidor: MAnoEL josÉ siLVA
fornEcEdor: BrAsiL BooK shoP dE LiVros LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: BrAsiL BooK shoP dE LiVros LtdA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 06.319.425/0001-44, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em 
dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de julgamento nº 1150/2017, datado de 31/03/2017, 
arbitrada em r$ 1.976,45 (mil, novecentos e setenta e seis reais e quarenta 
e cinco centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do Estado. caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do fundo Estadual de defesa do consumidor - Procon - através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE - obtido via 
internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na coletoria 
Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de nº 619.  
tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na avenida 
Lo 02, quadra 103 norte, cj. 1, Lt. 57 a 59, s/n - Plano diretor norte, 
cEP: 77.020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 18 de junho de 2018.

F.A. Nº 0213.049.528-7
consuMidor: frAncisco GonÇALVEs sABoiA nEto
fornEcEdor: tAPAjÓs distriBuidorA dE VEÍcuLos LtdA

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: tAPAjÓs distriBuidorA dE VEÍcuLos LtdA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 00.075.306/0001-07, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez 
dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia 
autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta 
no termo de julgamento nº 797/2014, datado de 27/02/2014, arbitrada 
em r$ 2.553,58 (dois mil, quinhentos e cinquenta e três reais e cinquenta 
e oito centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do Estado. caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do fundo Estadual de defesa do consumidor - Procon - através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE - obtido 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
coletoria Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de nº 
619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na avenida 
Lo 02, quadra 103 norte, cj. 1, Lt. 57 a 59, s/n - Plano diretor norte, 
cEP: 77.020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 18 de junho de 2018.

F.A. Nº 17.001.003.160.039.194
consuMidor: VALdEci riBEiro
fornEcEdor: fELiPE rAMos coLLArEs - iBrA consuLtoriA 

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, 
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: fELiPE rAMos coLLArEs - iBrA consuLtoriA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 11.771.069/001-35, a qual 
encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez 
dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia 
autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta 
no termo de julgamento em última instância administrativa datado de 
30/01/2018, arbitrada em r$ 10.214,34 (dez mil, duzentos e quatorze reais 
e trinta quatro centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do Estado. 
caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em 
favor do fundo Estadual de defesa do consumidor - Procon - através 
do documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE - obtido 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
coletoria Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de nº 
619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na avenida 
Lo 02, quadra 103 norte, cj. 1, Lt. 57 a 59, s/n - Plano diretor norte, 
cEP: 77.020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 18 de junho de 2018.
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F.A. Nº 0215.030.316-9
consuMidor: KEdson MAchAdo ALVEs
rEcLAMAdA: Assoc. dos ProPriEtÁrios dE VEÍcuLos 
AutoMotorEs do EstAdo do tocAntins

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor 
- Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 42, §2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por 
EditAL da empresa: Assoc. dos ProPriEtÁrios dE VEÍcuLos 
AutoMotorEs do EstAdo do tocAntins, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no cnPj nº 11.696.438/0001-72, a qual encontra-se em 
lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, em dez dias a contar 
da publicação do presente edital na imprensa oficial, cópia autenticada 
do comprovante de pagamento da multa que lhe fora imposta no termo 
de julgamento nº 1799/2017, datado de 24/07/2017, arbitrada em r$ 
246.846,52 (duzentos e quarenta e seis mil, oitocentos e quarenta e 
seis reais e cinquenta e dois centavos), sob pena de inscrição na dívida 
Ativa do Estado. caso o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá 
ser efetuado em favor do fundo Estadual de defesa do consumidor - 
Procon - através do documento de Arrecadação de receitas Estaduais 
- dArE - obtido via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código 
de barras ou na coletoria Local, devendo constar no campo 7, o código 
de receita de nº 619. tal documento deverá ser encaminhado para a 
superintendência de Proteção ao direito do consumidor - Procon/to,  
localizada na avenida Lo 02, quadra 103 norte, cj. 1, Lt. 57 a 59, s/n - 
Plano diretor norte, cEP: 77.020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 18 de junho de 2018.

F.A. Nº 0215.043.524-5
consuMidor: cLEidE MAriA MAciEL dE cArVALho
rEcLAMAdA: GustAVo AirEs siMoEs inforMÁticA - EPP

A superintendência de Proteção ao direito do consumidor - 
Procon/to, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§2º do dec. nº 2.181/97, determina a notificAÇÃo Por EditAL da 
empresa: GustAVo AirEs siMoEs inforMÁticA - EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no cnPj sob o nº 16.756.012/0001-80, 
a qual encontra-se em lugar incerto e não sabido, para anexar aos autos, 
em dez dias a contar da publicação do presente edital na imprensa oficial, 
cópia autenticada do comprovante de pagamento da multa que lhe fora 
imposta no termo de julgamento nº 184/2017 datado de 22/02/2017, 
arbitrada em r$ 1.418,66 (mil, quatrocentos e dezoito reais e sessenta 
e seis centavos), sob pena de inscrição na dívida Ativa do Estado. caso 
o pagamento ainda não tenha ocorrido, deverá ser efetuado em favor 
do fundo Estadual de defesa do consumidor - Procon - através do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE - obtido 
via internet, pelo site www.sefaz.to.gov.br, com código de barras ou na 
coletoria Local, devendo constar no campo 7, o código de receita de nº 
619. tal documento deverá ser encaminhado para a superintendência de 
Proteção ao direito do consumidor - Procon/to, localizada na avenida 
Lo 02, quadra 103 norte, cj. 1, Lt. 57 a 59, s/n - Plano diretor norte, 
cEP: 77.020-024, em Palmas/to.

Palmas/to, 18 de junho de 2018.

núbia dias Gomes Batista
Gerente jurídico e do contencioso

SECRETARIA DA FAZENDA

EXTRATO DE CONTRATO RETIFICADO

Em tempo:
Retifico o Contrato 010/2018 publicado no Diário Oficial nº 5.135 do dia 
18 de junho de 2018, pg. 10, para fazer constar o objeto corretamente 
no extrato:

contrAto nº: 010/2018
ProcEsso nº: 2017/25000/000170
contrAtAntE: secretaria da fazenda
contrAtAdA: Bsi - BrAsiL soLuÇÕEs intELiGEntEs LtdA - ME.
oBjEto: Aquisição de Licença Adobe creative cloud.
VALor totAL do contrAto: r$ 23.124,28 (vinte e três mil cento e 
vinte e quatro reais e vinte e oito centavos).
cLAssificAÇÃo orÇAMEntÁriA: 25010.04.126.1166.3047
nAturEZA dE dEsPEsA: 3.3.90.30
fontE dEtALhAdA: 0100
ViGÊnciA: Adstrita a dos créditos orçamentários.
dAtA dA AssinAturA: 06 de junho de 2018.
siGnAtÁrios: - sandro henrique Armando - secretário da fazenda.
- Edmar de castro sá Barreto Gomes - representante Legal.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

ACÓRDÃO Nº 134/2018
ProcEsso nº 2016/7170/500000
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/000114
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.833
intErEssAdo: BrAs soArEs ArAGÃo
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.082.137-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. LEVAntAMEnto quAntitAtiVo dE 
BoVinos. oMissÃo dE EntrAdAs. iMProcEdEntE - É 
improcedente a reclamação tributária referente à multa formal por omissão 
de entradas, sendo que a obrigação de emissão do documento fiscal é 
do remetente.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu por maioria, rejeitar a preliminar de nulidade da 
reclamação tributária por cerceamento a defesa, por erro no levantamento, 
arguida pelo conselheiro heverton Luiz de siqueira Bueno. no mérito, 
por unanimidade, em reexame necessário, confirmar a decisão de 
primeira instância, que julgou improcedente as reclamações tributárias 
constante do auto de infração nº 2016/000114 e absolver o sujeito 
passivo da imputação que lhe faz nos valores de r$ 116.716,83 (cento 
e dezesseis mil, setecentos e dezesseis reais e oitenta e três centavos), 
r$ 32.732,58 (trinta e dois mil, setecentos e trinta e dois reais e cinquenta 
e oito centavos) e r$ 93.900,05 (noventa e três mil, novecentos reais e 
cinco centavos), referente aos campos 4.11 a 6.11, respectivamente. o 
representante fazendário joão Alberto Barbosa dias fez sustentação oral 
pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento 
os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo 
shiniti Konya, Valcy Barboza ribeiro, heverton Luiz de siqueira Bueno 
e francisco santiago de Araújo. Presidiu a sessão de julgamento aos 
seis dias do mês de abril de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 1135/2018
ProcEsso nº 2016/6190/500048
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/000497
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.663
intErEssAdo: incoLiMA - indÚstriA E coMÉrcio dE cErEAis 
LiMA LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.400.624-9
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. infrAÇÕEs APurAdAs Por diVErsos tiPos dE 
LEVAntAMEntos fiscAis. EXiGÊnciAs forMuLAdAs nuM sÓ 
Auto dE infrAÇÃo. cErcEAMEnto dE dEfEsA. nuLidAdE - É 
nula a reclamação tributária por descumprimento dos requisitos previsto 
no §2º do art. 35 da Lei 1.288/2001, com redação da Lei 2.521/2011.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação 
tributária constante do auto de infração de nº 2016/000497 e julgar extinto 
o processo sem análise de mérito. o representante fazendário Gaspar 
Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual e pediu o refazimento dos trabalhos de auditoria conforme 
prevê o regimento interno. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti 
Konya, Edson josé ferraz, josé cândido de Moraes e josimar júnior de 
oliveira Pereira. Presidiu a sessão de julgamento aos nove dias do mês 
de março de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator
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ACÓRDÃO Nº 1136/2018
ProcEsso nº 2016/6190/500049
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/000498
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.664
intErEssAdo: incoLiMA - indÚstriA E coMÉrcio dE cErEAis 
LiMA LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.400.624-9
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. infrAÇÕEs APurAdAs Por diVErsos tiPos dE 
LEVAntAMEntos fiscAis. EXiGÊnciAs forMuLAdAs nuM sÓ 
Auto dE infrAÇÃo. cErcEAMEnto dE dEfEsA. nuLidAdE - É 
nula a reclamação tributária por descumprimento dos requisitos previsto 
no §2º do art. 35 da Lei 1.288/2001, com redação da Lei 2.521/2011.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu por unanimidade, em reexame necessário, 
confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula a reclamação 
tributária constante do auto de infração de nº 2016/000498 e julgar extinto 
o processo sem análise de mérito. o representante fazendário Gaspar 
Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública 
Estadual e pediu o refazimento dos trabalhos de auditoria conforme 
prevê o regimento interno. Participaram da sessão de julgamento os 
conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, ricardo shiniti 
Konya, Edson josé ferraz, josé cândido de Moraes e josimar júnior de 
oliveira Pereira. Presidiu a sessão de julgamento aos nove dias do mês 
de março de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 137/2018
ProcEsso nº 2016/6040/503298
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/003119
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.568
rEcorrEntE: ciA sÃo GErALdo dE AViAÇÃo
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.064.295-7
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. fALtA dE EntrEGA do docuMEnto dE 
inforMAÇÕEs fiscAis - dif. PEdido dE BAiXA VoLuntÁriA EM 
AndAMEnto. iMProcEdEntE - É improcedente a reclamação tributária 
por descumprimento de obrigação acessória, quando constatado que o 
contribuinte havia requerido baixa da inscrição cadastral e aguardava 
deferimento.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, por unanimidade, no mérito, por unanimidade, 
conhecer do recurso voluntário e dar-lhe provimento, para reformando 
a decisão de primeira instância, julgar improcedentes as reclamações 
tributárias constante do auto de infração nº 2016/003119 e absolver o 
sujeito passivo da imputação que lhe faz nos valores de r$ 1.100,00 
(mil e cem reais) referente ao campo 4.11, r$ 1.100,00 (mil e cem reais) 
referente ao campo 5.11 e r$ 1.100,00 (mil e cem reais), referente ao 
campo 6.11. o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo 
fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar 
defante, ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do Vale, 
heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira cesar. 
Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e dois do mês de fevereiro de 
2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 138/2018
ProcEsso nº 2016/6040/503310
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/003120
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.569
rEcorrEntE: ciA sÃo GErALdo dE ViAÇÃo
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.064.295-7

EMEntA

MuLtA forMAL. fALtA dE EntrEGA dA GuiA dE 
inforMAÇÃo E APurAÇÃo MEnsAL do iMPosto - GiAM. PEdido 
dE BAiXA VoLuntÁriA EM AndAMEnto. iMProcEdEntE - É 
improcedente a reclamação tributária por descumprimento de obrigação 
acessória, quando constatado que o contribuinte havia requerido baixa 
da inscrição cadastral e aguardava deferimento.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer do 
recurso voluntário e dar-lhe provimento, para reformando a decisão 
de primeira instância, julgar improcedentes as reclamações tributárias 
constante do auto de infração nº 2016/003120 e absolver o sujeito 
passivo da imputação que lhe faz nos valores de r$ 2.400,00 (dois mil 
e quatrocentos reais) referente ao campo 4.11 e r$ 2.000,00 (dois mil 
reais) referente ao campo 5.11. o representante fazendário joão Alberto 
Barbosa dias fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva 
Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira do 
Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira cesar. 
Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e dois do mês de fevereiro de 
2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 1139/2018
ProcEsso nº 2015/7140/500210
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/004633
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.665
intErEssAdo: trActEBEL EnErGiA s.A.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.412.567-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL.  ArquiVos do sPEd fiscAL. 
APrEsEntAÇÃo APÓs inicio dA fiscALiZAÇÃo. AutoriZAÇÃo 
concEdidA PArA EnVio dos ArquiVos. iMProcEdEntE - É 
improcedente a reclamação tributária por descumprimento de obrigações 
acessórias, cuja entrega dos arquivos do SPED fiscal foi autorizada pela 
Secretaria da Fazenda, após o inicio da fiscalização.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
improcedente as reclamações tributárias constante do auto de infração de 
nº 2015/004633 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz nos 
valores de r$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), r$ 24.000,00 (vinte e 
quatro mil reais), r$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), r$ 10.000,00 (dez 
mil reais), r$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), referente aos campos 4.11 
a 8.11, respectivamente. o representante fazendário Gaspar Maurício 
Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da 
silva Leal, osmar defante, Maria das Graças V. Veloso da silva, juscelino 
de oliveira césar, heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar júnior de 
oliveira Pereira. Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e três dias do 
mês de março de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator
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ACÓRDÃO Nº 1140/2018
ProcEsso nº 2015/7140/500209
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/004632
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.672
intErEssAdo: trActEBEL EnErGiA s.A
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.412.567-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

M u LtA f o r M A L .  L E VA n tA M E n t o  E s P E c i A L 
dEMonstrAtiVo dE notAs fiscAis dE EntrAdAs nÃo 
rEGistrAdAs. dEscuMPriMEnto dE oBriGAÇÕEs AcEssÓriAs. 
MErcAdoriAs dEstinAdAs Ao uso/consuMo E AtiVo 
iMoBiLiZAdo. ProcEdEntE EM PArtE - É parcialmente procedente a 
reclamação tributária por descumprimento de obrigações acessórias, pela 
falta de registro de notas fiscais de entradas, quando destinadas a uso/
consumo, ativo imobilizado, e outras operações não sujeitas a incidência 
do imposto, ou que já tenha sido satisfeita a obrigação tributária, alterando 
neste caso, o percentual da penalidade sugerida. Extinto pelo pagamento.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
procedente em parte as reclamações tributárias constante do auto de 
infração nº 2015/004632 e condenar o sujeito passivo ao pagamento 
dos créditos tributários nos valores de r$ 801,66 (oitocentos e um reais 
e sessenta e seis centavos) r$ 5.929,32 (cinco mil, novecentos e vinte e 
nove reais e trinta e dois centavos), r$ 133.463,23 (cento e trinta e três mil, 
quatrocentos e sessenta e três reais e vinte e três centavos), r$ 80.517,76 
(oitenta mil, quinhentos e dezessete reais e dezenove centavos), referente 
a parte dos campos 4.11 a 7.11 respectivamente, mais os acréscimos 
legais e extinto pelo pagamento conforme DARE as fls. 159/170, e 
absolver nos valores r$ 431,13 (quatrocentos e trinta e um reais e treze 
centavos), r$ 5.780,21 (cinco mil, setecentos e oitenta reais e vinte e um 
centavos), r$ 92.798,55 (noventa e dois mil, setecentos e noventa e oito 
reais e cinquenta e cinco centavos), r$ 127.403,66 (cento e vinte e sete 
mil, quatrocentos e três reais e sessenta e seis centavos) referente a parte 
dos campos 4.11 a 7.11, respectivamente. o representante fazendário 
Gaspar Maurício Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda 
Pública Estadual. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros 
Luiz carlos da silva Leal, osmar defante, juscelino de oliveira césar, 
Maria das Graças V. Veloso da silva, heverton Luiz de siqueira Bueno 
e josimar júnior de oliveira Pereira. Presidiu a sessão de julgamento 
aos vinte e três dias do mês de março de 2018, o conselheiro suzano 
Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 1141/2018
ProcEsso nº 2015/7140/500211
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/004634
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.673
intErEssAdo: trActEBEL EnErGiA s.A
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.412.567-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. difErEnciAL dE ALÍquotA. oMissÃo dE 
rEcoLhiMEntos. ProcEdEntE EM PArtE - É parcialmente 
procedente a reclamação tributária que exige icMs diferencial de alíquota 
sobre aquisições interestaduais de produtos destinados a uso/consumo e 
ativo imobilizado, e extinto pelo pagamento o valor principal e 10% (dez 
por cento) de multa proporcional, remanescendo para pagamento 90% 
(noventa por cento), da multa proporcional.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
procedente em parte as reclamações tributárias constante do auto de 
infração nº 2015/004634 e condenar o sujeito passivo ao pagamento dos 
créditos tributários nos valores de:

a) r$ 18.954,39 (dezoito mil, novecentos e cinquenta e quatro 
reais e trinta e nove centavos), sendo que o valor principal acrescido de 
multa de 10% foi pago e extinto pelo pagamento, remanescendo o valor 
de r$ 11.073,98 (onze mil, setenta e três reais e noventa e oito centavos), 
referente à multa proporcional recolhido a menor, e absolver do valor de r$ 
8.314,89 (oito mil, trezentos e quatorze reais e oitenta e nove centavos), 
referente o campo 4.11;

b) r$ 51.928,08 (cinquenta e um mil, novecentos e vinte e oito 
reais e oito centavos), sendo que o valor principal acrescido de multa de 
10%, foi pago e extinto pelo pagamento, remanescendo o valor de r$ 
30.607,75 (trinta mil, seiscentos e sete reais e setenta e cinco centavos), 
referente a multa proporcional recolhido a menor, e absolver do valor de 
r$ 3.595,51 (três mil, quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e 
um centavos); referente o campo 5.11;

o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo 
fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da 
sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar 
defante, juscelino de oliveira césar, Maria das Graças V. Veloso da silva, 
heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira Pereira. 
Presidiu a sessão de julgamento aos vinte e três dias do mês de março 
de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos doze dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 142/2018
ProcEsso nº 2015/6040/503163
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/002740
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.728
intErEssAdo: AnAdiEsEL s/A
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.064.379-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. nÃo rEGistro dE notAs EM LiVros 
PrÓPrios. ProcEdEntE - É procedente a reclamação tributária, 
quando devidamente comprovado nos autos a falta de registros de notas 
fiscais de entradas, no livro próprio e extinto pelo pagamento.

MuLtA forMAL. nÃo rEGistro dE notAs EM LiVros 
PrÓPrios. AusÊnciA dE ProVAs. nuLidAdE - É nula a reclamação 
tributária por cerceamento a defesa nos preceitos do art. 28, inciso ii, 
da Lei 1.288/2001, quando constatado a inexistência nos autos dos 
documentos comprobatórios dos fatos da reclamação previsto no art. 35, 
inciso iV, da Lei 1.288/2001.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
procedente em parte a reclamação tributária constante do auto de infração 
nº 2015/002740 no valor de r$ 2.995,96 (dois mil, novecentos e noventa 
e cinco reais e noventa e seis centavos), referente o campo 4.11, e extinto 
pelo pagamento, conforme DARE fl. 108 e julgar nulo sem análise de 
mérito o valor do campo 5.11. o representante fazendário Gaspar Maurício 
Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual e 
solicitou o refazimento dos trabalhos de auditoria em relação ao campo 
5.11, conforme prevê o regimento interno. Participaram da sessão de 
julgamento os conselheiros osmar defante, ricardo shiniti Konya, Kellen 
c. soares Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, Edson josé 
ferraz e Luiz carlos da silva Leal. Presidiu a sessão de julgamento aos 
dois dias do mês de maio de 2018, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte e três dias do mês de 
junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

osmar defante
conselheiro relator
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ACORDÃO Nº 143/2018
ProcEsso nº 2015/6040/501177
rEcurso VoLuntÁrio nº 8.529
Auto dE infrAÇÃo nº 2015/000571
rEcorrEntE: BEZErrA E LoPEs LtdA.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.396.104-2
rEcorridA: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. suPriMEnto dE cAiXA nÃo coMProVAdo. 
PrEsunÇÃo dE ocorrÊnciA dE fAto GErAdor do iMPosto. 
AusÊnciA dE docuMEntos coMProBAtÓrios dA rEcLAMAÇÃo 
triButÁriA. iMProcEdEntE - É improcedente a reclamação tributária 
quando não comprovado nos autos o suprimento ilegal de caixa, não 
ocorrendo o suposto ilícito fiscal.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, conhecer do 
recurso voluntario e por maioria, dar-lhe provimento para reformando 
a decisão de primeira instancia, julgar improcedente as reclamações 
tributarias constante do auto de infração nº 2015/000571 e absolver o 
sujeito passivo da imputação que lhe faz nos valores de r$ 17.000,00 
(dezessete mil reais), referente o campo 4.11 e r$ 6.800,00 (seis mil e 
oitocentos reais), referente o campo 5.11. Votaram pela procedência do 
auto de infração os conselheiros heverton Luiz de siqueira Bueno e Luiz 
carlos da silva Leal. o representante fazendário joão Alberto Barbosa 
dias fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros ricardo shiniti Konya, Kellen 
c. soares Pedreira do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno, Edson jose 
ferraz, Luiz carlos da silva leal e osmar defante. Presidiu a sessão de 
julgamento aos dois dias do mês de maio de 2018, o conselheiro suzano 
Lino Marques.

Plenário do conselho de contribuintes e recursos fiscais, em 
Palmas - to, aos vinte dias do mês de junho de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

ricardo shiniti Konya
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 144/2018
ProcEsso nº 2016/6640/500054
Auto dE infrAÇÃo nº 2016/000133
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.762
intErEssAdo: VitAL rEPrEsEntAÇÕEs LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.413.027-6
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. dEscuMPriMEnto dE oBriGAÇÃo 
AcEssÓriA. fALtA dE rEGistro dE notAs fiscAis dE 
EntrAdAs. ProcEdEntE EM PArtE - É parcialmente procedente a 
reclamação tributária que exige multa formal por falta de registro de notas 
fiscais de entradas, quando constatado que parte das notas fiscais, estão 
devidamente registrada no livro próprio.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, reformar a decisão de primeira instância, para julgar 
procedente em parte a reclamação tributária constante do auto de infração 
nº 2016/000133 e condenar o sujeito passivo ao pagamento do crédito 
tributário no valor de r$ 50.396,38 (cinquenta mil, trezentos e noventa 
e seis reais e trinta e oito centavos) referente parte do campo 4.11, mais 
os acréscimos legais, e absolver no valor de r$ 30.684,64 (trinta mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos) referente 
parte do campo 4.11. o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de 
Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram 
da sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva Leal, osmar 
defante, ricardo shiniti Konya, Valcy Barboza ribeiro, heverton Luiz de 
siqueira Bueno e francisco santiago de Araújo. Presidiu a sessão de 
julgamento aos seis dias do mês de abril de 2018, o conselheiro suzano 
Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 145/2018
ProcEsso nº 2014/6040/503767
Auto dE infrAÇÃo nº 2014/002515
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.625
intErEssAdo:  dEntAL tocAntins coM.  dE Prod. 
odontoLÓGicos LtdA.
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.384.723-1
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

MuLtA forMAL. oBriGAÇÃo AcEssÓriA. fALtA dE 
rEGistro dE notAs fiscAis dE EntrAdAs. ProcEdEntE EM 
PArtE - É parcialmente procedente a reclamação tributária que exige 
multa formal por falta de registro de notas fiscais de entradas, quando 
constatado que parte das notas fiscais estão devidamente registradas no 
livro próprio e extinto o crédito tributário pelo pagamento.

dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu no mérito, por unanimidade, conhecer do 
recurso voluntário e dar-lhe provimento parcial para, confirmando a 
decisão de primeira instância, julgar procedente em parte as reclamações 
tributárias constante do auto de infração 2014/002515 e condenar o sujeito 
passivo ao pagamento dos créditos tributários nos valores de r$ 3.972,13 
(três mil, novecentos e setenta e dois reais e treze centavos), referente 
o campo 4.11, r$ 37.799,06 (trinta e sete mil, setecentos e noventa e 
nove reais e seis centavos), referente parte do campo 5.11, r$ 2.972,13 
(dois mil, novecentos e setenta e dois reais e treze centavos), referente 
o campo 6.11 e r$ 11.447,32 (onze mil, quatrocentos e quarenta e sete 
reais e trinta e dois centavos), referente parte do campo 7.11, e extinto pelo 
pagamento os campos 4.11 a 7.11, conforme DARE’s às fls. 307 e 309. E 
absolver o sujeito passivo dos valores de r$ 27.815,35 (vinte e sete mil, 
oitocentos e quinze reais e trinta e cinco centavos), e r$ 6.204,55 (seis 
mil, duzentos e quatro reais e cinquenta e cinco centavos), referente parte 
dos campos 5.11 e 7.11. o representante fazendário Gaspar Maurício 
Mota de Macedo fez sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. 
Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luiz carlos da silva 
Leal, osmar defante, ricardo shiniti Konya, Kellen c. soares Pedreira 
do Vale, heverton Luiz de siqueira Bueno e josimar júnior de oliveira 
Pereira. Presidiu a sessão de julgamento aos dezessete dias do mês de 
novembro de 2017, o conselheiro suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

Luiz carlos da silva Leal
conselheiro relator

ACÓRDÃO Nº 146/2018
ProcEsso nº 2013/6990/500507
Auto dE infrAÇÃo nº 2013/003001
rEEXAME nEcEssÁrio nº 3.765
intErEssAdo: f j s tErrA fErtiL AGroPEcuÁriA LtdA
inscriÇÃo EstAduAL nº 29.053.607-3
rEcorrEntE: fAZEndA PÚBLicA EstAduAL

EMEntA

icMs. MuLtA forMAL. siMPLEs nAcionAL. fALtA dE 
rEGistro dE notAs fiscAis dE EntrAdAs dE MErcAdoriAs 
triButÁVEis. PrEsunÇÃo dE oMissÕEs dE sAÍdAs. 
iMProcEdÊnciA - É improcedente a reclamação tributária que exige 
ICMS e multa formal, desconsiderando o regime simplificado de tributação 
do sujeito passivo, e ainda, por tratar-se de aquisições de materiais de 
uso e consumo e de mercadorias isentas.
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dEcisÃo

o conselho de contribuintes e recursos fiscais, ao julgar o 
presente processo, decidiu, no mérito, por unanimidade, em reexame 
necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou 
improcedente as reclamações tributárias constante do auto de infração 
nº 2013/003001 e absolver o sujeito passivo da imputação que lhe faz 
nos valores de r$ 4.464,87 (quatro mil, quatrocentos e sessenta e quatro 
reais e oitenta e sete centavos), r$ 5.252,79 (cinco mil, duzentos e 
cinquenta e dois reais e setenta e nove centavos), r$ 988,76 (novecentos 
e oitenta e oito reais e setenta e seis centavos), r$ 1.163,24 (mil, cento 
e sessenta e três reais e vinte e quatro centavos), r$ 2.015,79 (dois mil, 
quinze reais e setenta e nove centavos), r$ 2.371,52 (dois mil, trezentos 
e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos) referentes aos campos 
4.11 a 9.11, respectivamente. sendo que, os valores dos campos 6.11 
a 9.11, foram alterados por Termo de Aditamento conforme fls. 175/179. 
o representante fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo fez 
sustentação oral pela fazenda Pública Estadual. Participaram da sessão 
de julgamento os conselheiros osmar defante, ricardo shiniti Konya, 
Valcy Barbosa ribeiro, heverton Luiz de siqueira Bueno, josimar júnior 
de oliveira Pereira e Paulo robério Aguiar de Andrade. Presidiu a sessão 
de julgamento aos vinte e sete dias do mês de abril de 2018, o conselheiro 
suzano Lino Marques.

PLEnÁrio do consELho dE contriBuintEs E 
rEcursos fiscAis, em Palmas - to, aos vinte dias do mês de junho 
de 2018.

suzano Lino Marques
Presidente

osmar defante
conselheiro relator

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAL dE 
LicitAÇÃo dA sEcrEtAriA dA fAZEndA torna público que fará realizar 
as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas pelos fones 
063 3218 2007, 3218 2531 ou no guichê da sccL.

EditAL dE PrEGÃo ELEtrÔnico coMPrAsnEt nº 
101/2018. Abertura dia 03.07.2018, às 9h (horário de Brasília), visando 
à aquisição de material de consumo (Algemas e coletes Balísticos), para 
atender às necessidades da ssP, Proc. 00.046/3100/2018, recurso: 
convênio, Pregoeira: dorcELinA MAriA tEiXEirA. sistEMA dE 
cotAs.

EditAL dE PrEGÃo ELEtrÔnico PArA rEGistro dE 
PrEÇos coMPrAsnEt nº 075/2018. Abertura dia 03.07.2018, às 
9h (horário de Brasília), visando à aquisição de material de consumo 
(canetas, cartuchos, marca textos, etc.), para atender às necessidades 
do rurALtins, Proc. 00.067/3449/2018, recurso: Próprio, Pregoeira: 
cELEstE rodriGuEs dE ALMEidA GouLArt. sistEMA dE cotAs.

disPonÍVEL nos sitEs www.sgl.to.gov.br e www.comprasnet.
gov.br. 

Palmas, 20 de junho de 2018.

MEirE LEAL doViGo PErEirA
diretora de Licitações

AVISO DE ADIAMENTO Nº 035/2018
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 110/2018

corPo dE BoMBEiros MiLitAr
ProcEsso nº 00.014/0909/2018

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações comunica aos interessados o adiamento “sine die” da licitação 
em epígrafe, tem como objeto a aquisição de veículo (tipo unidade de 
resgate), para adequações a serem procedidas no termo de referência, 
Anexo i ao edital, conforme ofÍcio nº 59/2018/diALP de lavra do corpo 
de Bombeiros Militar exarado às folhas 262 e 263 dos autos.

Palmas, 20 de junho de 2018.

cELEstE rodriGuEs dE ALMEidA GouLArt
Pregoeira

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 004/2018

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da infraestrutura, habitação e serviços Públicos, nomeada 
pela PortAriA/sEinf nº 090, de 10 de maio de 2017, publicada no 
doE de 14 de junho de 2017 e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso 
de suas atribuições e após julgamento da documentação de habilitação 
apresentada dia 08 de junho de 2018, às 9h, conforme Ata fls. nº 1352, 
Relatório de Avaliação de Documentos de Habilitação fls. nº 1354/1356, do 
processo nº 2017/63010/000.075, referente à concorrência supra, informa:

EMPrEsAs hABiLitAdAs:

1. cristAL indÚstriA E coMÉrcio dE ArGAMAssA LtdA;
2. GEosistEMAs EnGEnhAriA E PLAnEjAMEnto LtdA;
3. instituto dE dEsEnVoLViMEnto ciEntÍfico 

tEcnoLÓGico E AMBiEntAL - idEtEc;
4. instituto dE ProMoÇÃo huMAnA, APrEndiZAGEM 

E cuLturA - iPhAc; e
5. sErViÇo nAcionAL dE APrEndiZAGEM coMErciAL 

- sEnAc.

EMPrEsA inABiLitAdA:

1. sErViÇo sociAL dA indÚstriA - sEsi;

Publique-se na forma do art. 109, inciso i, alínea “a”, e §1º, da 
Lei 8666/93.

Palmas - to, 20 de junho de 2018.

MAurÍcio MAttos MEndonÇA
superintendente de Licitação

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA SEMARH Nº 55, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E rEcursos 
hÍdricos - sEMArh, no uso de suas atribuições, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV da constituição Estadual, em conformidade com 
o Ato 650 - nM, de 26 de abril de 2018, e com o art. 3º, inciso i, da Lei 
1.789, de 15 de maio de 2007, redação determinada pela Lei nº 2.566, 
de 09 de março de 2012,

rEsoLVE

Art. 1º nomear, para compor o conselho Estadual de Meio 
Ambiente, coEMA/to, no biênio março/2016 a julho/2018, o seguinte 
representante:

a) da secretaria de desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura - sEdEn, Geanny carlos de Almeida 
Pinheiro, como titular, em substituição a Alexandro de castro silva e 
Marcondes Martins de oliveira, como suplente, em substituição a Virgílio 
de Alencar santana.

Art. 2º Esta Portaria retroage seus efeitos dia 12 de junho de 
2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E 
rEcursos hÍdricos, em Palmas - to, aos 19 dias do mês de junho 
de 2018.

LEonArdo sEttE cintrA
secretário
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PORTARIA SEMARH Nº 56, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E rEcursos 
hÍdricos - sEMArh, no uso de suas atribuições, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso iV da constituição Estadual, em conformidade com 
o Ato nº 650 - nM, de 26 de abril de 2018, e com o art. 5º da Lei 2.097, 
de 13 de julho de 2009, redação determinada pela Lei nº 3.170, de 22 
de dezembro de 2016,

rEsoLVE

Art. 1º nomear, para compor o conselho Estadual de recursos 
hídricos - cErh/to, no biênio Março/2018 a Março/2020, os seguintes 
representantes:

i - Presidente: LEonArdo sEttE cintrA, secretário Estadual 
do Meio Ambiente e recursos hídricos;

ii - secretário Executivo: ALdo ArAÚjo dE AZEVEdo;

iii - Vice-presidente: jorGE KLEBEr nEiVA Brito - instituto 
natureza do tocantins - naturatins;

suplente: Vanessa A. sardinha sousa;

iV - Associação tocantinense de Municípios - AtM:

titular: josÉ AuGusto BEZErrA LoPEs;
suplente: dayana Aires cantuária;

V - um representante e respectivo suplente:

a) da secretaria

1. do desenvolvimento da Agricultura e Pecuária:

titular: AntÔnio cÁssio oLiVEirA fiLho;
suplente: joão Gomes Barbosa;

3. da fazenda:

titular: LindA MArtA ArAntEs BEiriGo;
suplente: Mayko Antônio tenório césar;

5. do desenvolvimento Econômico, ciência, tecnologia, turismo 
e cultura:

titular: rosiLEnE sudrÉ dA siLVA;
suplente: Vilmar carneiro Wanderley;

6. da infraestrutura, habitação e serviços Públicos:

titular: niVALdo sAMPAio PEdrosA;
suplente: ricardo Garbaccio;

7. do Planejamento e orçamento:

titular: joÃo cArLos fArEncEnA;
suplente: Ana Angélica da silva Pereira Bosque;

8. da saúde:

titular: MuriLo riBEiro Brito;
suplente: Lisandra Pereira Pedro;

b) da Procuradoria-Geral do Estado:

titular: suLAMitA BArBosA cArLos PoLiZEL;
suplente: Márcio junho Pires câmara;

d) do Ministério Público Estadual:

titular: MÁrcio AuGusto dA siLVA;
suplente: Maria isabel Miranda;

e) da comissão de saúde e Meio Ambiente da Assembleia 
Legislativa do Estado do tocantins:

titular: VALdErEZ cAstELo BrAnco MArtins;
suplente: Elenil da Penha Alves de Brito;

f) da Comunidade Científica:

titular: MichELE riBEiro rAMos- universidade Estadual do 
tocantins - unitins;

suplente: nelita Gonçalves faria de Bessa - centro universitário 
unirG;

g) da concessionária de serviço Público de Abastecimento de 
Água - BrK Ambiental:

titular: Antonio rodriGuEs dA siLVA nEto;
suplente: jessica Lopes cuevas;

h) da concessionária de fornecimento de Energia Elétrica - 
EnErGisA:

titular: MAurÍcio tELEs AZEVEdo;
suplente :Miguel Pinter júnior;

i) da federação da Agricultura e Pecuária do Estado do tocantins 
- fAEt:

titular: cArLos riBEiro soArEs;
suplente: josé carlos senhorini;

j) da federação dos trabalhadores na Agricultura do Estado 
do tocantins - fEtAEt:

titular: MAriA GuAnAMAr soArEs dE sousA;
suplente: Antonio Batista de sá;

k) da federação das indústrias do Estado do tocantins - fiEto;

titular: cArLos WAGno MAciEL MiLhoMEM;
suplente: josé roberto fernandes;

l) das organizações civis de recursos hídricos:

titular: itAMAr dA siLVA XAViEr;
suplente: davis Miranda de souza;

m) do conselho regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia do Estado do tocantins - crEA-to:

titular: rodriGo MArtins riBEiro;
suplente: carlos danger ferreira e silva;

n) da Administração das hidrovias do tocantins e Araguaia - 
AhitAr:

titular: PAuLo Viniciu MAtos BArrEto;
suplente: Pedro Alves da silva;

Art. 2º Esta Portaria retroage seus efeitos à 18 de março de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE dA sEcrEtÁriA do MEio AMBiEntE E 
rEcursos hÍdricos, em Palmas - to, aos 14 dias do mês de junho 
de 2018.

LEonArdo sEttE cintrA
secretário

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA/SES/GABSEC Nº 425/2018.
Processo nº 2017.30550.008932

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV 
da constituição do Estado, art. 3º, §i, tendo em vista que lhe compete à 
prática de atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58,  
inc. iii, c/c o art. 67 da Lei 8.666 e a instrução normativa tcE-to nº 
002/2008, de 07 de maio de 2008.

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e fiscal de contrato 
e seus respectivos suplentes, como abaixo segue:
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contrAto ProcEsso suPErintEndÊnciA oBjEto

083/2018 2017.30550.008932
superintendência de 

Aquisição e Estratégias 
de Logística

o presente instrumento visa contratação do 
serviço da plataforma BAnco dE PrEÇos 
que consiste em uma ferramenta de pesquisas, 
consolidações e comparação de preços praticados 
pela administração pública, conforme discriminação 
do termo de referência nº 137/2017/sEsAu/sGEi/
DI/GCTR, fls. 178/186.

LocAL fiscAL suPLEntE GEstor 

superintendência de 
Aquisição e Estratégias 

de Logística

dAnYEL dE MorAEs 
AVELino

Matrícula: 1284843-1

huLLY PhiAMA couto 
rodriGuEs

Matrícula: 1156055-3

Afonso PiVA dE 
sAntAnA

Matrícula: 444070-2

Art. 2º são atribuições do Gestor do contrato:

i - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação de prorrogação;

II - verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a 
presta ção de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

iii - anotar em formulário próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regu larização das faltas ou defeitos observados;

IV - atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente 
para pagamento;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a con tratada;

Vi - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas 
relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

Vii - acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físi co-financeiro;

Viii - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências 
na exe cução do contrato e informar à autoridade competente ocorrências 
que possam gerar dificuldades à conclusão da obra ou em relação a 
tercei ros;

iX - encaminhar à autoridade competente eventuais pedidos de 
mo dificações no cronograma físico-financeiro, substituições de materiais 
e equipamentos, formulados pela contratada.

X - notificar a contratada em caso de descumprimento de 
cláusulas contratuais para que seja regularizado, sob pena de sanções 
administrativas e outras que forem necessárias.

Art. 3º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das 
cláusulas avençadas;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar 
por escrito ao conselho Estadual de saúde sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar, através de relatório, 
à diretoria do Laboratório central de saúde Pública para ciência e 
apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 120 dias do 
final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria de Aquisição e 
Logística para as devidas providências;

Vi - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e/ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei 
federal 8.666/93.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, 18 de junho de 2018.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA/SES/GABSEC N° 432, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dA sAÚdE, designado pelo Ato Governamental 
de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de 
abril de 2018, consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da 
constituição do Estado.

considerando a necessidade contratar a empresa nP 
capacitação e soluções tecnológicas Ltda., objetivando a assinatura da 
plataforma Banco de Preços que consiste em uma ferramenta de pesquisa, 
consolidações e comparação de preços praticados pela administração 
pública; 

considerando que, o Banco de preços supre a necessidade 
administrativa desta sEs/to em relação a consultas ao banco de 
dados com vários produtos e seus respectivos preços e atas (quando 
já adjudicado ou homologado), que dispõe de informações importantes 
relativas a Valores de referência, Atas de registro de Preço, que são 
atualizados diariamente. o serviço é igualmente viabilizador do amplo 
atendimento ao Princípio da Economicidade, posto que agiliza a pesquisa 
a partir da facilidade e opções de busca e consolidação dos resultados.

considerando que, plataforma Banco de Preços é fundamental 
para instrução dos procedimentos de contratação, estando prevista em 
várias disposições legais e sua obrigatoriedade é reconhecida pela 
jurisprudência do tribunal de contas da união - tcu. Essa fase da 
pesquisa de mercado costuma ser morosa, pois implica numa criteriosa 
busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido. 
Estas, em sua maioria, não manifestam interesse e boa vontade em 
atender às solicitações da sEs/to;

considerando que, vários contatos precisam ser mantidos para 
que se consiga finalizar a pesquisa, especialmente quando diz respeito 
à contratação de serviços ou de objeto com um número pequeno de 
fornecedores no mercado. A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar 
uma contratação superfaturada ou inexequível, em ambos os casos, 
podem acarretar prejuízos à administração pública, o que também é objeto 
de questionamento das instituições fiscalizadoras como Tribunais de 
contas dos Estados - tcEs e Procuradorias Gerais dos Estados - PGEs;

Considerando a justificativa emitida na folha de nº 176;

considerando, ainda, o Parecer jurídico “sAj/dcc/GcontrAt” 
nº 51/2018, exarado pela Assessoria jurídica da Pasta, devidamente 
homologado pelo despacho/GAB nº 186/2018, bem como, Parecer “scE” 
nº 171/2018, da Procuradoria-Geral do Estado, no qual se manifestam 
favorável à contratação direta, por inexigibilidade de Licitação da nP 
capacitação e soluções tecnológicas Ltda.

rEsoLVE:

Art. 1º inexigir a realização de Procedimento Licitatório, nos 
termos do art. 25, “caput”, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
para a contratação da nP capacitação e soluções tecnológicas Ltda, 
inscrita no cnPj nº 07.797.967/0001-95, com o Estado do tocantins, por 
intermédio da secretaria de Estado da saúde do tocantins, objetivando 
a contratação de serviço da assinatura da plataforma Banco de Preços, 
no valor estimado em no valor total de r$ 39.950,00 (trinta e nove mil 
novecentos e cinquenta reais), pelo prazo de 12 (doze) meses, conforme 
elencado no Processo Administrativo nº 2017.30550.008932. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor e produz efeitos na data de 
sua publicação.

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 169/2017

ProcEsso: 2018.30550.002784
tErMo AditiVo: 1º
contrAto: 169/2017
contrAtAntE: sEcrEtAriA EstAduAL dA sAÚdE
c o n t r AtA d A :  A E M P r E s A q u i M i L A B  c o M É r c i o  E 
rEPrEsEntAÇÕEs LtdA.
oBjEto: o PrEsEntE instruMEnto tEM coMo oBjEto 
A PrEstAÇÃo dE sErViÇo dE MAnutEnÇÃo PrEVEntiVA 
E corrEtiVA do EquiPAMEnto instALAdo no sEtor dE 
BActErioLoGiA/MicoLoGiA do LABorAtÓrio cEntrAL dE 
sAÚdE PÚBLicA do EstAdo - LAcEn/to, cujo instruMEnto 
VisA ProrroGAr o PrAZo do ALudido contrAto, conforME 
dEscriÇÃo ABAiXo:
ViGÊnciA: ficA ALtErAdA A cLÁusuLA quintA - dA ViGÊnciA E 
AcrÉsciMos contrAtuAis, ProrroGAndo-sE Por MAis 12 
(doZE) MEsEs, PAssAndo A ViGÊnciA A sEr dE 25/09/2018 À 
25/09/2019.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 10.305.1165.4125
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39 e 33.90.30
fontE: 0251
VALor: r$ 39.300,00 (trintA E noVE MiL E trEZEntos rEAis).
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA
P/contrAtAntE
A EMPrEsA quiMiLAB coMÉrcio E rEPrEsEntAÇÕEs LtdA.
P/contrAtAdA

EXTRATO DE CONTRATO N° 083/2018

ProcEsso nº: 2017.30550.008932
nº contrAto: 083/2018
ModALidAdE: inEXiGiBiLidAdE dE LicitAÇÃo
contrAtAntE: sEcrEtAriA EstAduAL dA sAÚdE
contrAtAdA: A EMPrEsA nP cAPAcitAÇÃo E soLuÇÕEs 
tEcnoLÓGicAs LtdA.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 10.122.1100.4200
ELEMEnto dE dEsPEsAs: 33.90.39
fontE: 0102
VALor: r$ 23.970,00 (VintE E trÊs MiL noVEcEntos E sEtEntA 
rEAis).
oBjEto: o PrEsEntE instruMEnto VisA contrAtAÇÃo do 
sErViÇo dA PLAtAforMA BAnco dE PrEÇos quE consistE 
EM uMA fErrAMEntA dE PEsquisAs, consoLidAÇÕEs E 
coMPArAÇÃo dE PrEÇos PrAticAdos PELA AdMinistrAÇÃo 
PÚBLicA, conforME discriMinAÇÃo do tErMo dE rEfErÊnciA 
nº 137/2017/sEsAu/sGEi/di/Gctr, Às fLs. 31/39.
ViGÊnciA: o PrAZo dE ViGÊnciA do contrAto sErÁ dE 12 
(doZE) MEsEs, A PArtir dA dAtA sE suA AssinAturA, PodEndo 
ProrroGAr-sE, Por MEio dE tErMo AditiVo, Por PErÍodos 
iGuAis E sucEssÍVEis AtÉ o LiMitE dE 60 (sEssEntA) MEsEs, 
conforME disPÕE Art. 57, inciso ii dA LEi 8666/93;
nÃo dEVErÁ sEr EXiGidA GArAntiA contrAtuAL.
dAtA dE AssinAturA: 19/06/2018.
siGnAtÁrios: - rEnAto jAYME dA siLVA - P/contrAtAntE
- A EMPrEsA nP cAPAcitAÇÃo E soLuÇÕEs tEcnoLÓGicAs 
LtdA. - P/contrAtAdA

EXTRATO DO TERMO
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 02/2018

A sEcrEtAriA dE EstAdo dA sAÚdE, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao que dispõe o art. 151, parte inicial, 
da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 20007, torna público 
que foi formalizado o tErMo dE AjustAMEnto dE condutA - 
tAc nº 02/2018, celebrado nos autos do Processo de sindicância nº 
2017/30550/008887, figurando como:

coMProMissAntE: sEcrEtAriA dE EstAdo dA sAÚdE
coMProMissÁrio: j. A. V. de M.
AdVoGAdA: ALEssAndrA ViAnA dE MorAis
No aludido Termo de Ajustamento de Conduta, o compromissário firma 
os seguintes compromissos:
1. o coMProMissÁrio se compromete a não reincidir nas condutas 
apuradas nos autos do Processo
nº 2017/30550/008887, além de observar as normas estatutárias, 
especialmente ao título iV do Estatuto dos servidores civis do Estado 
do tocantins;
2. o coMProMissÁrio se compromete a ler o elenco de deveres e 
proibições a que está sujeita enquanto servidor público, constante na Lei 
Estadual nº 1.818/07;
3. O COMPROMISSÁRIO fica ciente de que o não cumprimento das 
obrigações acima descritas será objeto de consideração no exame de 
novas ocorrências, no bojo de Procedimento de sindicância e/ou Processo 
disciplinar que eventualmente vier a ser instaurado.

secretaria de Estado da saúde, em Palmas, capital do Estado 
do tocantins, aos 08 dias do mês de junho de 2018. 

rEnAto jAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
DE CONTRATO DE RESSARCIMENTO

1º tErMo AditiVo Ao contrAto dE rEssArciMEnto nº 16/2017
ProcEsso nº: 2017.30550.004728.
contrAtAdo: Estado do tocantins, por intermédio da secretaria de 
Estado da saúde.
contrAtAntE: uti hospital santa thereza Ltda - EPP.
oBjEto: Prorrogação do contrato de ressarcimento nº 16/2017, por 
mais 12 (doze) meses a contar do dia 24/07/2018.
dAtA dA AssinAturA: 19/06/2018.
ViGÊnciA: 24/07/2019.
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - secretário de Estado da saúde
tiAGo riBEiro dA siLVA - representante legal da contratante

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1º tErMo AditiVo Ao tErMo dE cooPErAÇÃo institucionAL 
nº 04/2018
ProcEsso nº: 2018.30550.002353
PArtÍciPEs: Estado do tocantins, através da secretaria de Estado da 
saúde, e a Associação de Pais Alunos e Mestres do colégio Estadual 
Polivalente castelo Branco.
oBjEto: disponibilização de vagas para o estágio estudantil 
supervisionado e atividade de aprendizagem em serviço nas unidades 
de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde.
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
ViGÊnciA: 1º/07/2018
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - secretário de Estado da saúde
MAriA nEidE oLiVEirA dE sÁ - Presidente

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

2º tErMo AditiVo Ao tErMo dE cooPErAÇÃo institucionAL 
nº 08/2017
ProcEsso nº: 2017.30550.003011
PArtÍciPEs: Estado do tocantins, através da secretaria de Estado da 
saúde, e o centro universitário Luterano de Palmas - cEuLP
oBjEto: disponibilização de vagas para o estágio estudantil 
supervisionado e atividade de aprendizagem em serviço nas unidades 
de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde.
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
ViGÊnciA: 13/07/2018
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - secretário de Estado da saúde
AdriAno chiArAni dA siLVA - representante Legal - cEuLP

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

3º tErMo AditiVo Ao tErMo dE cooPErAÇÃo institucionAL 
nº 08/2017
ProcEsso nº: 2017.30550.003011
PArtÍciPEs: Estado do tocantins, através da secretaria de Estado da 
saúde, e o centro universitário Luterano de Palmas - cEuLP
oBjEto: disponibilização de vagas para o estágio estudantil 
supervisionado e atividade de aprendizagem em serviço nas unidades 
de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde.
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
ViGÊnciA: 07/03/2019
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - secretário de Estado da saúde
AdriAno chiArAni dA siLVA - representante Legal - cEuLP

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

4º tErMo AditiVo Ao tErMo dE cooPErAÇÃo institucionAL 
nº 07/2016
ProcEsso nº: 2016.30550.003590
PArtÍciPEs: Estado do tocantins, através da secretaria de Estado 
da saúde, e o serviço nacional de Aprendizagem comercial - sEnAc.
oBjEto: disponibilização de vagas para o estágio estudantil 
supervisionado e atividade de aprendizagem em serviço nas unidades 
de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde.
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
ViGÊnciA: 05/07/2018
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - secretário de Estado da saúde
LunÁh Brito GoMEs - representante Legal - sEnAc
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

12º tErMo AditiVo Ao tErMo dE cooPErAÇÃo institucionAL 
nº 03/2014
ProcEsso nº: 2014.30550.001406
PArtÍciPEs: Estado do tocantins, através da secretaria de Estado da 
saúde, e a fundação universidade federal do tocantins - uft.
oBjEto: disponibilização de vagas para o estágio estudantil 
supervisionado e atividade de aprendizagem em serviço nas unidades 
de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde.
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
ViGÊnciA: 1º/03/2021
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - secretário de Estado da saúde
LuÍs EduArdo BoVoLAto - representante Legal - uft

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

13º tErMo AditiVo Ao tErMo dE cooPErAÇÃo institucionAL 
nº 03/2014
ProcEsso nº: 2014.30550.001406
PArtÍciPEs: Estado do tocantins, através da secretaria de Estado da 
saúde, e a fundação universidade federal do tocantins. uft.
oBjEto: disponibilização de vagas para o estágio estudantil 
supervisionado e atividade de aprendizagem em serviço nas unidades 
de saúde e setores da secretaria de Estado da saúde.
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
ViGÊnciA: 29/09/2018
siGnAtÁrios:
rEnAto jAYME dA siLVA - secretário de Estado da saúde
LuÍs EduArdo BoVoLAto - representante Legal - uft

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

concurso PÚBLico PArA ProViMEnto dE VAGAs E 
forMAÇÃo dE cAdAstro dE rEsErVA nos cArGos dE 

AGEntE dE PoLÍciA, EscriVÃo dE PoLÍciA, PAPiLoscoPistA E 
AGEntE dE nEcrotoMiA

EDITAL 002/45-2014
CONVOCAÇÃO PARA 3ª CHAMADA DE ESCOLHA DE LOTAÇÃO

o sEcrEtÁrio dA sEGurAnÇA PÚBLicA, nomeado pelo 
Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do Poder Executivo, 
no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos i e iV, da 
constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso i, da Lei nº 2.986, 
de 13 de julho de 2015, e,

considerando que o presente certame foi homologado pelo 
Decreto nº 5.596, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.821, de 8 
de março de 2017;

considerando que, de acordo com o subitem 20.3 do Edital 
de Abertura, com a redação dada pelo Edital 002/38-2014, após a 
homologação do concurso, os candidatos devem ser convocados para, em 
dia, hora e local determinados, procederem à escolha da vaga de lotação, 
na conformidade de quadro de distribuição de vagas a ser elaborado por 
ato do secretário da segurança Pública;

considerando que já foram nomeados todos os Agentes de 
Polícia, Papiloscopistas, Agentes de necrotomia e 123 (cento e vinte e 
três) Escrivães de Polícia;

considerando a nomeação de mais 26 (vinte e seis) Escrivães de 
Polícia, conforme Ato nº 1.102-NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.121, de 28 de maio de 2018;

considerando as propostas de distribuição de vagas elaboradas 
pela Delegacia-Geral da Polícia Civil, com o fim de priorizar o interior do 
Estado nas lotações dos aprovados, bem como de adequar o quadro de 
lotação às necessidades atuais das unidades policiais;

considerando a ausência de previsão legal para realização de 
concurso de remoção para os atuais ocupantes dos cargos de Escrivão 
de Polícia;

considerando que a ordem de classificação no curso de 
formação ministrado pela Academia de Polícia civil deve ser observada 
para fins de escolha de lotação;

considerando a ausência de regulamentação, no âmbito 
desta secretaria, quanto à proporcionalidade e alternância, no tocante à 
nomeação e lotação de portadores de necessidades especiais;

considerando a existência de regulamentação no âmbito no 
Poder judiciário, bem como a possibilidade de aplicação analógica;

tornA PÚBLico o presente Edital de convocação para 3ª 
chamada de escolha de lotação, referente ao concurso público para 
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva no cargo de 
Escrivão de Polícia civil do Estado do tocantins, homologado pelo decreto 
nº 5.596, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.821, de 8 de março 
de 2017, conforme segue.

1. dA EscoLhA dA LotAÇÃo

1.1 são convocados para procederem à escolha da vaga de 
lotação os candidatos constantes do Anexo i a este Edital, devendo 
comparecer no Auditório da secretaria da segurança Pública do Estado 
do tocantins, situada na Praça dos Girassóis, Esplanada das secretarias, 
Plano diretor sul, Palmas - to, no dia 26 de junho de 2018, às 8h30 
(horário de Palmas - to).

1.2 As portas do auditório serão abertas às 08h00min para 
entrada dos candidatos listados, a fim de possibilitar o início dos 
procedimentos para escolha das vagas de lotação às 8h30.

1.3 os candidatos já empossados em decorrência de etapas 
anteriores de nomeação ficam convidados a comparecer no dia 22 de 
junho de 2018, 14h00min, no Auditório da secretaria da segurança Pública 
do Estado do tocantins, situada na Praça dos Girassóis, Esplanada das 
secretarias, Plano diretor sul, Palmas - to, para, caso desejem, optem 
pelas vagas que serão ofertadas, observada a ordem de classificação 
no concurso público. neste caso, as vagas remanescentes serão 
disponibilizadas aos nomeados pelo Ato nº 1.102-nM, publicado no diário 
Oficial do Estado nº 5.121, de 28 de maio de 2018.

1.4 Após o horário de início dos procedimentos, previsto no 
subitem 1.3 deste edital, não será permitida a entrada de candidatos, os 
quais precluirão de seu direito de escolha.

1.5 na data, horário e local supra, os convocados serão 
chamados a escolher a vaga de lotação por ordem de classificação, 
conforme quadro de vagas que será disponibilizado no dia pela secretaria 
da segurança Pública, conforme a necessidade do Estado, no quantitativo 
exato de candidatos presentes até o fechamento dos portões.

1.6 Será observada a ordem de classificação para efeitos de 
escolha da respectiva vaga (lotação) por parte do candidato.

1.7 O candidato melhor classificado será chamado a escolher 
a respectiva vaga, e, assim, sucessivamente, os demais candidatos.

1.8 os critérios de alternância e de proporcionalidade entre 
candidatos da ampla concorrência e aqueles que concorreram às vagas 
reservadas aos portadores de necessidades especiais serão observados 
para escolha da lotação.

1.9 Por analogia à resolução nº 23.391, de 16 de maio de 
2013, do tribunal superior Eleitoral, que disciplina os concursos públicos 
no âmbito da Justiça Eleitoral, o primeiro candidato com deficiência 
classificado no concurso será chamado para ocupar a quinta vaga aberta 
para lotação, enquanto os demais serão chamados a cada intervalo de 
vinte vagas, em continuidade à primeira chamada.

1.10 A escolha será pessoal ou por procurador, mediante 
entrega do instrumento público original, devendo este ser especifico 
para tal finalidade.

1.11 Feita a escolha, o candidato firmará termo próprio, na forma 
do Anexo ii ao presente edital, do qual constará a vaga escolhida e o 
compromisso de nela permanecer, pelo menos, até o final de seu estágio 
probatório. firmarão o termo, também, duas testemunhas escolhidas entre 
os candidatos presentes.

1.12 o candidato que não comparecer na data da escolha será 
lotado de acordo com o interesse da Administração Pública, em uma das 
vagas remanescentes após o processo de escolha.

2. dAs disPosiÇÕEs finAis

2.1 caso haja desistência de algum candidato após a escolha 
da respectiva vaga de lotação, fica a critério da Administração Pública, 
observada a conveniência e oportunidade, o oferecimento da mesma para 
futura lotação de novos servidores.

Palmas/to, 19 de junho de 2018.

dEusiAno PErEirA AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública
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AnEXo i

cAndidAtos Ao cArGo dE EscriVÃo dE PoLÍciA

cAndidAtos dA AMPLA concorrÊnciA

ProViMEnto dirEto

nome do(a) candidato(a) inscrição Classificação
final

VAnEssA riBEiro dE sousA sAntos 1402014407 118º

BÁrBArA EMAnuELLE LoPEs dA siLVEirA 1402011076 119º

cArLos ALEXAndrE GodoY dE rEZEndE 1402027915 120º

tuYLA rAMos frAnÇA 1402002363 121º

EdMundo BAstos BonfiM 1402035127 122º

KAMiLLA ALVEs ViAnA 1402031489 123º

cAMiLLA LoPEs dA cunhA 1402016224 124º

Bruno MAiA LAMouniEr 1402026494 125º

iALAn sEnY MEdEiros LoBAto 1402008872 126º

ErinALdo fiLGuEirA dos sAntos 1402014973 127º

cAio dos sAntos riBEiro 1402007929 128º

fÁBio PErEirA soBrinho 1402007056 129º

LuciAno GrAndE MirAndA dE oLiVEirA 1402009271 130º

rEnAto fEistLEr dA rosA 1402000233 131º

jAiELon AndrAdE nEVEs 1402027640 132º

cristiAno ALVEs XAViEr dE GouVEA 1402022618 133º

LorEnnA ALEncAr BArrEirAs 1402032540 134º

VinÍcius rEsEndE GonÇALVEs 1402012781 135º

cLAudinÉiA EVAnGEListA dE ALMEidA 1402017321 136º

LAis chrYstYnE GoMEs 1402016779 137º

ALisson siLVA dE AndrAdE 1402018315 138º

PAtriciA ALVEs XAViEr 1402012666 139º

LÍViA GonZAGA LouÇA 1402001237 140º

GiLson PirEs dE MAcEdo 1402020846 141º

MAGno rAnGEL dA siLVA 1402000801 142º

cAndidAtos PortAdorEs dE nEcEssidAdEs EsPEciAis - PnE

ProViMEnto dirEto (09 vagas)

nome do(a) candidato(a) inscrição Classificação Final

cArLos hEnriquE dA siLVA 1402005578 7º

AnEXo ii

TERMO DE COMPROMISSO

Eu, ______________________________________, nº de 
inscrição _________________________, candidato(a) aprovado no 
concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro 
de reserva no cargo de _______________________, homologado pelo 
Decreto nº 5.596, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.821, de 8 
de março de 2017, dEcLAro, nos termos do subitem 20.3, do Edital de 
Abertura, que:

a) escolhi, para lotação, a cidade de _____________________ ;
b) assumo o compromisso de tomar posse, entrar em exercício e 

permanecer na lotação supra, pelo menos, até o final do estágio probatório.

Palmas - to, _____ de junho de 2018.

___________________________________________
AssinAturA do(A) cAndidAto(A)

tEstEMunhA 1:

noME:
rG:
nº dE inscriÇÃo:
AssinAturA:

tEstEMunhA 2:

noME:
rG:
nº dE inscriÇÃo:
AssinAturA:

ADAPEC

AnEXo iii Ao dEcrEto n 4.669, dE 9 dE noVEMBro dE 2012.

PORTARIA Nº 167/2018

o ordenador de despesas, Alberto Mendes da rocha, assim 
designado nos termos do Ato nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, no uso 
de suas atribuições e na conformidade do Processo nº 2018/34530/000048.

rEsoLVE:

Autorizar a concessão de Adiantamento, de acordo com as 
especificações a seguir:

1. sErVidor rEsPonsÁVEL PELA APLicAÇÃo dos 
rEcursos

responsável: rEjÂniA APArEcidA dA siLVA cPf: 520.485.781-87

Endereço: ruA ALLAn sAMPAio Bairro: Plano diretor sul

cidade: PALMAs cEP: 77.0590-16

telefone particular: (63) 9949-3518 telefone de trabalho: (063) 3218-2088

cargo/função: GErEntE dE APoio AdMinistrAtiVo Mat.: 630000-6

1.1 PLAno dE APLicAÇÃo

cLAssificAÇÃo 
orÇAMEntÁriA

nAturEZA dE
dEsPEsA EsPEcificAÇÃo VALor r$

20122114840800000 3.3.90.30 Material de consumo 1.500,00

20122114840800000 3.3.90.39 o.s.t. Pessoa jurídica 2.500,00

- -

- -

- -

- -

totAL r$ 4.000,00 

1.2. VALor do AdiAntAMEnto: r$ 4.000,00 (quatro mil 
reais).

2. PRAZO DE APLICAÇÃO: fica estipulado o prazo de até 90 
(noventa) dias, contado a partir da disponibilização do limite no cartão 
corporativo.

3. PrAZo PArA PrEstAÇÃo dE contAs: 30 (trinta) dias 
após a expiração do prazo de aplicação.

4. fica designada a servidora diana farias, Matrícula: 1041738-1,  
para constatar a veracidade e a legitimidade das despesas pagas com os 
recursos do adiantamento, por meio do carimbo no verso do documento 
comprobatório da despesa, atestando que o material foi recebido ou o 
serviço prestado.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 168, DE 08 DE JUNHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c o inciso ii  
do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

rEMoVEr a pedido, o servidor MArLEY cAMiLo dE 
oLiVEirA, inspetor de defesa Agropecuária, matrícula nº 993582-1, 
cPf 879.162.231-04, da Gerência de Avaliação para a Gerência de 
sanidade Vegetal.

retroagindo os efeitos a partir de 15/06/2015.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 08 
dias do mês de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente
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PORTARIA Nº 170, DE 07 DE JUNHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c o inciso ii  
do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

rEMoVEr a pedido, os servidores relacionados na tabela 
abaixo, a partir da data especificada.

nº 
funcionAL Vinc sErVidor cPf dE: PArA: A PArtir 

dE

909297 2
KAtiÚsciA 
cordEiro 

ArAÚjo
806.995.611-91

delegacia 
regional de 
serviços de 

Gurupi

unidade Local de 
Exec. de serviços 

de Gurupi
11/05/2018

1112740 2
cArLos 

GonZAGA 
rodriGuEs

000.113.461-24

Gerência de 
Avaliação, 
controle e 

fiscalização.

delegacia 
regional de 
serviços de 

Palmas (Barreira 
Volante)

01/07/2018

477166 3 MAnoEL sousA 
soBrinho 380.177.761-87

delegacia 
regional 

de serviços 
Araguaína

unidade Local de 
Exec. de serviços 

de nazaré
01/06/2018

11539534 1 sAMYA cortÊs 
Brito 014.940.203-19

unidade Local 
de Exec. de 
serviços de 

nazaré

delegacia 
regional 

de serviços 
Araguaína

01/06/2018

11202629 1
fÁBiA 

GuiMArÃEs 
ALVEs

056.300.946-29

unidade Local 
de Exec. de 
serviços de 

Palmas

Gerência de 
Avaliação 11/06/2018

238238 3
crEoMiLdo 
cAVALhEdo 

LEitE
169.479.242-00

delegacia 
regional de 
serviços de 

Palmas

Gerência de 
Avaliação 01/07/2018

1181530 3
josEAnnE 

cAdEMArtori 
Lins

332.947.120-49
Gerência de 

inspeção 
Animal

unidade Local de 
Exec. de serviços 

de Palmas
01/06/2018

11185791 1 cosMA ALVEs 
LirA 023.955.161-39

unidade 
seccional de 

riachinho

unidade Local de 
Exec. de serviços 

de Ananás
11/06/2018

11127961 1 fErnAndo 
MAtos GuErrA 809.262.903-04

unidade 
seccional de 

itaguatins

unidade Local de 
Exec. de serviços 

de sítio novo
11/06/2018

registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 07 
dias do mês de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 171, DE 14 DE JUNHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c o art. 86  
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

susPEndEr, a fruição das férias referente ao período aquisitivo 
2016/2017, do servidor GiLMAr tAVArEs dos rEis, Assistente 
Administrativo, matrícula nº 1151185-2, cPf: 022.185.751-67, no período 
de 1º/06/2018 a 30/06/2018, 30 (trinta) dias, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las no período de 18/06/2018 a 17/07/2018.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 14 
dia do mês de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 173, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, 
de 1º de setembro de 2008, c/c o art. 19 da Lei nº 1.082, de 1° de junho 
de 1999.

considErAndo o que dispõe as normas para a prevenção e 
o controle da Anemia infecciosa Equina (A.i.E) e Mormo, pela instrução 
normativa AdAPEc n° 04, de 10 de outubro de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º cadastrar junto à AdAPEc/to o Médico Veterinário 
jEffErLEnE siLVA dE ALMEidA, inscrito no crMV-to sob o nº 332, 
residente neste Estado, para fins de execução de atividades previstas na 
instrução normativa AdAPEc n° 04, de 10 de outubro de 2017, referente 
ao cadastro no Programa Estadual sanidade dos Equídeos - PEsE-to, 
de acordo com a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 219 atuará em 
todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas-to, 18 
de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 174, DE 18 DE MAIO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo do decreto nº 3.481, 
de 1º de setembro de 2008, c/c o art. 42, §1º, inciso ii, da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

considErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora dinALVA MArtins dos sAntos, 
matrícula funcional nº 886042-1, como titular, para exercer o cargo de 
fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 21/2018, vinculado ao processo nº 
2018.34530.000037, firmado com a empresa J. CÂMARA & IRMÃOS 
s/A.- cnPj nº 01.536.754/0003-95.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas;

iii - opinar sobre a oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual.

Art. 3° designar a servidora AnA cLÁudiA AZEVEdo Buso 
ALMAdA, matrícula funcional nº 11501472-1, como suplente, pelo 
acompanhamento e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e 
afastamentos legais da titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos à data da contratação.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 18 
dias do mês de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

PORTARIA Nº 175, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c o 
parágrafo único do art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 

rEsoLVE:

concEdEr a fruição das férias da servidora MÁrciA hELEnA dA 
fonsEcA, matricula nº 779055-5, inspetor de defesa agropecuária, 
cPf nº 642.349.671-49, referente ao período aquisitivo 2014/2015, 
antes prevista para data oportuna, conforme Portaria nº 271/2016 de 09 
de agosto de 2016, publicada no doE nº 4.683, 15 (quinze) dias, para 
fruí-los em 06/06/2018 a 20/06/2018.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 18 
dias do mês de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 21 dE junho dE 20185.138DIÁRIO OFICIAL   No22

PORTARIA Nº 176, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c o 
parágrafo único do art. 86 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, 

rEsoLVE:

concEdEr a fruição das férias da servidora MÁrciA hELEnA dA 
fonsEcA, matricula nº 779055-5, inspetor de defesa agropecuária, 
cPf nº 642.349.671-49, referente ao período aquisitivo 2014/2015, 
antes prevista para data oportuna, conforme Portaria nº 23/2018 de 1º 
de fevereiro de 2018, publicada no doE nº 5.048, 15 (quinze) dias, para 
fruí-los em 21/06/2018 a 05/07/2018.

registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGÊnciA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 18 
dias do mês de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

ORDEM DE SERVIÇO Nº 023/2018

Encaminho a servidora nEKitA EVELY XiMEnEs MArtins, 
inspetor de defesa Agropecuária, nº funcional 11456132-1, cPf nº 
002.342.831-73, para sem prejuízo de suas atribuições, responder pela 
delegacia regional de Araguatins, no período de 24/07/2018 a 07/08/2018, 
em substituição a servidora KLÉZiA rodriGuEs dE ÁViLA rochA - 
delegada regional, em usufruto das férias.

Palmas, 14 de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

ORDEM DE SERVIÇO Nº 24/2018

Encaminho o servidor MArcos nAZiAnZEno BorGEs 
dE sousA, chefe de Escritório Local, nº funcional 1033336-6, cPf nº 
918.289.611-91, para sem prejuízo de suas atribuições, responder pela 
unidade Local de Ananás, no período de 16/07/2018 a 30/07/2018, em 
substituição ao servidor rAfAEL MorAis cArVALho - chefe Local, 
em usufruto das férias.

Palmas, 14 de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

ORDEM DE SERVIÇO Nº 25/2018

Encaminhamos os servidores, para sem prejuízo de suas 
atribuições, provisoriamente exercer suas funções como responsável 
pelas unidAdEs LocAis, em substituição aos chefes em usufruto de 
férias, conforme tabela a baixo:

tituLAr suBstituto

servidor KAtiusciA dE oLiVEirA dAMAscEno ricArdo LoPEs EVAnGEListA

nº funcional 1140930-6 880167-2

unidade/
Período unidade Local de Babaçulândia 04/06/2018 a 18/06/2018

cPf nº 015.491.591-27 786.236.421-04

tituLAr suBstituto

servidor LidiAnE BArBosA dA siLVA AristEu sPindoLA rEsEndE

nº funcional 961593-4 11202440-1

unidade/
Período unidade Local de Aragominas 20/06/2018 a 09/07/2018

cPf nº 850.232.801-87 014.102.031-82

Palmas, 14 de junho de 2018.

ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO

ProcEsso: 2017.34430.0003334
contrAtAntE: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo 
do tocAntins - AdAPEc/to.
contrAtAdA: coMPAnhiA dE sAnEAMEnto do tocAntins - 
sAnEAtins cnPj: 25.089.509/0001- 83
oBjEto: rescisão Amigável do contrato nº 14/2017
fundAMEnto LEGAL: Lei 8.666/93, em especial 79, ii, cláusula décima 
Primeira do contrato originário.
dAtA dE rEscisÃo: 08/03/2018

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

contrAto: nº 12/2015.
ProcEsso: nº 2015.3443.001439
LocAtÁrio: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins - AdAPEc/to.
LocAdorA: dEiBson MorEirA dE ArAÚjo.
oBjEto: Locação do imóvel, situado na rua 21 de Abril, nº 492, na 
cidade de combinado-to.
VALor: r$ 730,00 (setecentos e trinta reais) mensais, perfazendo um 
valor total anual de r$ 8.760,00 (oito mil setecentos e sessenta reais).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018 3453 20 122 1148 4080
ELEMEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 0240.
ViGÊnciA: 1º/07/2018 até 30/06/2019.
dAtA dA AssinAturA: 18/06/2018.
siGnAtÁrios: ALBErto MEndEs dA rochA.
Presidente - AdAPEc/tocAntins.
dEiBson MorEirA dE ArAujo.
Proprietário do imóvel urbano.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO

contrAto: nº 22/2016.
ProcEsso: nº 2016.34430.002831
LocAtÁrio: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo do 
tocAntins - AdAPEc/to.
LocAdor: Antonio PErEirA dA costA nEto.
oBjEto: Prorrogar o prazo de vigência ao contrato, mantendo o valor 
e atualizar a dotação orçamentária para o exercício.
VALor: r$ 590,00 (quinhentos e noventa reais) mensais, perfazendo um 
valor total anual de r$ 7.080,00 (sete mil e oitenta reais).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018.34530.20.122.1148.4080.0000.
ELEMEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 024066666.
ViGÊnciA: 1º/07/2018 até 30/06/2019.
dAtA dA AssinAturA: 19/06/2018.
siGnAtÁrios: - ALBErto MEndEs dA rochA - Presidente - AdAPEc/
tocAntins.
- Antonio PErEirA dA costA nEto - Proprietário do imóvel urbano.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

contrAto: nº 18/2017.
ProcEsso: nº 2017.34430.000232
contrAtAntE: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo 
do tocAntins - AdAPEc/tocAntins.
contrAtAdA: oi MÓVEL s.A
oBjEto: Prorrogar o prazo de vigência do contrato n° 18/2017.
VALor totAL EstiMAdo: r$ 91.366,32 (noventa e um mil trezentos e 
sessenta e seis reais e trinta e dois centavos).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018.34430.20.122.1100.4205.0000
ELEMEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE: 0100666998
ViGÊnciA: de 19/06/2018 até 18/06/2019
dAtA dA AssinAturA: 15/06/2018
siGnAtÁrios: ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente - AdAPEc/tocAntins.
josé silvestre Paiva filho e tiago troncoso costa
representantes da empresa contratada

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto: nº 21/2018.
ProcEsso: nº 2018/34530/00037
contrAtAntE: AGÊnciA dE dEfEsA AGroPEcuÁriA do EstAdo 
do tocAntins - AdAPEc/to.
contrAtAdA: j cÂMArA E irMÃos s/A.
oBjEto: Assinatura de jornal impresso
VALor totAL: r$ 390,00 (trezentos e noventa reais)
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 2018.34530.20.122.4080.0000
nAturEZA dE dEsPEsA: 33.90.39.
fontEs: 0240666666.
ViGÊnciA: 12 meses a partir da data da assinatura.
dAtA dA AssinAturA: 24/05/2018.
siGnAtÁrios: ALBErto MEndEs dA rochA
Presidente - AdAPEc/tocAntins.
j cÂMArA E irMÃos s/A.
ronALdo BorGEs fErrAntE e jEAn cArLos ALMEidA tEiXEirA
representantes da empresa contratada.
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S.A 

COMUNICADO Nº 006/2018

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o Vice-Presidente do conselho de Administração da AGÊnciA 
dE foMEnto do EstAdo do tocAntins s/A, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 9º do Estatuto social, combinado com 
a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, convoca os senhores Acionistas para a 
Assembleia Geral ordinária que acontecerá no dia 28 de junho de 2018, às 
15h, na sala de reuniões da Agência de fomento, situada na 103 sul, rua 
do Pedestre so 09, conj. 03, Lote 04, Plano diretor sul, Palmas, capital 
do Estado do tocantins, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

AssEMBLEiA GErAL ordinÁriA:

1. tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras, referentes ao exercício findo em 
31/12/2017;

2. deliberar sobre os Acionistas remissos na chamada de 
capital realizada em 2013;

3. tratar sobre a eleição/reeleição do conselho fiscal;

4. tratar sobre a eleição do conselho de Administração para 
complementação do Órgão;

5. Apreciar o relatório de Gestão do Exercício de 2017;

Assembleia Geral Extraordinária:

6. Apreciar proposta de alteração do capítulo i, art. 1º; capítulo 
ii, art. 5º, §2°; capítulo V, seção i, art. 13, inciso XXii, alíneas a, b, c, e, f, 
g, h, i, j, k, l; capítulo V, seção i, art. 12, §1º; capítulo V, seção ii, art. 19, 
inciso XViii, alíneas a, b, c, d, e; capítulo V, seção ii, art. 20, incisos XiV, 
XV e XVi; capítulo V, seção ii, art. 18, §1°; capítulo V, subseção i, art. 
31, incisos i, ii e iii; capítulo V, subseção i, art. 32, incisos i, ii, iii, iV e V; 
capítulo V, subseção i, art. 33; capítulo V, subseção ii, art. 34, incisos 
i, ii, iii; iV, V, Vi, Vii, Viii, iX, X, Xi, Xii e seu parágrafo único; capítulo V, 
subseção ii, art. 35; capítulo Vi, art. 40, incisos a, b, c, d, e, f, além de 
seu parágrafo único; capítulo Vi, art. 36, §1°; capítulo X, art. 49 e seu 
parágrafo único; capítulo X, art. 50, §§1° e 2° e capítulo X, art. 51 do 
Estatuto social da Agência de fomento do Estado do tocantins s/A, de 
acordo com a Lei 13.303/16;

7. tratar de outros assuntos de interesse da sociedade.

Palmas - to, 14 de junho de 2018

dÉLcio dALMo tAVArEs BrAGA
Vice-Presidente do conselho de Administração

AGETO

PORTARIA Nº 203, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, usando a competência que lhe é atribuída pelo 
art. 42, §1º, inciso iV, da constituição Estadual, c/c o inciso X, do art. 16  
do decreto nº 5.483, de 15 de agosto de 2016, em conformidade com o 
art. 20 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

hoMoLoGAr

o resultado da Avaliação Especial de desempenho, dos servidores 
públicos lotados nesta Pasta, nos termos do art. 23 do decreto nº 5.483, 
de 15 de agosto de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.691, de 24 de 
agosto de 2016, conforme Anexo Único desta.

VirGiLio dA siLVA AZEVEdo
Presidente

AnEXo Único À PortAriA nº 203, dE 19 dE junho dE 2018.

cPf nÚMEro 
funcionAL VÍncuLo sErVidor nÚMEro 

dA EtAPA notA

981.103.061-87  11182091 1 MAnoEL PErEirA LEMos fiLho 2 149

002.660.471-06   42873 3 thiAGo sAntos dE ALMEidA 3 148

PORTARIA Nº 204, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, usando a competência que lhe é atribuída pelo 
art. 42, §1º, inciso iV, da constituição Estadual, c/c o inciso X, do art. 16  
do decreto nº 5.483, de 15 de agosto de 2016, em conformidade com o 
art. 20 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

hoMoLoGAr

O resultado final das etapas avaliatórias do(s) servidor(es) público(s) 
lotado(s) nesta Pasta, devido ao término e aprovação na Avaliação 
Especial de desempenho, nos termos do art. 23 do decreto nº 5.483, 
de 15 de agosto de 2016, publicado no Diário Oficial nº 4.691, de 24 de 
agosto de 2016, conforme Anexo Único desta.

VirGiLio dA siLVA AZEVEdo
Presidente

AnEXo Único À PortAriA nº 204, dE 19 dE junho dE 2018.

cPf nÚMEro 
funcionAL sErVidor MÉdiA

031.548.881-60 11222441-2 EMErson EduArdo AirEs nunEs 149

035.427.301-90 11226420-1 joAo AdALBErto siLVA cordEiro nEto 140

002.139.611-64 11235284-1 sAVio fLEurY dE oLiVEirA BArBosA 138

PORTARIA/AGETO Nº 205, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86  
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 
de abril de 2018; 

rEsoLVE:

concEdEr a fruição das férias legais do servidor, joÃo BAtistA 
ViLArins dE Brito, matrícula nº 519641-1, Motorista, da Agência 
tocantinense de transportes e obras, referente ao período aquisitivo 
2016/2017, antes prevista para data oportuna, conforme Portaria nº 278, 
de 11 de julho de 2017, publicado no doE nº 4918, de 18 de julho de 
2017, 30 (trinta) dias, para fruí-los de 13/06/2018 a 12/07/2018.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGEto, em Palmas, aos 19 
dias do mês de junho de 2018.

VirGÍLio dA siLVA AZEVEdo
Presidente

PORTARIA/AGETO Nº 206, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE dA AGÊnciA tocAntinEnsE dE 
trAnsPortEs E oBrAs, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 42, §1º, inciso iV da constituição do Estado do tocantins, c/c o art. 86  
da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e o Ato de nº 579 - nM, de 19 de 
Abril de 2018; rEsoLVE:

susPEndEr a fruição das férias legais do servidor nEuriVAn 
riBEiro dE souZA, matrícula nº 588523-3, Assistente Administrativo, 
da Agência tocantinense de transportes e obras, referente ao período 
aquisitivo 2017/2018, antes prevista para 19/06/2018 a 23/06/2018, 05 
(cinco) dias, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna.

GABinEtE do PrEsidEntE dA AGEto, em Palmas, aos 19 
dias do mês de junho de 2018.

VirGÍLio dA siLVA AZEVEdo
Presidente

DETRAN

EXTRATO DE CONTRATO

ProcEsso: 2018.32470.000202
contrAto: 12/2018
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn - to
contrAtAdA: hidro fortE AdMinistrAÇÃo E oPErAÇÃo LtdA, 
PArA PrEstAÇÃo dE sErViÇo dE sAnEAMEnto BÁsico.
oBjEto: fornecimento de água potável e tratamento de esgoto da 
cirEtrAn de sítio novo do tocantins - to deste departamento Estadual 
de trânsito - dEtrAn - to.
VALor totAL: r$ 800,00 (oitocentos reais) ao ano.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 3247.06.122.1160.3016 natureza da 
despesa 3.3.90.39, fonte 0240.
ViGÊnciA: 12 (doze) meses tendo como termo inicial 22 de maio de 2018 
e como termo final 21 de maio de 2019.
ModALidAdE: inexigibilidade de Licitação.
dAtA dE AssinAturA do contrAto: 22 de maio de 2018.
siGnAtÁrios: - coLEMAr nAtAL cÂMArA f. n. dE MELo - Presidente 
do dEtrAn - to e o sr. GuioMAr Antonio GoMidEs junior.
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EXTRATO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 20147.32470.000023
contrAto: 08/2017
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to
contrAtAdA: sindicato das Empresas de transporte coletivo urbano 
de Passageiros do sit-PALMAs.
oBjEto: Aquisição de serviços de fornecimento de Vales-transportes
oBjEto do tErMo AditiVo: Alteração da vigência e valor.
VALor MEnsAL: Preço unitário de r$ 3,00 (três reais) o pagamento 
será efetuado mensalmente, conforme o quantitativo de vales transportes 
fornecidos, mediante apresentação de respectiva nota fiscal.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 32470.04.122.1100.4192/3247.04.122.11
00.4215 natureza da despesa 33.90.39/3.1.90.11, fonte 0240.
ViGÊnciA: 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 1º de junho 
de 2018, e como termo final, o dia 31 de maio de 2019.
ModALidAdE: inexigibilidade de Licitação conforme Portaria nº 
1947/2012
dAtA dE AssinAturA do contrAto: 30 de maio de 2018.
siGnAtÁrios: colemar natal câmara ferreira nunes de Melo - 
Presidente do dEtrAn - to e o sr. josé Antonio dos santos júnior.

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2014.32470.000553
contrAto: 08/2014
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn-to
contrAtAdA: sumay da costa freitas
oBjEto: Locação de imóvel para abrigar a cirEtrAn de cristalândia 
- to
oBjEto do tErMo AditiVo: Alteração da vigência e valor.
VALor MEnsAL: r$ 2.213,24 (dois mil duzentos e treze reais e vinte e 
quatro centavos)
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 32470.06.122.1160.3016, natureza da 
despesa 33.90.36, fonte 0240.
ViGÊnciA: 12 (doze) meses, tendo como termo inicial o dia 27 de maio 
de 2018, e como termo final, o dia 26 de maio de 2019.
ModALidAdE: dispensa, conforme Portaria nº 0102014
dAtA dE AssinAturA do contrAto: 25 de maio de 2018.
siGnAtÁrios: colemar natal câmara ferreira nunes de Melo - 
Presidente do dEtrAn - to e a sra. sumay da costa freitas.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2015.32470.000095
contrAto: 014/2015
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn - to
contrAtAdA: EMPrEsA ArAujo E rEsPLAndE LtdA-ME
oBjEto: contratação de empresa especializada em sistemas de 
climatização, para a prestação de serviços de instalação, remoção, 
manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos 
equipamentos de ar-condicionado, a fim de atender às necessidades do 
dEtrAn-to.
VALor totAL: r$ 121.671,56 (cento e vinte e um mil e seiscentos e 
setenta e um reais e cinquenta e seis centavos).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 32470.04.122.1100.4192 natureza da 
despesa 3.3.90.39, fonte 0240.
ViGÊnciA: 12 (meses) tendo como termo inicial o dia 08 de junho de 
2018 e termo final o dia 07 de junho de 2019.
ModALidAdE: Adesão a Ata de registro de Preços nº 013/2014, Pregão 
Presencial n° 017/2014.
dAtA dE AssinAturA do contrAto: 07 de junho de 2018.
siGnAtÁrios: coLEMAr nAtAL cÂMArA fErrEirA nunEs dE 
MELo - Presidente do dEtrAn - to e a sra. VErAiLdEs rEsPLAndEs 
dE ArAÚjo.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2015.32470.000095
contrAto: 012/2015
contrAtAntE: departamento Estadual de trânsito - dEtrAn - to
contrAtAdA: EMPrEsA tEc cEntEr coMErciAL EirELi EPP
oBjEto: contratação de empresa especializada em sistemas de 
climatização, para a prestação de serviços de instalação, remoção, 
manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças, nos 
equipamentos de ar-condicionado, a fim de atender às necessidades do 
dEtrAn-to.
VALor totAL: r$ 116.062,15 (cento e dezesseis mil e sessenta e dois 
reais e quinze centavos).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 32470.04.122.1100.4192 natureza da 
despesa 3.3.90.39, fonte 0240.
ViGÊnciA: 12 (meses) tendo como termo inicial o dia 08 de junho de 
2018 e termo final o dia 07 de junho de 2019.
ModALidAdE: Adesão a Ata de registro de Preços nº 013/2014, Pregão 
Presencial n° 017/2014.
dAtA dE AssinAturA do contrAto: 07 de junho de 2018.
siGnAtÁrios: coLEMAr nAtAL cÂMArA fErrEirA nunEs dE 
MELo - Presidente do dEtrAn - to e o sr. frAnciÉZio MELo dE 
ArAÚjo.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000277/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

MXA6621/to 04404883110   dMtPn  Pn00008576 12/06/2018 15:15 5738-0

jKP9714/to 19711328100   dMtPn  Pn00008577 12/06/2018 15:33 5738-0

oLi7610/to 82845786115   dMtPn  Pn00008578 14/06/2018 11:02 6050-1

MXc5153/to 89279530100   dMtPn  Pn00008579 14/06/2018 11:08 7366-2

qKK8004/to 05208711117   dMtPn  Pn00008580 14/06/2018 11:15 5738-0

LMA5779/to 05553254000150 dMtPn  Pn00008697 06/06/2018 09:21 5525-0

MXd3578/to 23372869168   dMtPn  Pn00008698 06/06/2018 08:37 7366-2

qKL4553/to 37235109220   dMtPn  Pn00008700 06/06/2018 09:07 5487-0

qKf2361/to 02128254108   dMtPn  Pn00008038 06/06/2018 09:40 5738-0

otE9732/PA 00711347190   dMtPn  Pn00008039 06/06/2018 09:15 5738-0

oYA1335/to 61459690087   dMtPn  Pn00008082 06/06/2018 08:40 5525-0

oYB4921/to 55727425115   dMtPn  Pn00008083 06/06/2018 15:37 5525-0

BWY5813/Go 95124470100   AGEto  rE00269513 30/05/2018 11:50 6823-1

BWY5813/Go 95124470100   AGEto  rE00269514 30/05/2018 11:55 6599-2

Afr1492/Pr 79585568000171 AGEto  rE00278385 01/06/2018 15:10 6823-1

MWr7442/to 59852950100   dMtPn  Pn00008686 04/06/2018 08:50 5738-0

MWf1790/to 23864907268   dMtPn  Pn00008687 04/06/2018 08:51 5738-0

MWY0248/to 88768414153   dMtPn  Pn00008688 04/06/2018 08:53 5738-0

qKc6220/to 15496503191   dMtPn  Pn00008689 04/06/2018 09:01 5738-0

Kdd6043/to 93051255149   dMtPn  Pn00008690 04/06/2018 09:13 5738-0

jiq3732/df 62646486120   dMtPn  Pn00008691 04/06/2018 09:16 5738-0

MWZ6016/to 82391025149   dEtrAn to01048539 11/06/2018 11:47 6912-0

MVZ3464/to 03801087123   dEtrAn to00174312 10/06/2018 08:20 5010-0

oYB9000/to 83927638153   dEtrAn to00195760 02/06/2018 19:20 6050-1

nKY4618/Go 00135277000121 dEtrAn to00173719 06/06/2018 09:33 7366-2

jiL4203/to 47046546134   dEtrAn to00173718 04/06/2018 06:39 5541-5

qKh0986/to 02882112190   dEtrAn to00173603 04/06/2018 13:00 6858-0

ocA8216/to 86145320168   dEtrAn to00173720 06/06/2018 10:46 7366-2

MWM6562/to 00449308103   dEtrAn to00173721 06/06/2018 11:05 7366-2

MWB0769/to 02299532129   dEtrAn to00173738 06/06/2018 12:08 7366-2

oLn8033/to 63798490001105 dEtrAn to00173739 06/06/2018 08:46 6050-1

qKd5436/to 41389786153   dEtrAn to00173740 08/06/2018 00:35 5010-0

qKd5436/to 41389786153   dEtrAn to00173726 08/06/2018 00:35 5010-0

MWs7434/to 02815970147   dEtrAn to01047687 13/06/2018 01:07 7048-1

MWs7434/to 02815970147   dEtrAn to01047685 13/06/2018 01:15 5037-1

MXc7605/to 31650210159   dEtrAn to01048367 27/05/2018 12:41 6025-0

oLi4352/to 16117581149   dEtrAn to01048366 31/05/2018 19:55 6530-0

oLi2020/to 64273652153   dEtrAn to00912196 08/06/2018 09:20 6050-1

oLj7657/to 43849741168   dEtrAn to00912197 08/06/2018 11:52 6858-0

MXB6471/to 04935498110   dEtrAn to00174706 12/06/2018 02:15 5010-0

oYA2088/to 68147821468   dEtrAn to00174705 11/06/2018 22:50 5010-0

qKi2263/to 89000170125   dEtrAn to00174704 11/06/2018 22:30 6912-0

MWi1334/to 03983458130   dEtrAn to00174702 11/06/2018 22:14 6050-1

MWr3971/to 03005235130   dEtrAn to00307860 05/06/2018 17:30 6556-0

MWG3416/to 04326763175   dEtrAn to00227393 10/06/2018 22:00 6653-1

qKi9144/to 06554704175   dEtrAn to00227390 03/06/2018 00:10 6912-0

oLi9607/to 95199071220   dEtrAn to01064166 03/06/2018 09:00 5525-0

nqc0038/PB 87341085487   AGEto  rE00278240 03/06/2018 10:25 6823-1

oLj6321/to 26638338000167 AGEto  rE00278386 04/06/2018 13:40 6840-2
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MXf9327/to 03215432110   dEtrAn to01064165 01/06/2018 03:20 5010-0

MWG3416/to 04326763175   dEtrAn to00227391 10/06/2018 22:00 5010-0

oMs2608/Go 18312971000132 AGEto  rE00278387 04/06/2018 16:00 6823-1

nhu8441/Pi 46031413434   dEtrAn to01064164 24/05/2018 10:00 7366-2

qKj7567/to 99615029149   dEtrAn to00227388 03/06/2018 00:10 6637-1

MWf6083/to 92923453115   dEtrAn to01063510 03/06/2018 19:40 6912-0

AuK5633/Mt 28456289000   AGEto  rE00269515 05/06/2018 09:30 6840-1

Mri5276/to 30066670187   dEtrAn to01063509 29/05/2018 20:55 5010-0

MXc9123/to 06965917156   dEtrAn to00307768 10/06/2018 04:00 6912-0

ooE1118/Go 09058794000119 AGEto  rE00278241 06/06/2018 14:20 6823-1

MWc3637/to 04923765143   dEtrAn to01063430 27/05/2018 18:09 5010-0

MXc9123/to 06965917156   dEtrAn to00307769 10/06/2018 04:00 6653-1

KcZ5865/to 05620267113   dEtrAn to00218246 06/06/2018 15:35 7633-2

AuK5633/Mt 28456289000   AGEto  rE00269551 09/06/2018 07:08 6840-1

jVM5898/to 16686667153   dEtrAn to00218233 09/06/2018 10:45 5452-2

Mjc0096/sc 07944172000162 AGEto  rE00278242 09/06/2018 17:00 6823-1

MXc9123/to 06965917156   dEtrAn to00307767 10/06/2018 04:00 5010-0

MXB6471/to 04935498110   dEtrAn to00174707 12/06/2018 02:15 6912-0

KPs8213/Go 17031974615   AGEto  rE00269555 11/06/2018 10:30 6823-1

PVi2187/Mt 94779651115   AGEto  rE00269558 11/06/2018 17:16 6823-1

qKi2871/to 01419973000122 dEtrAn to01048538 08/06/2018 21:25 6050-1

MVX1850/to 07034832188   dEtrAn to00173725 07/06/2018 23:50 5010-0

MWE4085/to 05217224118   dEtrAn to00173724 07/06/2018 22:45 6645-0

PAo6495/df 74200403000200 dEtrAn to00912176 12/06/2018 10:12 7633-2

PqK5481/Go 02916265027955 AGEto  rE00278243 12/06/2018 14:00 6831-1

oLn4749/to 02015752137   dEtrAn to00912178 12/06/2018 12:12 5738-0

LAn0102/to 08327939149   dEtrAn to00173722 07/06/2018 20:45 6912-0

PqK5691/Go 02916265027955 AGEto  rE00269516 12/06/2018 14:10 6831-1

MWs7434/to 02815970147   dEtrAn to01047688 13/06/2018 01:08 6599-2

MWP5948/to 03023697167   dEtrAn to00173734 05/06/2018 23:20 5010-0

qcP1896/Mt 02916265020357 AGEto  rE00269518 12/06/2018 14:20 6831-1

MWj5582/to 49212931120   dEtrAn to00173737 06/06/2018 11:40 6599-2

oLM5053/to 41404718168   dEtrAn to01064240 08/06/2018 18:35 5010-0

qcB9276/Mt 02916265020357 AGEto  rE00278244 12/06/2018 17:30 6831-1

MXc4557/to 01265332100   dEtrAn to01088664 02/06/2018 18:15 7048-0

qcP8114/Mt 02916265020357 AGEto  rE00278245 12/06/2018 17:40 6831-1

fqj1208/sP 02916265009116 AGEto  rE00278246 12/06/2018 15:50 6831-1

fqf8568/sP 02916265009116 AGEto  rE00278247 12/06/2018 18:10 6831-1

Pqh4611/Go 02916265027955 AGEto  rE00278248 12/06/2018 18:30 6831-1

qjd0480/sc 02038442975   AGEto  rE00269519 13/06/2018 11:00 6823-1

qir1244/sc 81362550000152 AGEto  rE00269521 13/06/2018 11:10 6831-1

qir1244/sc 81362550000152 AGEto  rE00269556 13/06/2018 11:05 6823-1

qjd0480/sc 02038442975   AGEto  rE00269520 13/06/2018 11:05 6831-1

hhG5455/ro 11408763000192 AGEto  rE00269522 14/06/2018 08:10 6068-2

hhG5455/ro 11408763000192 AGEto  rE00269523 14/06/2018 08:15 6831-1

ErW8223/ro 60054867215   AGEto  rE00269524 14/06/2018 08:20 6068-2

nsq6944/to 78676428115   AGEto  rE00158405 25/05/2018 08:10 6076-0

oLM7226/to 06949924000115 AGEto  rE00283899 09/06/2018 09:20 6831-1

ons4809/Go 59954043187   AGEto  rE00283898 09/06/2018 09:10 6831-1

MMq3554/BA 39387232549   AGEto  rE00284429 09/06/2018 05:56 6831-1

oEh2113/Pi 00079074000165 AGEto  rE00284669 09/06/2018 17:27 6823-1

oYA0091/to 04982284000110 AGEto  rE00284667 09/06/2018 14:47 6823-1

AZn2314/Mt 13045728000181 AGEto  rE00284665 09/06/2018 11:17 6823-1

PEq1546/PA 22315898000120 AGEto  rE00284664 09/06/2018 10:41 6823-1

oLV3623/Go 24838484000100 AGEto  rE00284663 09/06/2018 09:59 6823-1

Mjc0573/sc 07756543000182 AGEto  rE00331143 10/06/2018 15:35 6831-1

nLi0886/Go 02318341000135 AGEto  rE00331142 10/06/2018 11:05 6831-1

GXM1450/MG 05842827000166 AGEto  rE00283900 10/06/2018 10:15 6831-1

PAn9133/df 04918453000152 AGEto  rE00266092 10/06/2018 19:40 6831-1

qct4552/Mt 01895390000178 AGEto  rE00284671 10/06/2018 13:29 6823-1

MXc3383/rs 18414538000108 AGEto  rE00284672 10/06/2018 13:56 6823-1

BBn1107/rs 19602012000114 AGEto  rE00284673 10/06/2018 16:02 6823-1

GAu2152/Pr 00124733000138 AGEto  rE00284674 10/06/2018 16:33 6823-1

ftM0795/sP 07214518000177 AGEto  rE00284677 10/06/2018 16:40 6823-1

jGP2084/df 24946352000100 AGEto  rE00284670 10/06/2018 12:59 6823-1

EjW7798/sP 08588911000789 AGEto  rE00331145 11/06/2018 14:17 6823-1

oXd2296/MG 17215039000129 AGEto  rE00284432 11/06/2018 14:30 6823-1

Equ5607/sP 17215039000714 AGEto  rE00284431 11/06/2018 14:30 6823-1

PuA3445/MG 17215039000129 AGEto  rE00284430 11/06/2018 14:30 6823-1

MWB2500/to 98985590553   dMtPn  Pn00008692 04/06/2018 09:23 5738-0

MWs9241/to 03100818156   dMtPn  Pn00008694 04/06/2018 09:30 5738-0

MWV2668/to 02878574176   dMtPn  Pn00008084 14/06/2018 15:28 5525-0

nLj7536/to 69627568368   AGEto  rE00289896 21/05/2018 08:50 5010-0

nLj7536/to 69627568368   AGEto  rE00289897 21/05/2018 08:50 6610-2

jtE5029/to 03894214000147 AGEto  rE00289899 21/05/2018 16:30 6564-0

KBi4226/to 42720419168   AGEto  rE00289898 21/05/2018 16:10 7366-2

MWu8097/to 12978659000104 AGEto  rE00288765 21/05/2018 08:50 6599-2

MWu8097/to 12978659000104 AGEto  rE00288767 21/05/2018 08:50 6912-0

MWX4803/to 97678996187   AGEto  rE00289900 21/05/2018 18:20 6599-2

MWX4803/to 97678996187   AGEto  rE00289831 21/05/2018 18:20 6580-0

KcP0491/to 47724692149   AGEto  rE00289145 21/05/2018 17:55 5185-2

Gso0997/to 00310716195   AGEto  rE00289157 21/05/2018 18:25 5193-0

nhE4143/to 00002944111   AGEto  rE00289154 21/05/2018 17:40 5193-0

nhE4143/to 00002944111   AGEto  rE00289156 21/05/2018 17:40 5185-2

nhE4143/to 00002944111   AGEto  rE00289155 21/05/2018 17:40 6858-0

oAh3288/to 09963723187   AGEto  rE00289153 21/05/2018 08:45 5967-0

ond1369/Go 02442081156   AGEto  rE00289146 21/05/2018 18:22 6912-0

oMu6513/to 27065620808   AGEto  rE00289147 21/05/2018 18:55 6858-0

oLi5941/to 77613660125   AGEto  rE00289835 22/05/2018 21:42 6599-2

oYB5778/to 02550678109   AGEto  rE00289158 22/05/2018 16:20 6599-2

MXA1591/to 47926350125   AGEto  rE00288769 22/05/2018 10:50 6599-2

GYB4239/to 13070801000175 AGEto  rE00289149 22/05/2018 10:02 5045-0

oYB5778/to 02550678109   AGEto  rE00289159 22/05/2018 16:20 5045-0

osh2077/MA 20817402000190 AGEto  rE00289837 22/05/2018 22:10 6408-0

MVn3517/to 64541460149   AGEto  rE00288768 22/05/2018 10:30 6408-0

MXE8651/to 90445066172   AGEto  rE00289833 22/05/2018 17:10 6599-2

qKE1286/to 06418108140   AGEto  rE00289160 22/05/2018 16:30 5010-0

GYB4239/to 13070801000175 AGEto  rE00289148 22/05/2018 10:00 5037-1

MVX9034/to 73733660820   AGEto  rE00289834 22/05/2018 18:15 5185-2

jtZ4165/to 64895629104   AGEto  rE00289832 22/05/2018 16:50 5010-0

MWu4025/to 02944765981   AGEto  rE00289150 22/05/2018 20:45 6963-0

oLi5941/to 77613660125   AGEto  rE00289836 22/05/2018 21:43 7340-0

MXG7973/to 43579000349   AGEto  rE00282730 22/05/2018 10:00 6963-0

hcW9956/to 02977582177   AGEto  rE00282732 22/05/2018 10:27 5967-0

hPE7947/to 21924112191   AGEto  rE00288779 23/05/2018 19:11 5045-0

MXA9893/to 02082908186   AGEto  rE00289846 23/05/2018 19:25 5010-0

MXA9893/to 02082908186   AGEto  rE00289847 23/05/2018 19:25 6599-2

MXc7633/to 38245884120   AGEto  rE00289843 23/05/2018 18:20 6912-0

MWY4633/to 05027458193   AGEto  rE00289161 23/05/2018 19:30 6599-2

MWY4633/to 05027458193   AGEto  rE00289162 23/05/2018 19:40 5010-0

BAY1118/to 77731670104   AGEto  rE00289844 23/05/2018 18:40 6769-0

MXd0448/to 54681588172   AGEto  rE00289845 23/05/2018 19:15 6912-0

MXc0926/to 29064198349   AGEto  rE00288777 23/05/2018 18:25 5193-0

qKh2078/to 20521745000103 AGEto  rE00288773 23/05/2018 10:24 6912-0

qKh2078/to 20521745000103 AGEto  rE00288772 23/05/2018 10:20 7242-2

otq3480/PA 59071290182   AGEto  rE00288776 23/05/2018 11:20 7242-2

qKj0165/to 03457917116   AGEto  rE00288775 23/05/2018 11:09 7242-2

MWd7545/to 01770523170   AGEto  rE00288770 23/05/2018 08:30 5010-0

qKd2382/to 93764251115   AGEto  rE00288778 23/05/2018 18:54 5010-0

oLh3724/to 97898422104   AGEto  rE00289838 23/05/2018 08:29 5010-0

qKd4161/to 05399489180   AGEto  rE00289839 23/05/2018 10:10 5010-0
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000255/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
23/07/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
jAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/uf; cPf/cnPj; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PLAcA/uf cPf/cnPj orgão 
Autuador

nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

hora do 
cometimento

código/
desdobramento

qKE6497/to 03791304160   dEtrAn to00223490 13/05/2018 02:21 7579-0

oBW1063/PA 05159796355   dEtrAn to01025737 28/04/2018 19:05 7030-1

oBW1063/PA 05159796355   dEtrAn to01025738 28/04/2018 19:05 7048-1

jjd8703/df 05716382100   dEtrAn to00795762 20/04/2018 17:45 5010-0

nfq2024/Go 05571436166   dEtrAn to01084535 20/04/2018 23:40 5010-0

nfq2024/Go 05571436166   dEtrAn to01084536 20/04/2018 23:40 6599-2

nfq2024/Go 05571436166   dEtrAn to01084538 20/04/2018 23:40 6653-1

nfu9259/Pr 03537999127   dEtrAn to01025733 28/04/2018 16:20 5738-0

fZM5899/sP 41673476600   dEtrAn to00260727 04/05/2018 08:26 5185-1

jfd7943/to 53395581187   dEtrAn to00260728 04/05/2018 08:29 5185-1

jKf5172/Go 53538757100   dEtrAn to00260729 04/05/2018 08:45 5185-1

MWs3073/to 90502590149   dEtrAn to00260730 04/05/2018 10:04 5207-0

GuM2508/to 54957109168   dEtrAn to00260731 04/05/2018 10:44 7366-2

jVr1572/to 95041877149   dEtrAn to00260732 04/05/2018 11:49 5738-0

jVK1438/to 10843450215   dEtrAn to00260733 04/05/2018 17:10 7366-2

oLn5489/to 31088287115   dEtrAn to00260734 04/05/2018 19:57 7366-2

MWd5319/to 89750764153   dEtrAn to00260736 07/05/2018 09:06 5185-1

MWs2422/to 86126873149   dEtrAn to00260737 07/05/2018 09:14 7366-2

MWj1248/to 18876510125   dEtrAn to00260738 07/05/2018 17:19 5185-1

nqK0130/to 34543627334   dEtrAn to00260739 07/05/2018 18:00 6017-4

oto8357/to 06732582119   dEtrAn to00260740 07/05/2018 18:30 6017-4

MXG4743/to 92837662100   dEtrAn to00260741 07/05/2018 18:35 6858-0

MWK4427/to 03773482108   dEtrAn to00260742 07/05/2018 20:10 6050-1

MVP1331/to 01818880172   dEtrAn to00260643 04/05/2018 15:42 5452-1

MWE3418/to 64750639168   dEtrAn to00260645 04/05/2018 15:52 5452-1

qKE6088/to 19882572200   dEtrAn to00260646 04/05/2018 16:06 7366-2

MWs1852/to 04948481114   dEtrAn to00260647 04/05/2018 08:34 6858-0

qKj1992/to 07044703658   dEtrAn to00260648 04/05/2018 17:35 7366-2

MWs1852/to 04948481114   dEtrAn to00260649 04/05/2018 08:34 5835-0

nKj7756/to 01060205106   dEtrAn to00287102 07/05/2018 14:22 5185-1

MWX4939/to 00287544176   dEtrAn to00286908 05/05/2018 09:25 7340-0

nWL4879/to 73122149168   dEtrAn to00286910 05/05/2018 09:26 7340-0

MWr2314/to 49082183153   dEtrAn to00286911 05/05/2018 10:31 7340-0

MWi9138/to 01354613163   dEtrAn to00286912 05/05/2018 10:32 7340-0

oLM7603/to 97432288100   dEtrAn to00260388 05/05/2018 15:26 7340-0

nLc1050/Go 21990662153   AGEto  rE00289599 21/04/2018 10:00 7242-2

MWo6261/to 88564657104   dEtrAn to00260385 05/05/2018 09:28 7340-0

oLL6956/to 91410231100   dEtrAn to00260386 05/05/2018 09:30 7340-0

Grf5342/df 99202972168   AGEto  rE00289544 21/04/2018 09:37 5193-0

qKf0778/to 84379553191   dEtrAn to00260387 05/05/2018 15:26 7340-0

MWZ8935/to 07094698100   dEtrAn to00260477 04/05/2018 08:10 7366-2

oLj6407/to 92769403168   dEtrAn to00260478 04/05/2018 08:42 7366-2

jVG8679/to 79206441191   dEtrAn to00260479 04/05/2018 08:45 5185-1

nXA2301/to 57819629134   dEtrAn to00286997 08/05/2018 08:04 7340-0

Grf5342/df 99202972168   AGEto  rE00289546 21/04/2018 09:37 7242-2

PuL4137/to 01067600000130 dEtrAn to00260480 04/05/2018 10:05 5185-1

qKG0193/to 69947368220   dEtrAn to00260481 04/05/2018 10:05 5185-1

nEj6601/sE 58080660506   dEtrAn to00260482 04/05/2018 10:42 5185-1

qKc3241/to 00533354145   dEtrAn to00260483 04/05/2018 13:26 5738-0

nWW0752/MA 02093543303   AGEto  rE00289482 21/04/2018 16:45 5185-2

nWW0752/MA 02093543303   AGEto  rE00289481 21/04/2018 16:45 7242-2

MXA9724/to 25865632809   dEtrAn to00286960 05/05/2018 09:47 7340-0

PfV1404/cE 19002033320   dEtrAn to00183861 04/05/2018 15:30 5525-0

MVX2050/to 86701126120   dEtrAn to00183862 04/05/2018 16:14 5525-0

MXE4092/to 09443800187   dEtrAn to00183863 05/05/2018 10:43 5525-0

jfK1312/Go 99190125134   dEtrAn to00183864 05/05/2018 10:50 5525-0

MWo6323/sP 67830703000118 dEtrAn to00183852 02/05/2018 18:51 5525-0

MXd4552/to 25053083000108 dEtrAn to00183853 02/05/2018 18:55 6769-0

oLh3650/to 50790218100   dEtrAn to00183854 03/05/2018 11:14 5525-0

MWK6254/to 64663884334   dEtrAn to01086115 21/04/2018 23:40 5010-0

inX5836/rs 01751257088   dEtrAn to00183855 03/05/2018 17:38 5525-0

MXB2027/to 52754650172   dEtrAn to00183857 04/05/2018 09:45 5525-0

oMo8573/Go 23529032204   dEtrAn to00288660 05/05/2018 11:33 5185-1

MWK6254/to 64663884334   dEtrAn to01086116 21/04/2018 23:40 6599-2

KKE0873/to 05151356151   dEtrAn to00152285 01/05/2018 22:40 6050-1

MVY4605/to 01902862104   dEtrAn to00155842 25/04/2018 17:50 6653-1

MWM3671/to 17946050291   dEtrAn to00155843 25/04/2018 18:17 7633-2

oYB7872/to 37009982104   dEtrAn to 0108542 22/04/2018 00:30 7048-1

qKG2977/to 05937695119   dEtrAn to00155844 25/04/2018 23:25 7030-1

qKd1855/to 80670318191   dEtrAn to00260484 04/05/2018 13:37 5738-0

qBo4400/to 90442652100   dEtrAn to00260485 04/05/2018 15:48 5185-1

MXG7989/to 23629045120   dEtrAn to00260486 04/05/2018 16:35 5185-1

PuL6972/to 80240135172   dEtrAn to00260487 04/05/2018 16:52 5185-1

MVq0821/to 05642343114   dEtrAn to00260488 04/05/2018 17:15 5185-1

oYc7370/to 95351922134   dEtrAn to00260489 04/05/2018 17:16 5185-1

dhn1389/to 02941685243   dEtrAn to01087020 26/04/2018 17:34 5010-0

MWd6243/to 94557942172   dEtrAn to00260490 07/05/2018 08:44 5185-1

qKK7090/to 02771987120   dEtrAn to00260491 07/05/2018 13:05 5185-1

dhn1389/to 02941685243   dEtrAn to01087021 26/04/2018 17:34 6912-0

qKj1906/to 82678448134   dEtrAn to00260492 07/05/2018 14:28 5452-6

qKG4627/to 01140032119   dEtrAn to00260493 07/05/2018 14:23 7366-2

jus0142/to 97910813104   dEtrAn to00260494 07/05/2018 17:14 5185-1

jWA3528/AL 95953566468   AGEto  rE00289655 22/04/2018 09:55 5185-2

MWW2345/to 02122835109   dEtrAn to00260495 07/05/2018 17:34 7366-2

oLj7162/to 02465784323   dEtrAn to00260496 07/05/2018 17:34 5185-1

dhn1389/to 02941685243   dEtrAn to01087023 26/04/2018 17:34 7340-0

qKB1228/to 01276533179   dEtrAn to00286913 08/05/2018 08:00 7340-0

jWA3528/AL 95953566468   AGEto  rE00289656 22/04/2018 09:55 6564-0

MWP7879/to 99921626191   dEtrAn to00286914 08/05/2018 08:00 7340-0

MWn2707/to 00711580146   dEtrAn to00286915 08/05/2018 08:02 7340-0

MWo2510/to 64377016172   dEtrAn to00286916 08/05/2018 11:00 7340-0

MWr4831/to 02965710167   dEtrAn to00286917 08/05/2018 15:43 7340-0

MWt9039/to 00510170161   dEtrAn to00286964 02/05/2018 15:52 7340-0

nXd2165/MA 58285440206   dEtrAn to01086153 23/04/2018 10:00 5541-2

MWt4054/to 88526780182   dEtrAn to00286966 02/05/2018 15:52 7340-0

GuM2508/to 54957109168   dEtrAn to00286965 02/05/2018 15:52 5185-1

nKA9093/PA 65615280263   dEtrAn to00286969 08/05/2018 16:23 5185-1

nio2037/to 92379370249   dEtrAn to00286970 08/05/2018 11:13 7366-2

oLK8673/to 73291951115   dEtrAn to00286971 08/05/2018 10:52 7340-0

MWh3871/to 56440073249   dEtrAn to00286968 08/05/2018 16:22 7340-0

oYB6824/to 27680614172   dEtrAn to00286959 05/05/2018 09:40 7340-0

nLc1770/MA 04175151389   dEtrAn to01086154 23/04/2018 10:20 5380-0

nXA2301/to 57819629134   dEtrAn to00286967 08/05/2018 08:04 5207-0

nKr6126/Go 03890571182   AGEto  rE00319995 22/04/2018 11:40 6599-2

Aho7509/sc 17230153000128 AGEto  rE00319999 22/04/2018 16:50 6610-2

Aho7509/sc 17230153000128 AGEto  rE00319998 22/04/2018 16:50 6599-2

nEM4550/AP 25253441204   AGEto  rE00273854 23/04/2018 17:00 5185-1

GYo6945/rj 05290862714   AGEto  rE00273851 23/04/2018 16:24 5185-1

oPr6547/Go 01847746160   AGEto  rE00274001 23/04/2018 16:19 6599-2

qKc7117/to 03177712131   dEtrAn to00286961 05/05/2018 10:05 7340-0

MWZ0126/to 03491257166   dEtrAn to01085926 23/04/2018 18:00 6599-2

oYc5428/to 02915342105   dEtrAn to00286962 05/05/2018 10:14 7340-0

MWo1005/to 91222869187   dEtrAn to00286963 05/05/2018 10:15 7340-0

qEs8380/PA 59704691220   dEtrAn to00260497 10/05/2018 15:58 5185-1

hKM5000/to 89577353134   dEtrAn to00260498 10/05/2018 16:01 5185-1

oYB6070/to 16512480104   dEtrAn to00260499 10/05/2018 17:40 7633-2

MWZ0494/to 30215595149   dEtrAn to00260500 10/05/2018 17:48 5452-1

qKd1679/to 66335710110   dEtrAn to00260430 09/05/2018 06:52 5819-6

ntc6666/to 77496132187   dEtrAn to00260431 09/05/2018 11:16 6050-1

oYc4649/to 00075305000162 dEtrAn to00260432 09/05/2018 11:24 5703-0
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MWj7558/to 80625479149   dEtrAn to00260433 09/05/2018 11:25 6858-0

oLn7868/to 10480702000173 dEtrAn to00260434 09/05/2018 16:34 5185-1

MVX9719/to 18098746100   dEtrAn to00260435 09/05/2018 15:32 5185-1

qKj9066/to 05996507102   dEtrAn to00260436 09/05/2018 16:07 5738-0

oYB3469/to 02968270109   dEtrAn to00260389 08/05/2018 08:03 7340-0

MXB4604/to 93471742387   dEtrAn to00260390 08/05/2018 08:05 7340-0

MWi2513/to 05157665180   dEtrAn to00260391 08/05/2018 08:08 7340-0

qKj6615/to 00554862158   dEtrAn to00260392 08/05/2018 10:52 7340-0

MWf7324/to 00856629332   dEtrAn to00287104 10/05/2018 08:35 5185-1

MVM7819/to 07784847000315 dEtrAn to00287105 10/05/2018 08:35 5452-2

qKd7186/to 03849149188   dEtrAn to00287106 10/05/2018 16:18 7072-1

MVr9884/to 95367012191   dEtrAn to00199219 28/04/2018 12:30 5010-0

oGP1359/to 88866254134   dEtrAn to00199224 27/04/2018 08:30 5010-0

qKj3845/to 01487553307   dEtrAn to00140078 21/04/2018 09:55 5819-1

AiE6700/Pr 00351399000155 dEtrAn to00155845 25/04/2018 00:13 5380-0

MWG1086/to 12476556000138 dEtrAn to00155846 26/04/2018 10:40 5010-0

MWG1086/to 12476556000138 dEtrAn to00155847 26/04/2018 10:40 6599-2

qKG0308/to 53775236449   dEtrAn to00155848 27/04/2018 15:05 7366-2

nGM6896/Go 00617773157   dEtrAn to00155849 28/04/2018 23:40 5010-0

nGM6896/Go 00617773157   dEtrAn to00155850 28/04/2018 23:40 6912-0

MWK0614/to 80869033034   dEtrAn to00269996 10/05/2018 16:22 5045-0

PcK0249/PE 02990127437   dEtrAn to00155852 29/04/2018 02:05 6653-1

MWn3081/to 88298728149   dEtrAn to00269984 08/05/2018 10:47 5045-0

jju2512/Go 08907678669   dEtrAn to00173671 21/04/2018 00:10 5169-1

dhA9106/to 02788348177   dEtrAn to00149305 12/05/2018 10:38 5819-1

dhA9106/to 02788348177   dEtrAn to00149306 12/05/2018 10:38 5835-0

BWM5686/to 04828683000120 dEtrAn to00149414 09/05/2018 17:30 5550-0

jhP8073/to 69794766100   dEtrAn to00149416 12/05/2018 21:15 5460-0

qBn1748/to 70150307136   dEtrAn to00149417 12/05/2018 22:30 5550-0

oLi1419/to 27705345803   dEtrAn to00157295 12/05/2018 19:53 5452-5

cdh2820/to 86830163153   dEtrAn to00157296 12/05/2018 20:00 5452-5

oLj8702/to 33276587149   dEtrAn to00157499 10/05/2018 09:07 6122-0

MWq6453/to 81225350115   dEtrAn to00168973 09/05/2018 10:40 6599-2

MWq6453/to 81225350115   dEtrAn to00168972 09/05/2018 10:40 5010-0

qKE4061/to 11864170484   dEtrAn to00211651 12/05/2018 10:07 5010-0

qKK5603/to 05742140000159 dEtrAn to00211653 12/05/2018 10:41 6580-0

qKK5603/to 05742140000159 dEtrAn to00211654 12/05/2018 10:41 5010-0

oLh4872/to 13480674000182 dEtrAn to00212752 11/05/2018 00:11 7030-1

MWs0091/to 07591860143   dEtrAn to00196466 24/04/2018 11:39 5010-0

MXE5515/to 70760349134   dEtrAn to01122686 28/04/2018 16:45 5410-0

KdX9524/Go 03089259125   dEtrAn to01122685 28/04/2018 15:48 5010-0

oYc1617/to 00404161197   dEtrAn to01122684 28/04/2018 15:20 5410-0

MXA0123/to 05987900123   dEtrAn to01133258 28/04/2018 23:20 6580-0

MWX6443/to 88437850100   dEtrAn to00196476 06/05/2018 09:25 5738-0

MVV7718/to 75517167268   dEtrAn to00155854 01/05/2018 09:00 6599-2

noP9425/rr 99927292449   dEtrAn to00155855 01/05/2018 11:00 7366-2

qEP2420/PA 03522624190   dEtrAn to00155856 01/05/2018 09:40 7030-1

MWG8236/to 49834215134   dEtrAn to00155857 01/05/2018 14:10 5010-0

qKG6943/to 05442599123   dEtrAn to00155859 01/05/2018 18:00 6912-0

qKG6943/to 05442599123   dEtrAn to00155860 01/05/2018 18:00 6653-1

nhd8479/to 96911000378   dEtrAn to01085594 01/05/2018 10:03 5010-0

nhd8479/to 96911000378   dEtrAn to01085595 01/05/2018 10:03 6556-1

qKc2747/to 00719967104   dEtrAn to00957199 01/05/2018 23:56 7030-1

MWZ2998/to 01569898162   dEtrAn to00174562 22/04/2018 02:45 5010-0

MWZ2998/to 01569898162   dEtrAn to00174564 22/04/2018 02:45 7056-1

MVu7016/to 00854973125   dEtrAn to00174566 22/04/2018 02:50 5010-0

hnq5309/MG 81299869300   dEtrAn to01025500 26/04/2018 23:44 5401-0

nGX8621/Go 96454342115   dEtrAn to01099705 21/04/2018 19:30 6599-2

oiY0254/to 02722256142   dEtrAn to01025543 27/04/2018 16:00 6645-0

MWY1765/to 49223763134   dEtrAn to01025544 29/04/2018 00:30 7030-1

MWX1765/to 01883930804   dEtrAn to01025553 29/04/2018 00:26 5010-0

MWX1765/to 01883930804   dEtrAn to01025555 29/04/2018 00:26 6769-0

MWZ3003/to 85037915104   dEtrAn to01025735 28/04/2018 16:30 7048-1

MWB2804/to 09193227272   dEtrAn to01025732 26/04/2018 22:50 5010-0

MWf4319/to 32841590291   dEtrAn to01025734 28/04/2018 16:20 5738-0

oLi4745/to 90173066100   dEtrAn to01025739 28/04/2018 19:05 7030-1

oLi4745/to 90173066100   dEtrAn to01025740 28/04/2018 19:05 7048-1

jZG3297/to 01349446157   dEtrAn to01025742 01/05/2018 18:10 5738-0

oLj4167/to 05196109110   dEtrAn to01025799 26/04/2018 11:15 5010-0

oLj4167/to 05196109110   dEtrAn to01025800 26/04/2018 11:15 6653-1

oLj4167/to 05196109110   dEtrAn to01026061 26/04/2018 11:15 6610-2

nLh9297/to 05682613000170 dEtrAn to01026062 26/04/2018 16:25 6912-0

jYA0312/Go 37682008172   dEtrAn to01025741 27/04/2018 01:40 5738-0

nLh9297/to 05682613000170 dEtrAn to01026063 26/04/2018 16:25 5010-0

oLL8755/to 00267971192   dEtrAn to01064161 16/04/2018 13:30 5169-1

MWK6335/to 02565160143   dEtrAn to01025672 19/04/2018 18:50 7056-1

MWX8926/to 97199591349   dEtrAn to01086118 18/04/2018 14:30 5010-0

MXB8565/to 95213597149   dEtrAn to00196465 20/04/2018 10:34 7030-1

qKG1384/to 00169690148   dEtrAn to01111292 20/04/2018 22:44 6912-0

oLn4662/to 88158349153   dEtrAn to00155840 25/04/2018 16:40 5207-0

oLn9454/to 54910056904   dEtrAn to00155841 25/04/2018 16:45 7048-1

ojj3720/MA 99693950330   dEtrAn to01087024 01/05/2018 22:20 5207-0

MWn5703/to 61265730130   dEtrAn to01088705 02/05/2018 11:55 6599-2

jGu9881/to 58677933115   dEtrAn to01088256 02/05/2018 01:45 5169-1

nKi2436/to 05925842162   dEtrAn to01088253 01/05/2018 20:40 7366-2

jGu9881/to 58677933115   dEtrAn to01088255 02/05/2018 01:45 5010-0

PqY2769/Go 01076693156   sMts   Gu00019328 19/04/2018 16:38 5991-0

nWq5654/Go 00642748101   sMts   Gu00020108 23/04/2018 08:58 5185-1

KZY9704/df 18309690134   sMts   Gu00019284 18/04/2018 16:03 5185-1

Pqq0517/Go 05230977000119 sMts   Gu00020115 23/04/2018 14:45 5185-1

BAt0684/Pr 33306923915   sMts   Gu00020104 23/04/2018 08:50 5185-1

ojK8261/MA 09476956000139 AGEto  rE00284401 18/04/2018 17:20 6556-1

oEr4940/sE 07073736000139 AGEto  rE00270827 18/04/2018 12:20 6823-1

nLo7416/Go 00289348000140 AGEto  rE00261802 18/04/2018 11:44 6963-0

qKi3931/to 03052564000328 AGEto  rE00261801 18/04/2018 09:37 6831-1

MEf5467/sc 95881322000101 AGEto  rE00261803 18/04/2018 17:26 6971-0

GZG8838/Go 21124590668   AGEto  rE00261799 18/04/2018 08:31 6831-1

qKh9795/to 03052564000328 AGEto  rE00261798 18/04/2018 08:15 6831-1

jnZ1349/Go 06084710115   AGEto  rE00270979 18/04/2018 14:26 6963-0

nKZ3647/Go 01658992121   sMts   Gu00020144 25/04/2018 09:29 7633-2

oEP6598/sE 07073736000139 AGEto  rE00270828 18/04/2018 12:20 6823-1

onZ7732/Go 02709992000156 sMts   Gu00020148 25/04/2018 10:26 5991-0

ArK7567/Pr 04196657907   AGEto  rE00270826 18/04/2018 09:40 6840-1

iAG4360/df 01181865158   AGEto  rE00270978 18/04/2018 10:08 6750-0

jhf2388/df 27931609115   AGEto  rE00270977 18/04/2018 09:45 6750-0

GKo0271/MG 99165732634   AGEto  rE00270829 19/04/2018 15:30 6831-1

cBr8637/MG 83687777634   AGEto  rE00270981 19/04/2018 13:50 6831-1

oXX6229/MA 06122563000643 AGEto  rE00284402 19/04/2018 08:30 6556-1

oXW6866/MA 06122563000643 AGEto  rE00248803 19/04/2018 08:30 6556-1

nWP4937/Go 98765876172   sMts   Gu00020207 25/04/2018 15:13 5185-1

oGh5052/Go 10518245000169 AGEto  rE00284405 19/04/2018 14:43 6823-1

oGh5052/Go 10518245000169 AGEto  rE00284406 19/04/2018 14:43 6637-1

Pjj7978/BA 16404287001399 AGEto  rE00284407 19/04/2018 15:25 6556-1

dBL7489/MA 13267938000114 AGEto  rE00284409 19/04/2018 16:07 6637-1

qEM4493/PA 14035190000197 AGEto  rE00271140 19/04/2018 08:25 6831-1

qEM6163/PA 14035190000197 AGEto  rE00271141 19/04/2018 08:50 6831-1

jGr2414/df 00041327000101 sMts   Gu00020218 26/04/2018 09:10 7633-2

jVr5423/PA 06197717000151 AGEto  rE00271142 19/04/2018 10:30 6831-1

nWA3287/Go 23078279000121 AGEto  rE00271144 19/04/2018 18:40 6831-1

AXA3705/Pr 05646281000178 AGEto  rE00330922 19/04/2018 22:59 6823-1

PEq1546/PA 22315898000120 AGEto  rE00330921 19/04/2018 17:10 6823-1

nLM6069/Go 91728630134   AGEto  rE00330920 19/04/2018 16:18 6840-2

PZZ8408/MG 04437534001455 sMts   Gu00020216 26/04/2018 09:04 7633-2

nuc8248/Mt 02680546903   AGEto  rE00330919 19/04/2018 15:50 6823-1

oYd9249/Es 19486170000156 AGEto  rE00330918 19/04/2018 11:52 6823-1

Att6558/Pr 07022633000140 AGEto  rE00331110 19/04/2018 18:17 6823-1

Atd9545/Pr 07022633000140 AGEto  rE00331106 19/04/2018 17:49 6840-2

APM4645/Pr 12643902000125 AGEto  rE00264816 19/04/2018 09:06 6831-1

Afr0843/Pr 79585568000171 AGEto  rE00330917 19/04/2018 09:05 6823-1

Ass2656/Mt 16226011149   AGEto  rE00330915 19/04/2018 06:05 6823-1

PoL2587/cE 09524502000196 AGEto  rE00332912 19/04/2018 05:04 6823-1

oXj3875/MG 61288940002166 AGEto  rE00284410 19/04/2018 16:07 6556-1
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EVo9096/MA 01004828136   AGEto  rE00284412 19/04/2018 18:10 6912-0

oXu0622/MA 16404287022205 AGEto  rE00284426 19/04/2018 13:53 6602-0

Pjj9444/BA 16404287001399 AGEto  rE00284427 19/04/2018 14:30 6556-1

hqr0458/Pr 04439368972   AGEto  rE00264393 19/04/2018 07:10 6831-1

BcB3092/Pr 03919101000159 AGEto  rE00277684 20/04/2018 10:04 6750-0

itG9174/rs 06208105000117 AGEto  rE00330916 19/04/2018 08:59 6823-1

EuY6862/sP 26733572893   AGEto  rE00277683 20/04/2018 09:20 5967-0

qBY9066/Mt 12303911000177 AGEto  rE00330943 20/04/2018 23:20 6823-1

nGs5635/Go 69244286149   AGEto  rE00289624 24/04/2018 21:40 5045-0

GXM4743/MG 31074006615   AGEto  rE00330942 20/04/2018 20:37 6823-1

nWo7056/Go 02096451000108 AGEto  rE00330933 20/04/2018 19:29 6823-1

oMW7999/Go 15397076000170 AGEto  rE00330931 20/04/2018 17:48 6823-1

nWE6794/Go 02096451000108 AGEto  rE00330929 20/04/2018 12:16 6823-1

Psh5798/MA 00224751506   AGEto  rE00289612 24/04/2018 08:44 6599-2

ncq3950/Go 24641359172   sMts   Gu00020221 26/04/2018 09:47 7633-2

nhM9824/PA 43118585153   AGEto  rE00289619 24/04/2018 17:12 5193-0

MMB2865/sc 04972349000146 AGEto  rE00269404 19/04/2018 16:50 6831-1

qKE5838/to 03052564000328 AGEto  rE00269405 19/04/2018 16:50 6831-1

Khr0509/Go 10517074000153 AGEto  rE00278227 19/04/2018 17:45 6068-2

MMf5460/sc 12182596000177 AGEto  rE00278359 20/04/2018 11:15 6823-1

ndK4263/Mt 11026273000121 AGEto  rE00269406 20/04/2018 11:20 6823-1

MLt7060/sc 13584424000192 AGEto  rE00278360 20/04/2018 13:40 6823-1

oMX1915/Go 22790783000197 AGEto  rE00269407 24/04/2018 15:30 6068-2

oAZ3126/Mt 06373839000151 AGEto  rE00330928 20/04/2018 10:57 6823-1

PYK7131/Go 02527861148   AGEto  rE00273856 24/04/2018 09:40 6599-2

PYK7131/Go 02527861148   AGEto  rE00273857 24/04/2018 09:42 5193-0

BAP2758/Pr 01937440000132 AGEto  rE00330927 20/04/2018 10:47 6823-1

qiW8352/sc 80432693000120 AGEto  rE00330923 20/04/2018 07:40 6823-1

qdq5862/PA 07234517000194 AGEto  rE00261805 20/04/2018 12:08 6831-1

nLj4102/Go 10220913000177 AGEto  rE00261804 20/04/2018 09:25 6831-1

nGs5635/Go 69244286149   AGEto  rE00289623 24/04/2018 21:30 6599-2

qKt3745/sE 53786696772   AGEto  rE00271146 20/04/2018 06:40 5835-0

qKt3745/sE 53786696772   AGEto  rE00271145 20/04/2018 06:40 6750-0

qKt3745/sE 53786696772   AGEto  rE00271147 20/04/2018 06:40 6980-0

BAP2699/Pr 01937440000132 AGEto  rE00330926 20/04/2018 10:38 6823-1

Afr1492/Pr 79585568000171 AGEto  rE00330925 20/04/2018 10:17 6823-1

KEV5324/MA 19815124000153 AGEto  rE00330924 20/04/2018 09:19 6823-1

nVY5612/Go 00853538000149 AGEto  rE00331112 20/04/2018 12:35 6599-2

KjP4123/PA 61959502204   AGEto  rE00264395 20/04/2018 11:50 6068-2

oZu6222/PA 72971738515   AGEto  rE00289493 25/04/2018 10:40 7242-2

oMK1450/Go 01642776173   AGEto  rE00287546 20/04/2018 08:20 6831-1

qdP3105/PA 07530893000126 AGEto  rE00291801 20/04/2018 18:00 6599-2

nVY5612/Go 00853538000149 AGEto  rE00270830 20/04/2018 16:20 6823-1

MWV8449/to 02622846185   AGEto  rE00218624 21/04/2018 20:40 5010-0

MWV8449/to 02622846185   AGEto  rE00218625 21/04/2018 20:40 6599-2

oLi2472/to 79672108168   AGEto  rE00269786 21/04/2018 12:40 5991-0

nKi5441/to 03039959123   AGEto  rE00242031 25/04/2018 17:05 5010-0

Psr6371/MA 36287539291   AGEto  rE00291866 21/04/2018 08:15 5940-1

MWc6883/to 84168250172   AGEto  rE00242033 25/04/2018 18:40 6599-2

Puh2992/Go 26122065153   AGEto  rE00297964 21/04/2018 17:30 6599-2

oLo3090/MG 52800695668   AGEto  rE00289498 25/04/2018 09:29 7242-2

jjL1368/df 40269167072   AGEto  rE00271149 21/04/2018 09:40 6840-2

oAY6133/Mt 00459394000140 AGEto  rE00330354 21/04/2018 16:52 6823-1

qji1152/sc 80432693000120 AGEto  rE00330353 21/04/2018 16:00 6823-1

qiX3472/sc 80432693000120 AGEto  rE00330352 21/04/2018 15:50 6823-1

MML8905/sc 03272063000195 AGEto  rE00330351 21/04/2018 15:47 6823-1

oGZ7946/Go 09721819000112 AGEto  rE00330950 21/04/2018 14:11 6823-1

Esu1401/sP 13425171000104 AGEto  rE00330949 21/04/2018 13:33 6823-1

GBG8710/sP 08714742000190 AGEto  rE00330948 21/04/2018 13:23 6823-1

qcs6889/Mt 12303911000177 AGEto  rE00330947 21/04/2018 09:47 6823-1

GAK5710/sP 12219040000108 AGEto  rE00330944 21/04/2018 05:57 6823-1

EKh6113/Pr 07194270000120 AGEto  rE00284476 21/04/2018 19:49 6980-0

EKh6113/Pr 07194270000120 AGEto  rE00284477 21/04/2018 19:49 6823-1

BWo6700/sP 01544740883   AGEto  rE00273952 26/04/2018 10:45 5185-1

ott0631/PA 12967490000189 AGEto  rE00273953 26/04/2018 11:18 6599-2

PAq3400/df 93525532172   AGEto  rE00273955 26/04/2018 17:49 5045-0

qnd9767/MG 16670085000155 AGEto  rE00273956 26/04/2018 18:07 5010-0

nGW6539/Go 03056739000103 dEtrAn to01118397 28/04/2018 22:10 5568-0

MWt1057/to 57220794649   dEtrAn to01088614 26/04/2018 01:15 5010-0

oYB2102/to 38942860168   dEtrAn to00958017 30/04/2018 15:50 5460-0

MWt1057/to 57220794649   dEtrAn to01088615 26/04/2018 01:15 6599-2

MWr7057/to 73641588120   dEtrAn to01088252 28/04/2018 03:54 6530-0

oYc6688/to 03397337135   dEtrAn to01088263 04/05/2018 15:53 6050-1

nft7079/Go 97913090197   dEtrAn to01088265 04/05/2018 17:26 5460-0

qKd2908/to 12363717988   dEtrAn to00812328 27/04/2018 19:45 5274-1

qKB4223/to 02740260156   dEtrAn to01088706 04/05/2018 10:15 5738-0

qKM0002/to 06060916000202 dEtrAn to00269978 04/05/2018 14:15 5738-0

jYG2567/to 80288901134   dEtrAn to01088613 25/04/2018 21:05 6912-0

qKd2908/to 12363717988   dEtrAn to00812329 27/04/2018 19:45 6637-2

MWY5954/to 05038887000120 dEtrAn to01025556 07/05/2018 16:30 7366-2

nGX8621/Go 96454342115   dEtrAn to01099704 21/04/2018 19:30 5169-1

MWn3081/to 88298728149   dEtrAn to00269982 08/05/2018 10:47 7366-2

ohY4548/to 05775520904   dEtrAn to01092750 25/04/2018 10:45 7366-2

qKc5931/to 01651174199   dEtrAn to01025558 07/05/2018 16:12 7030-1

MVt7601/to 96011041191   dEtrAn to00269985 08/05/2018 10:55 5010-0

MWt1485/to 98878700134   dEtrAn to01025559 07/05/2018 16:18 7030-1

qKd5718/to 04487722136   dEtrAn to00269988 08/05/2018 14:45 6599-2

PZt0917/MG 16670085000155 dEtrAn to01092749 25/04/2018 10:11 5541-1

MWt1485/to 98878700134   dEtrAn to01025560 07/05/2018 16:18 7048-1

oLK0384/to 34078096115   dEtrAn to01025561 07/05/2018 16:18 7048-1

juZ2161/to 27870928100   dEtrAn to00269989 08/05/2018 14:45 5010-0

nGX8621/Go 96454342115   dEtrAn to01099703 21/04/2018 19:30 5010-0

oLK0384/to 34078096115   dEtrAn to01025562 07/05/2018 16:18 5835-0

MWV5861/to 00413664171   dEtrAn to00269991 08/05/2018 14:55 6599-2

oLK0384/to 34078096115   dEtrAn to01025563 07/05/2018 16:18 6637-1

oLj6024/to 21423549000169 dEtrAn to00269993 10/05/2018 15:08 7633-2

MXf7214/to 95975284104   dEtrAn to01025564 07/05/2018 16:23 7030-1

oLM0714/to 65882172187   dEtrAn to00260726 04/05/2018 08:10 5185-1

MWE4372/to 10112707300   dEtrAn to00269994 10/05/2018 15:22 6599-2

MWE4372/to 10112707300   dEtrAn to00269995 10/05/2018 15:22 7366-2

MWV5714/to 00938820176   dEtrAn to01026064 03/05/2018 12:00 7056-1

jiK4225/Go 98028456120   dEtrAn to00269997 10/05/2018 12:07 7633-1

qKh9088/to 01734153180   dEtrAn to01122700 10/05/2018 01:50 6599-2

MXB1115/to 02739328109   dEtrAn to00269998 12/05/2018 09:00 6599-2

MWX1765/to 01883930804   dEtrAn to00155800 29/04/2018 00:26 6653-1

Kds6557/MA 00399342176   dEtrAn to00287103 07/05/2018 17:19 5185-1

MWV5714/to 00938820176   dEtrAn to01026065 03/05/2018 12:00 5720-0

MWP3282/to 05520921180   dEtrAn to00155861 04/05/2018 07:25 5010-0

jju2512/Go 08907678669   dEtrAn to00173673 21/04/2018 00:10 6912-0

qKh0882/to 81863438220   dEtrAn to00270107 11/05/2018 14:31 5479-0

oLM9336/to 01555493165   dEtrAn to00155862 04/05/2018 18:00 7048-3

MXE8033/to 41333764120   dEtrAn to00319001 11/05/2018 17:37 7633-2

jju2512/Go 08907678669   dEtrAn to00173672 21/04/2018 00:10 7579-0

MWP1860/to 02809171122   dEtrAn to00155863 05/05/2018 09:45 7366-2

MVX5586/to 01833739108   dEtrAn to00319004 12/05/2018 02:00 6912-0

MXG9987/to 93445113149   dEtrAn to00155864 05/05/2018 11:00 5010-0

MWq4735/to 03149944163   dEtrAn to00155865 05/05/2018 17:35 6912-0

MWq4735/to 03149944163   dEtrAn to00155866 05/05/2018 17:35 5010-0

oYB3896/to 19875363200   dEtrAn to00155867 05/05/2018 18:40 5010-0

qKL8402/to 53065964104   dEtrAn to00319005 12/05/2018 01:52 5010-0

oYA7894/to 09361196000114 dEtrAn to00155905 07/05/2018 18:00 5207-0

qKd2932/to 01074143175   dEtrAn to00319101 12/05/2018 00:12 6912-0

MVX8944/to 60713747153   dEtrAn to01043659 27/04/2018 06:37 6050-1

nfq3127/to 26271290159   dEtrAn to00319102 12/05/2018 01:20 5010-0

qKc2747/to 00719967104   dEtrAn to00957198 01/05/2018 23:45 5169-1

MXA7192/to 26919338300   dEtrAn to00319103 12/05/2018 02:05 5010-0

MWW9356/to 01832657183   dEtrAn to00956488 03/05/2018 22:00 5169-1

nfq3127/to 26271290159   dEtrAn to00319104 12/05/2018 01:20 6912-0

qKd4714/to 57601658104   dEtrAn to00208724 13/05/2018 01:35 6076-0

oYA4396/to 92627781120   dEtrAn to01122587 06/05/2018 14:40 5525-0

qKf4406/to 02085372104   dEtrAn to01022688 02/05/2018 11:20 5541-1

qKc2747/to 00719967104   dEtrAn to00957200 01/05/2018 23:51 6645-0
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MVP8892/to 89130782104   dEtrAn to00957215 02/05/2018 20:20 5010-0

qKj5703/to 00875534147   dEtrAn to01122690 02/05/2018 13:55 5541-1

qKB4302/to 30608341134   dEtrAn to01107774 07/05/2018 09:02 7366-2

inV2963/to 75801876120   dEtrAn to00319105 12/05/2018 02:00 6912-0

oGM3489/to 04092438680   dEtrAn to00956581 05/05/2018 14:56 6050-1

qKf6192/to 05463694303   dEtrAn to00319107 12/05/2018 02:00 6912-0

MXA7192/to 26919338300   dEtrAn to00319108 12/05/2018 02:05 6912-0

qKf6192/to 05463694303   dEtrAn to00319110 12/05/2018 02:00 5010-0

MXA7936/to 95291873191   dEtrAn to00319154 12/05/2018 02:18 6599-2

MWE0445/to 24717843134   dEtrAn to01122692 03/05/2018 11:48 5541-1

MXE5012/to 04992938191   dEtrAn to01122695 04/05/2018 10:40 5452-1

MWK8233/to 04568854121   dEtrAn to01122696 07/05/2018 13:59 5541-1

qKL2933/to 07563350195   dEtrAn to00196471 02/05/2018 18:34 6580-0

qKL2933/to 07563350195   dEtrAn to00196472 02/05/2018 18:36 6912-0

qKi4542/to 04612857119   dEtrAn to01044773 05/05/2018 15:10 6050-1

qKL2933/to 07563350195   dEtrAn to00196474 02/05/2018 18:39 5452-1

MXf7973/to 04142181165   dEtrAn to00196475 05/05/2018 04:00 5010-0

oYc9992/to 48527319187   dEtrAn to01044774 05/05/2018 16:20 5010-0

oLh4872/to 13480674000182 dEtrAn to00212753 11/05/2018 00:11 6637-2

Gud0470/to 75831562115   dEtrAn to00957717 02/05/2018 02:40 6530-0

nWA2600/to 62352849187   dEtrAn to01088710 05/05/2018 20:40 5738-0

MWq0421/to 84418761187   dEtrAn to00183860 04/05/2018 15:30 5525-0

jGA3456/to 00770026109   dEtrAn to01045153 01/05/2018 17:20 5010-0

MWr5878/to 01997988186   dEtrAn to01085703 07/05/2018 00:30 5010-0

ojd0167/to 33296642153   dEtrAn to01085665 28/04/2018 00:02 5010-0

MWr5878/to 01997988186   dEtrAn to01085704 07/05/2018 00:30 5169-1

nss7181/to 42534089315   dEtrAn to01085508 05/05/2018 19:29 6530-0

KdX8687/to 33564108149   dEtrAn to01088708 05/05/2018 08:35 5487-0

onf8599/to 71304428168   dEtrAn to00199233 02/05/2018 14:00 5185-1

onf8599/to 71304428168   dEtrAn to00199232 02/05/2018 14:00 5193-0

oLn4026/to 41296796353   dEtrAn to01085646 26/04/2018 18:40 5169-1

onf8599/to 71304428168   dEtrAn to00199234 02/05/2018 14:00 5835-0

oLn4026/to 41296796353   dEtrAn to01085647 26/04/2018 18:40 5010-0

oXZ6607/to 06992665138   dEtrAn to01085702 06/05/2018 23:39 5738-0

nKs6016/to 76988104100   dEtrAn to01084934 21/04/2018 05:40 6530-0

nGE4073/to 60155558153   dEtrAn to00199239 06/05/2018 20:00 5010-0

MWs2092/to 99751046149   dEtrAn to01122681 28/04/2018 14:45 6912-0

MXf5695/to 60785101268   dEtrAn to01085706 07/05/2018 11:40 5010-0

MWf9461/to 60084359072   dEtrAn to00199238 06/05/2018 20:00 6912-0

MWo6931/to 33112630149   dEtrAn to01085705 07/05/2018 00:05 6530-0

nGE4073/to 60155558153   dEtrAn to00199240 06/05/2018 20:00 6912-0

MVV4692/to 01169678114   dEtrAn to00140085 30/04/2018 15:09 6556-1

MWf0322/to 23496355204   dEtrAn to00199237 07/05/2018 00:45 7056-1

MVV4692/to 01169678114   dEtrAn to00140082 30/04/2018 15:09 5010-0

MVV4692/to 01169678114   dEtrAn to00140084 30/04/2018 15:09 6599-2

MWf0322/to 23496355204   dEtrAn to00199241 07/05/2018 00:45 5010-0

MVV4692/to 01169678114   dEtrAn to00140083 30/04/2018 15:09 7030-1

Ajr4430/to 05711918192   dEtrAn to00199236 05/05/2018 03:11 6530-0

MWs6984/to 04310392164   dEtrAn to00140087 30/04/2018 19:00 6653-2

nXA2221/to 91269750178   dEtrAn to01073344 02/05/2018 11:27 7048-1

oYc2222/to 11226934000162 dEtrAn to00316252 22/04/2018 05:45 6530-0

MXd7698/to 03592093193   dEtrAn to00199230 30/04/2018 11:50 7366-2

MWu3224/to 43952062120   dEtrAn to01081379 18/04/2018 09:15 7366-2

qKh3778/to 07175839103   dEtrAn to01082166 18/04/2018 22:33 5010-0

jGA3456/to 00770026109   dEtrAn to01045154 01/05/2018 17:20 6912-0

MVZ0978/to 97827037100   dEtrAn to01045155 06/05/2018 11:50 6912-0

MXA0123/to 05987900123   dEtrAn to01133257 28/04/2018 23:20 6912-0

MWf1900/to 83935401353   dEtrAn to00972528 23/04/2018 23:20 5118-0

MVL2646/to 03395276171   dEtrAn to00957839 29/04/2018 22:30 6637-2

MWf1900/to 83935401353   dEtrAn to00972527 24/04/2018 23:20 5010-0

MWt9628/to 06272903103   dEtrAn to01044909 21/04/2018 22:45 5738-0

KEt9540/to 00035224150   dEtrAn to00957659 30/04/2018 19:57 5010-0

MWf1900/to 83935401353   dEtrAn to00972526 24/04/2018 23:20 6599-2

MWu2917/to 01107260140   dEtrAn to01034402 01/05/2018 19:00 5010-0

oLi6503/to 04993049188   dEtrAn to01034403 07/05/2018 09:20 5010-0

oYB6401/to 64325652272   dEtrAn to00922738 05/05/2018 21:30 7340-0

NATURATINS

PORTARIA NATURATINS Nº 210, DE 12 DE JUNHO DE 2018.

o PrEsidEntE do instituto nAturEZA do tocAntins 
- nAturAtins, no uso das atribuições que lhe são conferidas através do 
Ato nº 579 - NM publicado no Diário Oficial nº 5.095, de 19 de abril de 2018, 
e consoante o disposto no art. 86 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

que há interesse administrativo manifestado oficialmente entre 
os departamentos envolvidos, resolve:

rEMoVEr A PEdido, para a Agência regional de Araguaína - to,  
a partir de 18/06/2018, a servidora AdriAnA GoMEs dE MorAEs, 
matrícula nº 11149078/2, inspetor de recursos naturais.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente

PORTARIA/NATURATINS Nº 218, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

designa servidores para composição de equipe 
técnica de supervisão, acompanhamento e apoio às 
consultorias no âmbito do Pdris.

o PrEsidEntE do instituto nAturEZA do tocAntins 
- nAturAtins, Autarquia Estadual, criado pela Lei Estadual n° 858/96, 
inscrito no cnPj sob o n° 33.195.942/0001-21, com sede na quadra 302 
norte, Alameda 02, Lote 03, centro, Palmas/to, nomeado por meio do Ato 
nº 579 - NM, de 19 de abril de 2018, publicado no Diário Oficial Estadual 
de mesma data, no uso das atribuições que lhe confere o art. 5º, ii, do 
Anexo Único ao decreto nº 311, de 23 de agosto de 1996;

rEsoLVE:

Art. 1º designar servidores responsáveis pela supervisão, 
acompanhamento e apoio técnico à execução das atividades das 
consultorias contratadas no âmbito do Projeto de desenvolvimento 
regional integrado e sustentável - Pdris, conforme estabelecido na 
forma de Anexo Único a esta Portaria.

Art. 2º caberão aos servidores designados as seguintes 
atribuições:

i - integrar a Equipe técnica prevista no termo de referência, 
colaborando com as discussões e tomadas de decisão acerca das 
atividades planejadas;

ii - avaliar estrategicamente as atividades a serem realizadas 
pela consultoria, apoiando a tomada de decisões;

iii -  fornecer dados e acessos referentes ao trabalho, quando 
necessário;

iV -  analisar e aprovar, conjuntamente com o fiscal de contrato, 
e sob a coordenação deste, o Plano de trabalho apresentado pela 
consultoria, bem como todos os produtos preliminares e finais, previsto 
no termo de referência.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

jorge Kleber neiva Brito
Presidente do nAturAtins
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AnEXo Único à Portaria/nAturAtins nº 218/2018

tituLo dA 
consuLtoriA EMPrEsA contrAtAdA/oriGEM nº dE ProcEsso

nº dE contrAto

desenvo lv imento  de 
Modelos de Gestão de 
unidades de conservação 
por meio de Parceria 
Público Privada.

convergência sustentabilidade Ltda/rio 
de janeiro- rj

Processo Pdris: 2017/4031/00193
contrato: 007/2018

MEMBros dA EquiPE tÉcnicA
forMAÇÃo/funÇÃo/LotAÇÃo/MAtrÍcuLA coLABorAÇÃo Ao tEMA

Aline Vilarinho rocha Aires Melo
Bióloga/inspetor de recursos naturais
diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas
Matrícula: 816209 uso Público em unidades de conservação 

componentes do sEuc/toPriscila souza da rosa
turismóloga/Analista em turismo
diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas
Matrícula: 1270532

Gilberto iris souza de oliveira
Engº Agrônomo/inspetor de recursos naturais
diretoria de Biodiversidade e Áreas Protegidas
Matrícula: 1282816

Gestão em unidades de conservação 
componentes do sEuc/tonilza Verônica campos Amaral Aguiar

Arquiteto/Mestra em Meio Ambiente e sustentabilidade na Amazônia
Assessoria técnica e de Planejamento
Matrícula: 299318-1

rejane ferreira nunes
Bióloga/Professor
supervisão Área de Proteção Ambiental jalapão
Matrícula: 582752

Experiências de Gestão em unidades de 
conservação na região do jalapão, na 
área de abrangência das unidades
Parque e APA 

joão Miranda de sousa
Engº Agrônomo
Gerência do Parque Estadual do jalapão
Matrícula: 647965

hermísio Alecrim Aires
Biólogo/inspetor de recursos naturais
Gerência do Monumento natural das Árvores fossilizadas
Matrícula: 292324

Experiências de Gestão em unidades 
de conservação na área de abrangência 
do Monumento natural das Árvores 
fossilizadas

Angélica Beatriz corrêa Gonçalves
Bióloga/inspetor de recursos naturais/Especialista em Administração e 
Manejo de unidades de conservação/Mestra em ciências do Ambiente
Gerência de Pesquisa e informação da Biodiversidade
Matrícula: 982043

criação de unidades de conservação na 
área de abrangência do sudoeste/sudeste 
tocantinense - Processo Parque Estadual 
Águas de Paranã

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO N° 73/2018

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o instituto 
nAturEZA do tocAntins - nAturAtins e roBErto EVAnGEListA 
riBEiro.
oBjEto: conceder o prazo de 6 (seis) meses para oportunizar ao 
compromissado regularizar ambientalmente o empreendimento/atividade, 
(agropecuária), a fim de viabilizar a emissão das licenças pertinentes 
perante o naturatins, restando autorizado, durante este prazo o 
funcionamento da atividade.
dAtA dA AssinAturA: 19 de junho de 2018;
ViGÊnciA: o presente instrumento vigerá pelo prazo de 6 (seis) meses, 
contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual 
período e/ou alterado, por meio da celebração de termo aditivo.
siGnAtÁrios:
jorge Kleber neiva Brito/compromitente;
roberto Evangelista ribeiro/compromissado

EXTRATO DO TERMO DE COMPROMISSO N° 90/2018

rEf: termo de compromisso que entre si celebram o instituto 
nAturEZA do tocAntins - nAturAtins e MArco Antonio 
AndrAdE BArBosA.
oBjEto: conceder o prazo de 01 (um) ano para oportunizar ao 
compromissado regularizar ambientalmente o empreendimento/atividade 
(bovinocultura), a fim de viabilizar a emissão das licenças pertinentes 
perante o naturatins, restando autorizado, durante este prazo, o 
funcionamento da atividade.
dAtA dA AssinAturA: 19 de junho de 2018;
ViGÊnciA: o presente instrumento vigerá até 01 (um) ano a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, e/ou 
alterado por meio de celebração de termo aditivo.
siGnAtÁrios:
jorge Kleber neiva Brito: compromitente;
Marco Antonio Andrade Barbosa: compromissado.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
(Retificação)

rEf: 3° termo Aditivo de prorrogação de termo de cooperação 
técnica, celebrado entre o instituto nAturEZA do tocAntins - 
nAturAtins e o instituto fEdErAL dE EducAÇÃo ciÊnciA E 
tEcnoLoGiA - ifto.
oBjEto: prorrogação por 01 (um) ano, da vigência do termo de 
cooperação técnica celebrado entra as partes, em 1° de junho de 2015, 
o qual vigerá até 1° de julho de 2019.
dAtA dA AssinAturA: 15 de maio de 2018;
ViGÊnciA: o presente termo vigerá até 1º de junho de 2019.
siGnAtÁrios: - jorge Kleber neiva Brito/compromitente;
- instituto federal de ciência e tecnologia - ifto.

RURALTINS

PORTARIA Nº 208/2018-GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins, no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 625 - nM,  
de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de abril de 
2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 1.818, de 
23 de agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr, as férias legais de josuÉ ALVEs dE 
LiMA, nº funcional 260347/3, técnico em Extensão rural, previstas 
para o período de 05.07 a 03.08.2018, referentes ao período aquisitivo 
de 13.04.2016 a 12.04.2017, em razão de imperiosa continuidade no 
exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 15 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 209/2018-GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr, as férias legais de josÉ MEssiAs 
AMoriM PErEirA, nº funcional 682084/1, Assistente Administrativo, 
previstas para o período de 11.06 a 10.07.2018, referentes ao período 
aquisitivo de 02.05.2017 a 01.05.2018, em razão de imperiosa 
continuidade no exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 11.06.2018.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 15 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente
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PORTARIA Nº 210/2018-GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE n. 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr, as férias legais de dEsÍLio do 
cArMo LiMA nEto, nº funcional 67122/2, Analista em tecnologia da 
informação, previstas para o período de 04.06 a 18.06.2018, referentes 
ao período aquisitivo de 15.05.2017 a 14.05.2018, em razão de imperiosa 
continuidade no exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 04.06.2018.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 15 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 211/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 86, 
caput, da Lei 1.818/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos servidores 
Públicos civis do Estado do tocantins, por intermédio da Portaria nº 
390, de 11 de setembro de 2017, publicada no Diário Oficial nº 4.951, 
de 12.09.2017;

considerando que, consoante o parágrafo único do dispositivo 
supracitado, “o restante do período interrompido deve ser fruído de uma 
só vez, observado o interesse e as necessidades da Administração 
Pública.” resolve,

concEdEr a fruição de 25 (vinte e cinco) dias das férias, 
anteriormente suspensas, por intermédio da Portaria supramencionada, 
a MArcELLo dA siLVA MArcELino, Extensionista rural, nº funcional 
11190760/1, no período de 20.08.2018 a 13.09.2018, referente ao período 
aquisitivo de 24.04.2016 a 23.04.2017.

Palmas/to, 15 de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 212/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 86, 
caput, da Lei 1.818/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos servidores 
Públicos civis do Estado do tocantins, por intermédio da Portaria nº 
079, de 02 de março de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.066, de 
07.03.2018;

considerando que, consoante o parágrafo único do dispositivo 
supracitado, “o restante do período interrompido deve ser fruído de uma 
só vez, observado o interesse e as necessidades da Administração 
Pública.” resolve,

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias das férias, anteriormente 
suspensas, por intermédio da Portaria supramencionada, a LÚciA 
hELEnA dE Brito, Assistente Administrativo, nº funcional 476320/3, 
no período de 18.06.2018 a 17.07.2018, referente ao período aquisitivo 
de 08.02.2016 a 07.02.2017.

Palmas/to, 15 de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 213/2018 - GABPRES

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º intErroMPEr, a pedido, por imperiosa necessidade, 
a partir de 09.07.2018, 16 (dezesseis) dias das férias legais do servidor 
cArLos EduArdo MArquEs dE oLiVEirA, cPf nº 036.233.711-06, 
nº funcional 1284126/2, Assistente Administrativo, referente ao período 
aquisitivo de 24.04.2017 a 23.04.2018, com gozo previsto para o período 
de 25.06 a 24.07.2018, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 15 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 215/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 86, 
caput, da Lei 1.818/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos servidores 
Públicos civis do Estado do tocantins, por intermédio da Portaria nº 120, 
de 06 de abril de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.089 de 11.04.2018;

considerando que, consoante o parágrafo único do dispositivo 
supracitado, “o restante do período interrompido deve ser fruído de uma 
só vez, observado o interesse e as necessidades da Administração 
Pública” resolve,

concEdEr a fruição de 15 (quinze) dias das férias, 
anteriormente suspensas, por intermédio da Portaria supramencionada, 
a fiLoGonio ALVEs dA cunhA, Assessor Especial ii, nº funcional 
672935/6, no período de 02.07.2018 a 16.07.2018, referente ao período 
aquisitivo de 09.03.2017 a 08.03.2018.

Palmas/to, 19 de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 216/2018-GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr, as férias legais de dELuBio PErEirA 
GonÇALVEs, nº funcional 11558520/1, Engenheiro Agrônomo, previstas 
para o período de 05.06 a 04.07.2018, referentes ao período aquisitivo 
de 27.01.2017 a 26.01.2018, em razão de imperiosa continuidade no 
exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de fruí-las em data 
oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 05.06.2018.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 15 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente
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PORTARIA Nº 217/2018-GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr, as férias legais de EstÉfAno AMArAL 
riBEiro PAuLino, nº funcional 11187832/1, Assistente Administrativo, 
previstas para o período de 14.05 a 28.05.2018, referentes ao período 
aquisitivo de 23.04.2017 a 22.04.2018, em razão de imperiosa 
continuidade no exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 14.05.2018.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 15 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 218/2018-GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007.

rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr, as férias legais de LuÍs cArLos rAMos 
ArAÚjo BAcELAr, nº funcional 608911/2, técnico em Extensão 
rural, previstas para o período de 11.06 a 10.07.2018, referentes ao 
período aquisitivo de 24.04.2017 a 23.04.2018, em razão de imperiosa 
continuidade no exercício de suas funções, assegurando-lhe o direito de 
fruí-las em data oportuna e não prejudicial ao serviço público e ao servidor.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 11.06.2018.

GABinEtE do PrEsidEntE do instituto dE 
dEsEnVoLViMEnto rurAL do EstAdo do tocAntins - 
rurALtins, em Palmas, aos 15 dias do mês de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

PORTARIA Nº 220/2018 - GABPRES.

o PrEsidEntE do instituto dE dEsEnVoLViMEnto 
rurAL do EstAdo do tocAntins - rurALtins no uso de suas 
atribuições legais, pela competência que lhe fora atribuída pelo Ato nº 
625 - nM, de 24 de abril de 2018, publicado no doE nº 5.098, de 24 de 
abril de 2018, e consoante o disposto no art. 35, §1º, inciso i, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que as férias do servidor abaixo qualificado foram 
suspensas, em face da necessidade do serviço, com fulcro no art. 86, 
caput, da Lei 1.818/2007, que dispõe sobre o Estatuto dos servidores 
Públicos civis do Estado do tocantins, por intermédio da Portaria nº 
022, de 18 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.035 de 
18.01.2018;

considerando que, consoante o parágrafo único do dispositivo 
supracitado, “o restante do período interrompido deve ser fruído de uma 
só vez, observado o interesse e as necessidades da Administração 
Pública” resolve,

concEdEr a fruição de 15 (quinze) dias das férias, 
anteriormente suspensas, por intermédio da Portaria supramencionada, a 
rosinEidE GoMEs ViEirA nEPoMucEno, Assistente Administrativo, 
nº funcional 769098/1, no período de 02.07.2018 a 16.07.2018, referente 
ao período aquisitivo de 1º07.2016 a 30.06.2017.

Palmas/to, 19 de junho de 2018.

sEBAstiÃo PELiZAri jÚnior
Presidente

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

ProcEsso: 2018/34490/00033
contrAto: 015/2018
contrAtAntE: instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rurALtins
contrAtAdo: Agência tocantinense de saneamento - Ats
cnPj: 11.996.434/0001-00
oBjEto do contrAto: referente à prestação de serviço com 
fornecimento de água potável e tratamento de esgoto nos municípios onde 
a Agência tocantinense de saneamento - Ats tem concessão.
VALor totAL: r$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 3449 20.122.1100.4195.0000 - Elemento 
de despesa: 33.90.39 fontes: 0100666998
ViGÊnciA: o contrato terá sua vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
do art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações..
dAtA dE AssinAturA: 20.06.2018.
siGnAtÁrios: sebastião Pelizari junior - Presidente do rurALtins e 
roberta Maria Pereira castro - Presidente da Ats - contratada.

UNITINS

TERMO DE RETIFICAÇÃO/UNITINS/GRE

o rEitor dA uniVErsidAdE EstAduAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018 e 
na conformidade do art. 10, iii, do Estatuto desta universidade,

rEsoLVE:

Art. 1° rEtificAr o EXtrAto dE sEGundo tErMo 
AditiVo dE cooPErAÇÃo tÉcnicA nº 001/2017, de 07 de fevereiro 
de 2018, que trata da implantação no âmbito do Procon de Araguatins-to,  
de uma extensão do núcleo de Prática jurídica do curso de direito da 
unitins, cujo objeto é estágio curricular obrigatório, somente na parte em 
que se especifica

onde se lê:

1.1 segundo termo Aditivo de cooperação técnica nº 002/2018

Leia-se:

1.1 segundo termo Aditivo de cooperação técnica nº 001/2017

onde se lê:

1.2 na cláusula Primeira - do objeto: “câmpus de Araguatins”

Leia-se:

1.2 “câmpus de Augustinópolis-to”

Art. 2º Este Termo de Retificação entra em vigor a partir da 
publicação.

GABinEtE dA rEitoriA dA uniVErsidAdE EstAduAL 
do tocAntins - unitins, em Palmas - to, aos 18 dias do mês de 
junho de 2018.

AuGusto dE rEZEndE cAMPos
reitor

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Processo Administrativo nº 2017/20321/001142
termo Aditivo 02/2018
termo de cooperação técnica nº 002/2018
contratante: universidade Estadual do tocantins - unitins
cnPj: 01.637.536/0001-85
contratada: secretaria de Estado de cidadania e justiça
cnPj: 00.930.799/0001-15
objeto: implantar no âmbito do Procon de Araguatins-to uma extensão 
do núcleo de Prática jurídica do curso de direito-unitins, cujo objetivo é 
estágio curricular obrigatório.
Amparo Legal: Lei nº 11.788/2008
Valor Global: Sem repasse financeiro
data da Assinatura: 07/02//2018
Vigência: 16/10/2017 a 16/10/2018
contratante: suely cabral quixabeira Araújo - reitora
contratado: Glauber de oliveira santos



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 21 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.138 33

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 683, DE 20 DE JUNHO DE 2018.

A suBdEfEnsorA PÚBLicA-GErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1° concEdEr o período de 03/07/2018 a 1º/08/2018, 
das férias da servidora LAnE ruth dE souZA BArros, Gerente de 
núcleo ii, matrícula nº 886500-1, relativas ao período aquisitivo 2010/2011, 
suspensas por meio da Portaria n° 236/2012, publicada no Diário Oficial 
nº 3.609, de 17 de abril de 2012.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos 20 
dias do mês de junho de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-Geral

PORTARIA Nº 684, DE 20 DE JUNHO DE 2018.

A suBdEfEnsorA PÚBLicA-GErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1° susPEndEr em razão de extrema necessidade de 
serviço, o período de 26/07/2018 a 27/07/2018, das férias da servidora 
suYAnnE MourA MArtins tAVArEs, Analista jurídico de defensoria 
Pública, matrícula nº 908475-4, relativas ao período aquisitivo 2016/2017, 
previstas para o período de 02/07/2018 a 31/07/2018, assegurando-lhe o 
direito de usufruí-la no período de 1º/08/2018 a 02/08/2018.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

Gabinete da subdefensora Pública-Geral, em Palmas, aos 20 
dias do mês de junho de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-Geral

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnico nº: 18.0.000001063-0.
instituiÇÃo BEnEficiÁriA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLuntÁriA: francianne Moreira de carvalho Parente.
oBjEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tiPo dE rEscisÃo: Amigável.
dAtA dA rEscisÃo: 30/05/2018.
siGnAtÁrios: Murilo da costa Machado - defensor Público-Geral.
francianne Moreira de carvalho Parente - Voluntária.

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnico nº: 17.0.000001906-2.
instituiÇÃo BEnEficiÁriA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLuntÁriA: Yasmin oliveira cordeiro.
oBjEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tiPo dE rEscisÃo: Amigável.
dAtA dA rEscisÃo: 14/06/2018.
siGnAtÁrios: Murilo da costa Machado - defensor Público-Geral.
Yasmin oliveira cordeiro - Voluntária.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

tErMo AditiVo: 01.
contrAto nº: 014/2018.
ProcEsso ELEtrÔnico - sEi nº: 18.0.000000952-7.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: doraci souza da silva - ME.
oBjEto: Acréscimo de 2,747253% ao valor do contrato  nº 014/2018, 
firmado entre as partes em 16/05/2018, objetivando a inclusão de 05 
(cinco) participantes no treinamento e a retificação da Cláusula Segunda.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 03.091.1173.4004; ELEMEnto dE 
dEsPEsA: 3.3.90.39; fontE: 0240005035, suBitEM: 48
VALor: r$ 1.140,10 (hum mil cento e quarenta reais e dez centavos).
dAtA dA AssinAturA: 15/06/2018.
siGnAtÁrios: Estellamaris Postal - subdefensora Pública-Geral - 
contratante.
doraci souza da silva - representante Legal - contratada.

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 019/2018
ProcEsso ELEtrÔnico - sEi nº: 17.0.000001186-0
ModALidAdE: Pregão Eletrônico nº 16/2017 e Ata de registro de Preços 
nº 03/2018.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: MB Escritórios inteligentes Ltda.
oBjEto: Aquisição de Mobiliário, para atender as demandas da 
defensoria Pública do Estado do tocantins.
dotAÇÃo orÇAMEntÁriA: 03.091.1173.4004; ELEMEnto dE 
dEsPEsA: 44.90.52; suBitEM: 42, fontE: 0240005035.
VALor: r$ 59.900,00 (cinquenta e nove mil e novecentos reais).
ViGÊnciA: 20/06/2018 a 31/12/2018.
dAtA dA AssinAturA: 20/06/2018
siGnAtÁrios: Murilo da costa Machado - defensor Público-Geral - 
contratante
Ana orlinda de souza fleury curado - representante - contratada.

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 629, DE 08 DE JUNHO DE 2018.
republicada para correção

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 084/2017, publicado no doE nº 4.797, 
de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe foi delegada a prática de atos de gestão 
administrativa, orçamentária e financeira;

considerando a resolução - csdP nº 126/2015, alterado pela 
resolução - csdP nº 137/2016, que institui, no âmbito da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, o plantão para atendimento de medidas 
urgentes, na forma devida de compensação e cria Órgãos de Atuação 
específicos para tal fim;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014, 
bem como na Lei complementar nº 55/2009;

considerando que os plantões serão realizados com apenas 01 
(um) defensor público por período, sendo que integram o plantão, os dias 
em que não há expediente: sábados, domingos, feriados, ponto facultativo 
e recesso, com início às 18 (dezoito) horas do último dia útil que antecede 
o período sem expediente e fim às 08 (oito) horas do primeiro dia útil após 
o citado período e, havendo necessidade do serviço público, por ato do 
defensor Público-Geral, poderá se implementar o plantão em dias úteis 
das 18h00 até às 08h00 do dia seguinte;

considerando a Portaria nº 1.505, de 25 de novembro de 2016, 
que prorrogou sine die, a jornada diferenciada de trabalho no âmbito da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, nos termos do art. 17 da 
Portaria nº 439, de 10 de abril de 2015, publicada no Diário Oficial nº 4.353;

considerando a resolução-csdP nº 030, de 10 de novembro 
de 2008, que dispõe sobre os pontos facultativos no âmbito da defensoria 
Pública do Estado do tocantins.
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considerando o art. 1º da Lei nº 2.190, de 30 de dezembro de 
2014, que institui o feriado municipal do padroeiro da cidade de Gurupi-to,  
no dia 13 de junho de cada ano.

considerando o art. 1º da Lei nº 929, de 1º de sEtEMBro de 
2014, que institui os feriado municipal dos festejos do divino na cidade 
de Paranã-to, no dia 26 de junho.

considerando o art. 1º da Lei nº 1508, de 07 de novembro 
de 1994, que institui os feriado municipal do padroeiro da cidade de 
Araguaína-to, no dia 15 de junho.

considerando os art. 1º e 2º da Lei nº 057/2006, de 17 de maio 
de 2006, que institui o feriado municipal do dia de ação de graças da 
cidade de Miracema do tocantins-to, no dia 25 de junho.

considerando os art. 1º e 2º do Ato nº 147/2018, de 12 de 
junho de 2018, que com base no decreto Municipal 040/2018, determina 
ponto facultativo no âmbito da defensoria Pública de itaguatins-to, no 
dia 13 de junho.

considerando os art. 1º e 2º do Ato nº 148/2018, de 12 de 
junho de 2018, que com base no decreto Municipal 126/2017, determina 
ponto facultativo no âmbito da defensoria Pública de Miranorte-to, no 
dia 13 de junho.

considerando o art. 1º da Lei nº 224/2013, de 28 de maio de 
2013, que institui o feriado na cidade de Araguacema-to, no dia 20 de 
junho.

considerando os art. 1º e 2º do Ato nº 153/2018, de 19 de 
junho de 2018, que com base no decreto Municipal 042/2018, determina 
ponto facultativo no âmbito da defensoria Pública de Pium-to, nos dias 
21 e 22 de junho.

considerando que a superintendência de defensores Públicos 
fará publicar a Escala de Plantão, mensalmente, no site institucional;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins;

rEsoLVE:

Art. 1º dEsiGnAr os defensores Públicos relacionados para 
responderem cumulativamente, sem prejuízo de suas funções, pelo órgão 
de atuação, com atribuições previstas no art. 5º da resolução-csdP nº 
126/2015 (regime de Plantão), em sua respectiva diretoria regional, na 
defensoria Pública do Estado do tocantins, referente ao mês de junho.

1- núcleo regional da diretoria de Araguaína:

Plantonista: ALinE MEndEs dE quEiroZ
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 14/06/2018 às 17 horas a 15/06/2018 às 17 horas
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas

Plantonista: tÉssiA GoMEs cArnEiro
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas

2- núcleo regional da diretoria de Araguatins:

Plantonista: LuiZ ALBErto MAGALhÃEs fEitosA
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: cLÁudiA dE fÁtiMA PErEirA Brito
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

3- núcleo regional da diretoria de dianópolis:

Plantonista: Edson PEriLo dE AZEVEdo jÚnior
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: sEBAstiAnA PAntojA dAL MoLin
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

4- núcleo regional da diretoria de Guaraí:

Plantonista: EVAndro soArEs dA siLVA
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: GuiLhErME ViLELA iVo diAs
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

5- núcleo regional da diretoria de Gurupi:

Plantonista: iWAcE AntÔnio sAntAnA
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 12/06/2018 às 17 horas a 14/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: MAriA cristinA dA siLVA
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: josÉ ALVEs MAciEL
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

6- núcleo regional da diretoria de Palmas:

Plantonista: VALdEtE cordEiro dA siLVA
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 12/06/2018 às 17 horas a 14/06/2018 às 08 horas
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: fABrÍcio siLVA Brito
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 25/06/2018 às 08 horas a 26/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

7- núcleo regional da diretoria de Paraíso do tocantins:

Plantonista: isAKYAnA riBEiro dE Brito sousA
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: ÍtALA GrAciELA LEAL dE oLiVEirA
Plantão: 19/06/2018 às 17 horas a 22/06/2018 às 17 horas
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

8- núcleo regional da diretoria de Porto nacional:

Plantonista: KÊniA MArtins PiMEntA fErnAndEs
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas

Plantonista: WAnEssA rodriGuEs dE oLiVEirA
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 25/06/2018 às 17 horas a 27/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

9- núcleo regional da diretoria de tocantinópolis:

Plantonista: LuiZ ALBErto MAGALhÃEs fEitosA
Plantão: 08/06/2018 às 17 horas a 11/06/2018 às 08 horas
Plantão: 12/06/2018 às 17 horas a 14/06/2018 às 08 horas
Plantão: 15/06/2018 às 17 horas a 18/06/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Plantonista: cLÁudiA dE fÁtiMA PErEirA Brito
Plantão: 22/06/2018 às 17 horas a 25/06/2018 às 08 horas
Plantão: 29/06/2018 às 17 horas a 02/07/2018 às 08 horas
(compensado na forma da Lei complementar Estadual nº 55/2009)

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos oito dias do 
mês de junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PORTARIA Nº 668, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Xambioá-
to até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, tÉssiA 
GoMEs cArnEiro, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela defensoria Pública de Xambioá-to, no período 
de 18 de junho a 17 de julho de 2018, com atendimento às quartas e 
quintas-feiras.

Art. 2º rEVoGAr, a partir de 18 de junho de 2018, a Portaria 
nº 1.206/2015, publicada no doE nº 4.453, de 09 de setembro de 2015.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 18 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 669, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, tEssiA 
GoMEs cArnEiro, para substituir, sem prejuízo de suas funções, o 
defensor Público de 1ª classe hiLdEBrAndo cArnEiro dE Brito, 
em suas atribuições na 4ª defensoria Pública de família e sucessões de 
Araguaína-to, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 1.641/2017, referente ao exercício 2018/1, no período de 18 de junho 
a 17 de julho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 18 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 679, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsiGnAr a defensora Pública de 1ª classe, fABiAnA 
rAZErA GonÇALVEs, para atuar em audiências na 3ª Vara cível da 
comarca de Porto nacional-to, no dia 19 de junho de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 19 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 680, DE 19 DE JUNHO DE 2018.

o suPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsiGnAr o defensor Público de 1ª classe, 
josÉ ALVEs MAciEL, para patrocinar a defesa dos interesses do 
assistido WAndErson siLVA cArVALho, nos autos nº 0000481-
97.2018.827.2719, com sessão do tribunal do júri designada para o dia 
21 de junho de 2018, na comarca de formoso do Araguaia-to.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 19 dias de 
junho de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos
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PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ALVORADA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2018/ADM

oBjEto: contrAtAÇÃo dE rEALiZAÇÃo dE shoW’s do ArrAiÁ 
do PoVo 2º EdiÇÃo dA cidAdE dE ALVorAdA/to.
rEALiZAÇÃo: 22/06/2018.
contrAtAntE: PrEfEiturA MuniciPAL dE ALVorAdA/to cnPj 
sob nº 01.800.242/0001-22.
inEXiGiBiLidAdE 004/2018 - AdM
contrAto 004/2018 AdM - dEcrEto 068/2018 - duPLA sErtAnEjA: 
ricK E rAnGEL
VALor dA contrAtAÇÃo: r$ 24.000,00
contrAtAdA: MAX sErViÇos dE construÇÃo ciViL E 
LocAÇÕEs EirELi, cnPj sob n° 23.020.557/0001-90
contrAto firMAdo EM 18/06/2018.

Alvorada - to, 20 de junho de 2018.

dAniEL MirAndA BArBosA
secretaria Municipal de cultura, turismo, desporto e Lazer

ARAGUAÇU

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Araguaçu-to, torna público que fará realizar 
na sede da Prefeitura Municipal sita à Praça raul de jesus Lima, nº 8, 
centro, as licitações na Modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço:

Pregão nº 016/2018 às 8:30 horas do dia 04 de julho de 2018, 
objetivando o registro de Preço para aquisição de Pneus, conforme 
estabelecido no Edital e termo de referência.

Pregão nº 017/2018 às 10:00 horas do dia 04 de julho de 2018, 
objetivando o registro de Preço para aquisição de Leite Pasteurizado, 
conforme estabelecido no Edital e termo de referência.

Pregão nº 018/2018 às 14:00 horas do dia 04 de julho de 
2018, objetivando o registro de Preço para aquisição de Produtos de 
Panificação (pão, biscoitos e outros), conforme estabelecido no Edital e 
termo de referência.

Pregão nº 019/2018 às 16:00 horas do dia 04 de julho de 2018, 
objetivando o registro de Preço para serviços de solda elétrica, conforme 
estabelecido no Edital e termo de referência.

Pregão nº 020/2018 às 8:30 horas do dia 05 de julho de 2018, 
objetivando o registro de Preço para aquisição de Produtos descartáveis, 
conforme estabelecido no Edital e termo de referência.

Pregão nº 021/2018 às 14:00 horas do dia 05 de julho de 2018, 
objetivando o registro de Preço para aquisição de Material Elétrico 
de iluminação Pública, conforme estabelecido no Edital e termo de 
referência.

Pregão nº 022/2018 às 8:30 horas do dia 06 de julho de 2018, 
objetivando o Registro de Preço para aquisição de Material Gráfico, 
conforme estabelecido no Edital e termo de referência.

Pregão nº 023/2018 às 14:00 horas do dia 06 de julho de 2018, 
objetivando o registro de Preço para prestação de serviços de Lava jato, 
conforme estabelecido no Edital e termo de referência.

Kélika christina de oliveira sousa
Pregoeira

ARAPOEMA

AVISO DE LICITAÇÃO
REPUBLICAÇÃO

o Município de Arapoema, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e através de seu (a) Pregoeiro (a) com suas funções atribuídas 
por meio de portaria, comunica aos interessados que, fará realizar na sede 
deste Órgão, situado à AVEnidA dos GAriMPEiros, nº 1017 - cEntro 
- ArAPoEMA - to - cEP: 77.780-000, licitação Pública, na modalidade 
“Pregão Presencial”, visando a contratação e/ou compra, de acordo com 
as disposições contidas no Edital correspondente, na Lei 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei federal nº 8.666/93.

objeto: contratação de pessoa jurídica para gestão de folha 
de pagamento dos servidores efetivos, contratados, comissionados e 
gestores do município de Arapoema - TO, de acordo com as especificações 
estabelecidas no termo de referência do Edital. Modalidade: Pregão 
Presencial n° 13/2018. tiPo: Maior oferta. forMA E rEGiME dE 
EXEcuÇÃo: Execução indireta. Abertura: 05 de juLho de 2018 às 10:00 
(dEZ horAs), horário local.

objeto: contratação de pessoa jurídica para prestação dos 
serviços futuros e parcelados de telefonia móvel para atender o gabinete 
da prefeita, secretarias municipais, fundo de saúde e de assistência social 
de Arapoema - TO, de acordo com as especificações estabelecidas no 
termo de referência do Edital. Modalidade: Pregão Presencial para 
registro de preço n° 14/2018. tiPo: Menor preço. forMA E rEGiME dE 
EXEcuÇÃo: Execução indireta, para registro de preço. Abertura: 05 de 
juLho de 2018 às 11:00 (onZE horAs), horário local.

os interessados poderão obter cópia do respectivo Pregão 
Presencial em até 02 (dois) dias uteis antes ao da abertura desta 
licitação PEssoALMEntE, munidos de Pendrive ou cd para gravação 
da planilha da Proposta de Preço. Maiores informações poderão ser 
dadas no seguinte endereço citado, pelo telefone: (63) 3435-1792, e-mail: 
pmacomissaodelicitação@gmail.com, ou ainda pelo site: www.arapoema.
to.gov.br de segunda as sextas-feiras no horário de 08:00 (oito horas) 
as 12:00 (doze) horas.

Arapoema - to, 20 de junho de 2018.

divino Morais da silva
chefe de departamento de Licitações e contratos

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Arapoema, por intermédio da Prefeitura 
Municipal, e através de seu (a) Pregoeiro (a) com suas funções atribuídas 
por meio de portaria, comunica aos interessados que, fará realizar na sede 
deste Órgão, situado à AVEnidA dos GAriMPEiros, nº 1017 - cEntro 
- ArAPoEMA - to - cEP: 77.780-000, licitação Pública, na modalidade 
“Pregão Presencial”, visando a contratação e/ou compra, de acordo com 
as disposições contidas no Edital correspondente, na Lei 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei federal nº 8.666/93

objeto: Aquisição futura e Parcelada de material esportivo, para 
atender a secretaria Municipal de juventude e Esporte de Arapoema - to, 
de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no Termo 
de referência. Modalidade: Pregão Presencial para registro de preço 
n° 33/2018. tiPo: Menor preço. forMA E rEGiME dE EXEcuÇÃo: 
Execução indireta, para registro de preço. Abertura: 05 de juLho de 
2018 às 09:00 (noVE horAs), horário local.

os interessados poderão obter cópia do respectivo Pregão 
Presencial em até 02 (dois) dias uteis antes ao da abertura desta 
licitação PEssoALMEntE, munidos de Pendrive ou cd para gravação 
da planilha da Proposta de Preço. Maiores informações poderão ser 
dadas no seguinte endereço citado, pelo telefone: (63) 3435-1792, e-mail: 
pmacomissaodelicitação@gmail.com, ou ainda pelo site: www.arapoema.
to.gov.br de segunda as sextas-feiras no horário de 08:00 (oito horas) 
as 12:00 (doze) horas:

Arapoema - to, 20 de junho de 2018.

divino Morais da silva
chefe de departamento de Licitações e contratos

AXIXÁ DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO
REPUBLICAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2018

A Prefeitura Municipal de Axixá do tocantins/to torna público 
que às 11h do dia 03/07/2018 realizará licitação na modalidade pregão 
presencial, para contratação de Empresa Especializada no fornecimento 
de sinal de internet, destinados ao uso na manutenção da Prefeitura, 
secretarias e fundos Municipais do Município de Axixá do tocantins/to.  

o edital e seus anexos poderão ser obtidos na sede desta 
Prefeitura, Praça três Poderes, 335, centro, de segunda a sexta, das 
8h às 12h. fone: (63) 98504-5330.

Axixá do tocantins - to, 19 de junho de 2018.

Edissanio isaias da rocha
Pregoeiro
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AVISO DE LICITAÇÃO
REPUBLICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2018

A Prefeitura Municipal de Axixá do tocantins/to torna público 
que às 14h do dia 03/07/2018 realizará licitação na modalidade pregão 
presencial, objetivando aquisição de camisa poliesportiva, short 
poliesportivo, meião poliesportivo, camiseta em malha PV cores variadas e 
uniformes escolares, destinados à manutenção da Prefeitura, secretarias 
e fundos Municipais do Município de Axixá do tocantins/to.

o edital e seus anexos poderão ser obtidos na sede desta 
Prefeitura, Praça três Poderes, 335, centro, de segunda a sexta, das 
8h às 12h. fone: (63) 98504-5330.

Axixá do tocantins - to, 19 de junho de 2018.

Edissanio isaias da rocha
Pregoeiro

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2018

A Prefeitura Municipal de Axixá do tocantins/to torna público 
que às 9h do dia 03/07/2018 realizará licitação na modalidade pregão 
presencial, objetivando a contratação de prestação de serviços técnicos 
especializados no acompanhamento dos Programas do fndE (PnAE, 
PnAtE, PEjA, PddE, MAis EducAÇÃo, PdE - EscoLA E siMEc/
PAr) junto à secretaria Municipal de Educação.

o edital e seus anexos poderão ser obtidos na sede desta 
Prefeitura, Praça três Poderes, 335, centro, de segunda a sexta, das 
8h às 12h. fone: (63) 98504-5330.

Axixá do tocantins - to, 19 de junho de 2018.

Edissanio isaias da rocha
Pregoeiro

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2018

o comitê Gestor Municipal de Agricultura familiar, de Axixá 
do tocantins, torna pública para conhecimento dos interessados a 
chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios, diretamente 
da Agricultura familiar e do Empreendedor familiar rural ou suas 
organizações, destinado ao Programa nacional de Alimentação Escolar 
- PnAE, considerando o disposto no art. 21 da Lei nº 11.947/2009, na 
resolução cd/fndE nº 26/2013 e resolução cd/fndE nº 04/2015. o 
Edital estabelecendo as condições e demais informações necessárias 
à participação poderá ser obtido na secretaria Municipal de Educação 
localizada na rua Augustinópolis, n° 25, centro de Axixá do tocantins, 
no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, e a documentação 
de habilitação e o Projeto de Venda deverão ser entregues até as 17h 
do dia 07/08/2018, no instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins - rurALtins, localizado na Praça joaquim Baltazar, n° 85.

Axixá do tocantins - to, 19 de junho de 2018.

CARIRI DO TOCANTINS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 017/2018 CTL

Pregão Presencial nº 015/2018 - a) firmado em 12.06.2018, 
entre a Prefeitura Municipal de cariri do tocantins e a empresa  b) 
EuZEBio dE ArAÚjo siLVA, pessoa jurídica, inscrita no cnPj nº 
10.662.437/0001-44, com endereço na r. B. h. foreman, s/nº, quadra 04,  
Lote 10, centro - campos Belos - Go; c) Valor de r$ 21.000,00 (vinte 
e um mil reais); d) objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA 
PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE consuLtoriA E AssEssoriA 
tÉcnicA A ÓrGÃos dA AdMinistrAÇÃo PÚBLicA do MunicÍPio, 
coM AcoMPAnhAMEnto E suPErVisionAMEnto dE insErÇÃo 
dE dAdos/inforMAÇÕEs junto Aos ÓrGÃos dE fiscALiZAÇÃo, 
rELAtiVos À ELABorAÇÃo dE ProPostAs dE cAPtAÇÃo 
dE rEcursos, cAdAstro dE PrEstAÇÃo dE contAs E 
AcoMPAnhAMEnto E rEPrEsEntAÇÃo dAs dEMAndAs 
MuniciPAis junto Ao sinconV, coM o oBjEtiVo dE cAPtAr 
rEcursos PArA A rEALiZAÇÃo dE oBrAs E sErViÇos E 
AquisiÇÃo dE EquiPAMEntos PArA A PoPuLAÇÃo do MunicÍPio 
dE cAriri do tocAntins - to, no PErÍodo dE junho A 
dEZEMBro dE 2018, conforME tErMo dE rEfErÊnciA, AnEXo i;  
e) dotação: dotação orçamentária: 0003.0012.04.122.0012.2003 
(Manutenção das Atividades da sec. Administração) e elemento de 
despesa nº 3.3.90.39 (outros serviços de terceiros Pessoa jurídica), 
0010.00.000 recursos Próprios; f) fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002; 
g) Processo Administrativo nº 255/2018; h) Vigência: 12/06/2018 a 
31/12/2018; i) ordenador: sr. Vanderlei Antônio de carvalho junior.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO Nº 003/2018 - CTL
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2018/FMAS

a) firmado em 12.06.2018, entre o fundo Municipal de 
Assistência social de cariri do tocantins; b) e a empresa  construturA 
fErnAndEs E ArAujo LtdA EPP, inscrita no cnPj nº 18.137.127/0001-
12, com sede na rua 32, nº 266, qd. 05, Lote 17, setor jardim Medeiros, 
cEP: 77.430-130 - Gurupi - to, telefone: 63 98451-3387. c) valor 
de r$ 267.000,00 (duzentos e sessenta e sete mil reais); d) objeto: 
contrAtAÇÃo dE EMPrEsA Por EMPrEitAdA GLoBAL PArA 
PrEstAÇÃo dE sErViÇos dE EnGEnhAriA nA AMPLiAÇÃo E 
rEforMA do cEntro dE rEfErÊnciA dE AssistÊnciA sociAL 
- crAs, nA sEdE do MunicÍPio dE cAriri do tocAntins; e) 
dotação: As despesas decorrentes da contratação da obra objeto desta 
tomada de Preços correrão por conta dos recursos orçamentários do 
fundo Municipal de Assistência social de cariri do tocantins, conforme 
a seguir: AÇÃo: ampliação e reforma do crAs. dotação orçamentária: 
0004.0140.08.244.0117.1057. Elemento da despesa: 4.4.90.51. obras e 
instalações. fontes de recursos: 0010.00.000; f) fundamento Legal: Lei nº 
8.666/93; g) Processo Administrativo nº 035/2018; h) Vigência: 12/06/2018 
a 31/12/2018; i) ordenadora: sra. dayane rodrigues Lima carvalho.

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2018/FME

Pregão Presencial nº 004/2018 - a) firmado em 12.06.2018, 
entre o fundo Municipal de Educação de cariri do tocantins e a empresa 
EuZEBio dE ArAÚjo siLVA, pessoa jurídica, inscrita no cnPj nº 
10.662.437/0001-44, com endereço na r. B. h. foreman, s/nº, quadra 04, 
Lote 10, centro - campos Belos - Go; b) Valor de r$ 14.000,00 (quatorze 
mil reais); c) objeto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA PrEstAÇÃo 
dE sErViÇos dE consuLtoriA E AssEssoriA tÉcnicA PArA o 
AcoMPAnhAMEnto dA GEstÃo EducAcionAL, junto Ao PLAno 
dE AÇÕEs ArticuLAdAs (PAr). PLAno dE dEsEnVoLViMEnto dA 
EducAÇÃo (PdE), no sistEMA siMEc. ALÉM dA PrEstAÇÃo dE 
contAs dos ProGrAMAs: PnAtE EstAduAL E fEdErAL; PnAE 
fEdErAL E AcoMPAnhAMEnto junto Ao siGPc - sistEMA dE 
GEstÃo dE PrEstAÇÃo dE contAs do fundo MuniciPAL dE 
EducAÇÃo dE cAriri do tocAntins - to, no PErÍodo dE junho A 
dEZEMBro dE 2018, conforME tErMo dE rEfErÊnciA, AnEXo i;  
d) fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002 e decreto 
7.892/2013; e) Processo Administrativo nº 99/2018; f) Vigência: será da 
data de 12.06.2018 até 31.12.2018; g) ordenador: sra. solange Assis 
santana. Gestora do fundo Municipal de Educação de cariri do tocantins.

CRIXÁS DO TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA
AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo de saúde de crixás tocantins torna pública a licitação 
a seguir caracterizada:

PrEGÃo PrEsEnciAL r. dE PrEÇo nº 009/2018 - dia 05 de 
julho de 2018, às 9h, tipo MAior dEsconto Por PEÇAs, VisAndo A 
AquisiÇÃo dE PEÇAs, PEÇAs ELÉtricAs, AcEssÓrios E Vidros 
AutoMotiVos dEstinAdos À frotA dE VEÍcuLos do fundo 
MuniciPAL dE sAÚdE dE criXÁs - to.

Mais informações através dos fones: (63) 3352-1118 ou 1140, 
das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

Marinez oliveira Marinho
Pregoeira
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DOIS IRMÃOS DO TOCANTINS

TERMO DE ADESÃO N° 002/2018
CONTRATO DE N° 006/2018
EXTRATO DE CONTRATO

EsPÉciE: contrAto dE PrEstAÇÃo dE sErViÇos.
contrAtAntE: MunicÍPio dE dois irMÃos do tocAntins.
c o n t r A t A d A :  n e w t e c  c o n s t r u ç õ e s ,  L o c a ç õ e s 
e  s i s t e m a s  d e  M o n i t o r a m e n t o  E i r e l i  -  M E .  
oBjEto: contratação de Empresa para execução de serviços de 
engenharia na área de manutenção predial, compreendendo serviços 
de manutenção corretiva, reparação, adaptação e modernização de 
instalações, estruturais e ambientais.
ViGÊnciA: o prazo de vigência deste contrato será até 31/12/2018 
contados a partir da sua assinatura.
VALor: o valor total é de r$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 
BAsE LEGAL: Processo nº 009/2018, nos termos da Lei nº 8.666/93. 
siGnAtÁrios: MunicÍPio dE dois irMÃos do tocAntins, cnPj 
n° 02.070.563/0001-81, por meio de seu prefeito em exercício, o senhor 
Wanilson coelho Valadares, portador do cPf nº 328.399.871-04 e rG 
383.87 ssP/to, e a newtec construções, Locações e sistemas de 
Monitoramento Eireli - ME, por seu representante legal o senhor Adenilton 
de sousa Barbosa, portador do rG nº 022.298.970-660 dEtrAn-to e 
cPf nº 953.214.201-06.
dAtA dE AssinAturA: 12 de junho de 2018.

dois irmãos do tocantins - to, 12 de junho de 2018.

Wanilson coelho Valadares
Prefeito Municipal

TERMO DE ADESÃO N° 003/2018
CONTRATO DE N° 007/2018
EXTRATO DE CONTRATO

EsPÉciE: contrAto dE AquisiÇÃo dE MAtEriAis dE consuMo. 
contrAtAntE: MunicÍPio dE dois irMÃos do tocAntins. 
contrAtAdA: sr comercio sports comércio de Artigos Esportivos Ltda.
oBjEto: futuras e eventuais aquisições de material esportivo, para 
atendimento das demandas da Prefeitura Municipal.
ViGÊnciA: o prazo de vigência deste contrato será até 31/12/2018 
contados a partir da sua assinatura.
VALor: o valor total é de r$ 89.153,00 (oitenta e nove mil cento e 
cinquenta e três reais).
BAsE LEGAL: Processo nº 010/2018, nos termos da Lei nº 8.666/93. 
siGnAtÁrios: Município de dois irmãos do tocantins, cnPj n° 
02.070.563/0001-81, por meio de seu prefeito em exercício, o senhor 
Wanilson coelho Valadares, portador do cPf nº 328.399.871-04 e rG. 
383.87 ssP/to, e a sr comercio sports comércio de Artigos Esportivos 
Ltda., por seu representante legal, o senhor hermando rodrigues soares, 
portador do rG nº 273.925 ssP-to e cPf nº 858.227.521-87.
dAtA dE AssinAturA: 14 de junho de 2018.

dois irmãos do tocantins - to, 14 de junho de 2018.

Wanilson coelho Valadares
Prefeito Municipal

TERMO DE ADESÃO N° 004/2018
CONTRATO DE N° 008/2018
EXTRATO DE CONTRATO

EsPÉciE: contrAto dE PrEstAÇÃo dE sErViÇos.
contrAtAntE: MunicÍPio dE dois irMÃos do tocAntins. 
contrAtAdA: jc consultoria, construções e Projetos Ltda.
OBJETO: Contratação de empresa/profissional para prestação de serviços 
de engenharia, na elaboração de projetos, medições e fiscalização de 
obras públicas pertencente ao município de dois irmãos do tocantins - to.
ViGÊnciA: o prazo de vigência deste contrato será até 31/12/2018 
contados a partir da sua assinatura.
VALor: o valor total é de r$ 203.000,00 (duzentos e três mil reais). 
BAsE LEGAL: Processo nº 011/2018, nos termos da Lei nº 8.666/93. 
siGnAtÁrios: MunicÍPio dE dois irMÃos do tocAntins, cnPj 
n° 02.070.563/0001-81, por meio de seu prefeito em exercício, o senhor 
Wanilson coelho Valadares, portador do cPf nº 328.399.871-04 e rG. 
383.87 ssP/to, e a jc consultoria, construções e Projetos Ltda., por 
seu representante legal, o senhor joão da cruz neves da conceição, 
portador do rG nº 878.549 ssP/to e cPf nº 568.140,542-72.
dAtA dE AssinAturA: 15 de junho de 2018.

dois irmãos do tocantins - to, 15 de junho de 2018.

Wanilson coelho Valadares
Prefeito Municipal

TERMO DE ADESÃO N° 002/2018
CONTRATO DE N° 008/2018
EXTRATO DE CONTRATO

EsPÉciE: contrAto dE AquisiÇÃo dE MAtEriAis dE consuMo. 
contrAtAntE: fundo MuniciPAL dE AssistÊnciA sociAL dE 
dois irMÃos do tocAntins.
contrAtAdA: GhL da silva - ME.
oBjEto: futuras e eventuais aquisição de material de consumo, sendo: 
material de limpeza, copa, cozinha e gêneros alimentícios.
ViGÊnciA: o prazo de vigência deste contrato será até 31/12/2018 
contados a partir da sua assinatura.
VALor: o valor total é de r$ 183.810,90, (cento e oitenta e três mil 
oitocentos e dez reais e noventa centavos).
BAsE LEGAL: Processo nº 003/2018, nos termos da Lei nº 8.666/93. 
siGnAtÁrios: fundo MuniciPAL dE AssistÊnciA sociAL dE 
dois irMÃos do tocAntins, cnPj n° 13.066.096/0001-32, por meio 
de sua Gestora em exercício, a senhora Veronica conceição Arruda, 
portadora do cPf nº 015.456.961-52 e rG. 830064 ssP/to, e a GhL da 
silva - ME, por seu representante legal, o senhor Gabriel henrique Lopes 
da silva, portador do rG nº 9840552 ssP/to e cPf nº 052.530.891-10.
dAtA dE AssinAturA: 28 de maio de 2018.

dois irmãos do tocantins - to, 28 de Maio de 2018.

Veronica conceição Arruda
Gestora do fundo Municipal de Assistência social

TERMO DE ADESÃO N° 002/2018
CONTRATO DE N° 010/2018
EXTRATO DE CONTRATO

EsPÉciE: contrAto dE AquisiÇÃo dE MEdicAMEntos. 
contrAtAntE: fundo MuniciPAL dE sAÚdE dE dois irMÃos 
do tocAntins.
contrAtAdA: Profarm comércio de Medicamentos e Material hospitalar 
Ltda. oBjEto: Aquisição parcelada de medicamentos, material hospitalar 
e odontológico para atendimento das necessidades do fundo Municipal 
de Saúde e Departamentos Afins.
ViGÊnciA: o prazo de vigência deste contrato será até 31/12/2018 
contados a partir da sua assinatura.
VALor: o valor total é de r$ 599.544,45 (quinhentos e noventa e nove 
mil quinhentos e quarenta e quatro reais e quarenta e cinco centavos). 
BAsE LEGAL: Processo nº 010/2018, nos termos da Lei nº 8.666/93. 
siGnAtÁrios: fundo MuniciPAL dE sAÚdE dE dois irMÃos do 
tocAntins, cnPj n° 11.390.781/0001-94, por meio de sua Gestora em 
exercício, a senhora Liliane Alves de sousa ribeiro, portadora do cPf 
nº 722.429.221-49 e rG. 685098 ssP/to, e a Profarm comércio de 
Medicamentos e Material hospitalar Ltda., por seu representante legal o 
senhor osemar cruz Mouzinho, portador do rG nº 099.989 sEjs-to 2ª 
ViA e cPf nº 442.822.141-04.
dAtA dE AssinAturA: 06 de junho de 2018.

dois irmãos do tocantins - to, 06 de junho de 2018.

Liliane Alves de souza ribeiro
Gestora do fundo Municipal de saúde

FORTALEZA DO TABOCÃO

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

PrEfEiturA MuniciPAL dE fortALEZA do tABocÃo, 
cnPj n° 37.421.112/0001-26 torna público que requereu ao nAturAtins: 
As Licenças (Prévia, instalação e operação) para atividade de AtErro 
sAnitÁrio, na Parte do Lote 36 - fortaleza do tabocão/to. o 
empreendimento se enquadra nas res. conAMA n° 001/86 e 237/97 e 
coEMA 007/2005, referente ao licenciamento ambiental.

GOIANORTE

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 05/2018

A Prefeitura Municipal de Goianorte, sito na Avenida Antenor 
Barreiras, nº 1200, centro, Goianorte-to, através de seu Prefeito 
Municipal, torna público, que realizará abertura de processo licitatório 
tomada de Preços n° 05/2018 - tipo menor preço global, abertura dia 
09 de julho de 2018, às 11h30, objetivando a contratação de empresa 
de construção civil para execução da reforma de unidades habitacionais 
do Pnhr (Programa nacional de habitação rural - Minha casa Minha 
Vida) no P.A Muiraquitan, localizado no Município de Goianorte-to. 
Mais informações no endereço acima ou pelo fone: (63) 3424-1203. 
Goianorte-to.

Goianorte - to, 19 de junho de 2018.

Luciano Pereira de oliveira
PrEfEito MuniciPAL
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GURUPI

DECRETO Nº 1.260, DE 14 DE JUNHO DE 2018.

“convoca candidatos cLAssificAdos em concurso 
público da secretaria Municipal de Educação para 
apresentar documentos e tomar posse e dá outras 
providências”.

o PrEfEito MuniciPAL dE GuruPi, Estado do tocantins, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei orgânica do Município;

considErAndo o rEsuLtAdo finAL do concurso nº 
001/2016, destinado ao preenchimento das vagas em cargos de nível 
superior e de nível médio do quadro de Pessoal da secretaria Municipal 
de Educação;

considErAndo o que dispõe a Lei Municipal nº 827, de 
21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
funcionários públicos do Município de Gurupi;

considErAndo o disposto na Lei Municipal nº 2.244, de 03 de 
dezembro de 2015, que trata do plano de cargos carreira e remunerações 
dos professores do Município de Gurupi, bem como, as alterações trazidas 
pela Lei nº 2.272, de 24 de dezembro de 2016,

d E c r E t A:

Art. 1° ficam convocados os candidatos cLAssificAdos 
no concurso Público nº 003/2016, para tomar posse nos cargos de 
provimento efetivo do quadro de profissionais da Educação Básica da 
secretaria Municipal da Educação, para os quais foram aprovados, 
conforme segue:

cArGo: GEMd83 - Professor normalista
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome do candidato

14 22334 AndrEiA BArBosA ViEirA MirAndA LoPEs

15 23166 ZorionÁriA dA siLVA MAtos cArVALho

16 23186 diAnA rAquEL frAnco diAs

17 20036 rAiMundo nonAto riBEiro sAntAnA

18 20020 MirnA cLÁudiA dE cArVALho

19 21914 MAriA GuiLhErMinA ALVEs rAMos dE souZA

20 22394 ruBiA fAtiMA MichELon

21 22691 ELiELMA nunEs ALMEidA MArtins

22 22313 VAnEssA dA siLVA BArrEirA

23 22692 AnA LÍViA trindAdE dos sAntos

24 22605 LuciAnA dA siLVA riBEiro

25 22885 ALdEnorA dA siLVA LoPEs

26 22064 soniA MAriA soArEs rodriGuEs

27 21790 EnEdinA fErrEirA dA siLVA costA

28 21248 iZAurA PALMEirA ViEirA sAntos

29 23247 MAriA dE nAZArÉ riBEiro dE sousA

30 22327 osVALdinA ALVEs LEMos

31 21952 ELiAnE GoMEs siLVA oLiVEirA

32 23160 ÉZio fErrEirA dE LiMA

33 21796 GisELhA APArEcidA rodriGuEs dA siLVA

34 23161 iVonEtE sousA dA siLVA BAstos

35 21740 MonicA BorBA dA siLVA

36 21279 EriVALdo PErEirA LiMA

37 21326 LudiVinA ALVEs PErEirA

38 21337 frAnciscA MArLEidE fErrEirA dos sAntos sousA

39 23141 rosELY riBAMAr rosEno

40 21576 LucÉLiA LoPEs dA siLVA MArtins

41 21764 sonhA MAriA LiMA fonsEcA cAroLino

42 22274 rEnAtA Pinto MorEirA noLEto

43 21712 josEAnE cAnEdo dos sAntos

44 21981 AnnE KÉssiA dos sAntos LiMA

45 21377 GEssiVALdA PErEirA LiMA

46 23110 VALEriA ALVEs MontEiro

47 22370 MiLtAniA dourAdo rodriGuEs LirA

48 23026 MAriA dE jEsus BArros AGuiAr

49 22599 MAriA sAntA corrEiA dA costA

50 21500 ZEniLdA MorEirA MirAndA dos rEis

51 23176 MAriA cArLos BArBosA

52 21361 nidMA YArA riBEiro dos sAntos

53 22913 MArinA fErnAndEs dE souZA nouGuEirA

54 21425 ZiLdA PErEirA cELEstino

55 22396 MAriA josÉ fErrEirA dA costA

56 21246 ALcinA do nAsciMEnto ViAnA

57 22124 MAriA dA concEiÇÃo soArEs dA costA souZA

58 22585 jAKELinE BArBosA cArnEiro

59 22444 joAnA dArc dE souZA BuLhoEs

60 22862 rosirEnE dE Aquino Pinto

61 23111 KÁtiA PErEirA rEsEndE

62 23070 jEnAnE soArEs dE ArAujo

63 21966 cArLito sArAiVA dE Brito

64 22892 LEniLdA dE souZA BArros

65 22390 MArciA MAriA siLVA dE ALEncAr

cArGo: GEMd83 - Professor normalista
Cidade: Gurupi - Pessoa com Deficiência

Classificação inscrição nome completo

3 22243 nuBiA diAs GoMEs

4 21838 ZiLdEnE cArdoso dE ALMEidA

cArGo: GEsP85 - Professor Graduado / Pedagogia normal
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

178 22755 MAurA GonÇALVEs dA siLVA fAriAs

179 22888 joVELinA cArVALho ALVEs

180 21566 AnisA dE ALMEidA cArdoso

181 21466 iArA oLiVEirA BArBosA

182 22590 juscELiA dos sAntos dourAdo

183 22195 AuriodEtE ALVEs sAntos

184 20045 PoLLYAnnA siLVA MAtos

185 22131 MArcELA GoMEs dA siLVA GuiMArAEs 

186 23094 jAnE nunEs MAscArEnhAs 

187 23079 cArLEnE sArAiVA dE Brito

188 23011 GiZiLEnE GoMEs riBEiro

189 22330 thiAGo MontEiro dos sAntos

190 23167 juLiAnA cAVALcAntE dA siLVA

191 23137 GirLEnE do VALE tAVArEs

192 22662 MAriA dAs dorEs BAtistA dE ArAÚjo

193 21827 LuciLEnE BArros dA siLVA AndALÉcio

194 22865 rosAnGELA BrAZ ArAntEs dE ArAÚjo

195 22335 AndrEiA BArBosA ViEirA MirAndA LoPEs

196 21544 EVAiLdEs rodriGuEs PiMEntA

197 22673 sAMuEL rodriGuEs MArtins

198 21456 nAtÁLiA LourdEs PErEirA dA costA

199 23024 LidiA MArA nErEs fEitosA

200 22057 EdinALVA dA rochA BAtistA

201 22751 AdEMiLdE cordEiro Brito

202 22626 AdriAnA ALVEs MorAis fELÍcio

203 22373 KÁtiA siMoniA souZA dE MEdEiros

204 20014 ithALo ALVEs dE sousA

205 21751 siMonE PAchEco dE ALBuquErquE Lins

206 21856 ArEtuZA AirEs frEitAs

207 21937 WiLton dE sousA cAstiLho

208 22204 irAELson siLVA BEnto

209 22936 MAriA dArLEnE fErrEirA dA rochA

210 22987 AdriAnA dE LourdEs sAMPAio dE oLiVEirA

211 22431 ELiZAGELA MAciEL

212 22122 LuciEnE MAriA dE PAiVA siLVA

213 22659 GEisA cristinA ALVEs LEMos ArrAEs

214 23234 WELton rodriGuEs dE souZA

215 21780 LiAMAr MArquEs PErEirA

216 22657 AuriLrEnE cABrAL dA LuZ

217 22040 VALMisson MontEiro LourEnÇo

218 22425 AnGELA MAriA corrEA dE MirAndA

219 22809 cristiAnE rodriGuEs dE souZA

Art. 2º os candidatos convocados no artigo 1º deste decreto 
poderão apresentar a documentação exigida, no período de 20 de junho 
a 06 de julho de 2018, a fim de dar celeridade no procedimento de posse, 
e AGENDAR a perícia na Junta Médica Oficial do Município, para tomar 
posse no prazo de 30 dias, a partir do dia 16 julho de 2018.

§1º os candidatos terão o prazo de até 30 (trinta) dias para tomar 
posse a partir do dia 16 julho de 2018, podendo este prazo ser prorrogado 
por igual período, a requerimento do interessado, devidamente justificado, 
e deferido pela secretaria Municipal da Educação.

§2º Para efeito de posse em cargo de natureza efetiva, será 
necessária a apresentação da seguinte documentação:
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i - cópias devidamente autenticadas em cartório:

a) documento de identidade - rG;
b) cadastro de Pessoa física - cPf;
c) Se NATURALIZADO, apresentar cópia do Diário Oficial da 

Portaria de naturalização ou documento equivalente;
d) certidão de nascimento ou casamento, se viúvo (a), 

acompanhar certidão de óbito, se divorciado (a), acompanhar certidão 
com averbação de divorcio;

e) título eleitoral;
g) Espelho da inscrição do Pis ou PAsEP, assinado e carimbado 

pelo agente bancário, caso não tenha cadastro, apresentar extrato de 
inexistência de registro emitido pelo Banco do Brasil (PAsEP) e caixa 
Econômica federal (Pis);

h) comprovante de endereço atualizado (em nome do candidato 
ou acompanhado de declaração do titular do comprovante de endereço, 
devendo ser: fatura de energia, água ou telefone fixo);

i) comprovante de escolaridade exigido no anexo iii do Edital 
do concurso;

j) Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino 
com idade inferior a 45 (quarenta e cinco) anos;

k) Certidão de quitação e regularidade profissional perante o 
conselho de classe ( caso o cargo exija especialidade na área de atuação, 
que deverá constar na referida certidão).

ii - outros documentos/declarações necessários

a)  declaração de bens (h t tp : / /www.gurupi . to .gov.
br/?page=recursos-humanos);

b) declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
(formulário próprio);

c) declaração de idoneidade;
d) declaração de proventos de aposentadoria (caso receba);
e) certidão de quitação eleitoral emitida pela justiça Eleitoral 

(www.tse.gov.br);
f) certidão de antecedentes criminais (Estadual e federal);
g) 1 foto 3x4 recente e colorida;

iii - relação de exames médicos e laudos originais:

a) hemograma completo;
b) urina - EAs;
c) Machado guerreiro;
d) Eletrocardiograma com laudo, emitido por médico cardiologista;
e) Eletroencefalograma com laudo, emitido por médico 

neurologista;
f) Exame oftalmológico completo: acuidade visual, com e sem 

correção, fundoscopia, motricidade ocular, tonometria, biomicroscopia e 
senso cromático;

g) Laudo psiquiátrico, emitido por médico psiquiatra;
h) Audiometria tonal e vocal;
i) Raio-X do tórax em PA e perfil com Laudo;
j) Videolaringoscopia com laudo;
k) rX coluna total;
l) Atestado de saúde ocupacional, emitido pela junta médica 

do Município.

§3º fica facultada à junta médica do município, requisitar, 
quando necessário, exames complementares, vacinas e pareceres 
especializados para expedição do Atestado de saúde ocupacional.

§4º Para obtenção do Atestado de saúde ocupacional, o 
candidato deverá se apresentar na diretoria de recursos humanos, 
localizado no centro Administrativo - rodovia Br 242, saída para Peixe, 
nesta cidade, em horário comercial (8h às 11h e das 14h às 17h), com 
todos os exames que se refere o §2º, inciso iii deste artigo.

§5º o endereço para apresentação do candidato será no centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Gurupi - secretaria Municipal 
de Educação, situada na rodovia Br 242, Km 405, com horário de 
atendimento das 08h às 11h e das 14h às 17h, somente nos dias úteis.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do tocantins, 
aos 14 dias do mês de junho do ano de 2018.

LAurEZ dA rochA MorEirA
Prefeito de Gurupi - to

DECRETO Nº 1.271, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

“convoca candidatos aprovados em concurso público 
para apresentar documentos e tomar posse e dá 
outras providências”.

o PrEfEito MuniciPAL dE GuruPi, Estado do tocantins, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei orgânica do Município;

considErAndo o rEsuLtAdo finAL do concurso nº 
001/2016, destinado ao preenchimento das vagas em cargos de nível 
superior do quadro Geral do Município de Gurupi - to,

considErAndo o que dispõe a Lei Municipal nº 827, de 
21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
funcionários públicos do Município de Gurupi;

considErAndo o disposto na Lei Municipal nº 2.266, de 22 de 
dezembro de 2015, que trata do plano de cargos carreira e remunerações 
dos servidores públicos do Município de Gurupi, bem como as alterações 
trazidas pela Lei nº 2.330, de 31 de maio de 2017,

d E c r E t A:

Art. 1° ficam convocados os candidatos aprovados no concurso 
Público nº 001/2016, para tomar posse nos cargos de provimento efetivo 
de Nível Superior do quadro de profissionais do Quadro Geral do Município 
de Gurupi-to, para os quais foram aprovados, conforme segue:

cArGo: qGsP41 - AdMinistrAdor
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

1 67932 dAYAnE cArVALho dE BArros

cArGo: qGsP42 - AnAListA dE sistEMAs
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

3 57898 WEsLEY fErrEirA riBEiro

cArGo: qGsP44 - AssistEntE sociAL
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

7 50098 iVAnEtE jAnuArio BArros

8 58086 MAriA GuiLhErMinA ALVEs rAMos dE souZA

9 71564 EdiLAci MAdEirA GuiMArÃEs

cArGo: qGsP44 - AssistEntE sociAL
Cidade: Gurupi - Pessoa com Deficiência

Classificação inscrição nome completo

1 58261 LuciAnE rAMos dE oLiVEirA MAciEL

cArGo: qGsP53 - nutricionistA
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

3 65063 juLiA MAriA PinhEiro

cArGo: qGsP54 - PsicÓLoGo
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

8 59639 nÁdYA LÍViA MEssiAs AMoriM 

9 63155 tAtiAnE ViEirA dE cArVALho LÉdA

cArGo: qGsP54 - PsicÓLoGo
Cidade: Gurupi - Pessoa com Deficiência

Classificação inscrição nome completo

1 66043 josÉ niLton MirAndA

Art. 2º os candidatos convocados no artigo 1º deste decreto 
poderão apresentar a documentação exigida, no período de 20 de junho 
a 06 de julho 2018, e AGENDAR as perícias na Junta Medica Oficial do 
município, para tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do dia 
16 de julho de 2018.

§1º os candidatos terão o prazo de até 30 (trinta) dias para 
tomar posse a partir do dia 16 de julho de 2018, podendo este prazo ser 
prorrogado por igual período, a requerimento do interessado, devidamente 
justificado, e deferido pela Secretaria Municipal de Administração.
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§2º os aprovados e convocados no artigo 1º deste decreto, 
poderão apresentar a documentação exigida a partir do dia 20 de junho 
de 2018 e realizar as perícias na Junta Medica Oficial do município, a fim 
de dar celeridade ao procedimento de posse.

§3º Para efeito de posse em cargo de natureza efetiva, será 
necessária a apresentação da seguinte documentação:

i - cópias devidamente autenticadas em cartório:

a) documento de identidade - rG;
b) cadastro de Pessoa física - cPf;
c) Se NATURALIZADO, apresentar cópia do Diário Oficial da 

Portaria de naturalização ou documento equivalente;
d) certidão de nascimento ou casamento, se viúvo (a), 

acompanhar certidão de óbito, se divorciado (a), acompanhar certidão 
com averbação de divorcio;

e) título eleitoral;
f) Espelho da inscrição do Pis ou PAsEP, assinado e carimbado 

pelo agente bancário, caso não tenha cadastro, apresentar extrato de 
inexistência de registro emitido pelo Banco do Brasil (PAsEP) e caixa 
Econômica federal (Pis);

g) comprovante de endereço atualizado (em nome do candidato 
ou acompanhado de declaração do titular do comprovante de residência, 
podendo ser fatura de água/energia ou telefone fixo);

h) comprovante de escolaridade exigido no anexo iii do Edital 
do concurso;

i) Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino 
com idade inferior a 45 (quarenta e cinco) anos;

j) Certidão de quitação e regularidade profissional perante o 
conselho de classe ( caso o cargo exija especialidade na área de atuação, 
que deverá constar na referida certidão)

ii - outros documentos/declarações necessários

a)  declaração de bens (h t tp : / /www.gurupi . to .gov.
br/?page=recursos-humanos)

b) declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
(formulário próprio);

c) declaração de idoneidade;
d) declaração de proventos de aposentadoria (caso receba);
e) declaração de licença médica ou para tratar de interesse 

partilhar (caso esteja fruindo);
f) certidão de quitação eleitoral emitida pela justiça Eleitoral 

(www.tse.gov.br);
certidão de antecedentes criminais (estadual e federal);
1 foto 3x4 recente e colorida;

iii - relação de exames médicos e laudos originais:

a) hemograma completo;
b) urina - EAs;
c) Machado guerreiro;
d) Eletrocardiograma com laudo, emitido por médico cardiologista;
e) Eletroencefalograma com laudo, emitido por médico 

neurologista;
f) Exame oftalmológico completo: acuidade visual, com e sem 

correção, fundoscopia, motricidade ocular, tonometria, biomicroscopia e 
senso cromático;

g) Laudo psiquiátrico, emitido por médico psiquiatra;
h) Raio-X do tórax em PA e perfil com Laudo;
i) rX coluna total;
j) Atestado de saúde ocupacional, emitido pela junta médica 

do Município.

§4º fica facultada à junta médica do município, requisitar, 
quando necessário, exames complementares, vacinas e pareceres 
especializados para expedição do Atestado de saúde ocupacional.

§5º Para obtenção do Atestado de saúde ocupacional, o 
candidato deverá se apresentar na diretoria de recursos humanos, 
localizado no centro Administrativo - rodovia Br 242, saída para Peixe, 
nesta cidade, em horário comercial (8h às 11h e das 14h às 17h), com 
todos os exames que se refere o §2º, inciso iii deste artigo.

§6º o endereço para apresentação do candidato será no centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Gurupi - secretaria Municipal 
de Educação, situada na rodovia Br 242, Km 405, com horário de 
atendimento das 08h às 11h e das 14h às 17h, somente nos dias úteis.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do tocantins, 
aos 18 dias do mês de junho do ano de 2018.

LAurEZ dA rochA MorEirA
Prefeito de Gurupi - to

DECRETO Nº 1.272, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

“convoca candidatos aprovados em concurso público 
para apresentar documentos e tomar posse e dá 
outras providências”.

o PrEfEito MuniciPAL dE GuruPi, Estado do tocantins, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei orgânica do Município;

considErAndo o rEsuLtAdo finAL do concurso nº 
001/2016, destinado ao preenchimento das vagas em cargos de nível 
superior do quadro Geral do Município de Gurupi - to,

considErAndo o que dispõe a Lei Municipal nº 827, de 
21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
funcionários públicos do Município de Gurupi;

considErAndo o disposto na Lei Municipal nº 2.266, de 22 de 
dezembro de 2015, que trata do plano de cargos carreira e remunerações 
dos servidores públicos do Município de Gurupi, bem como as alterações 
trazidas pela Lei nº 2.330, de 31 de maio de 2.017,

d E c r E t A:

Art. 1° ficam convocados os candidatos aprovados no concurso 
Público nº 001/2016, para tomar posse nos cargos de provimento efetivo 
de Nível Médio do quadro de profissionais do Quadro Geral do Município 
de Gurupi-to, para os quais foram aprovados, conforme segue:

cArGo: qGMd20 - AGEntE AdMinistrAtiVo
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

81 59950 hELLEn MArtins dA siLVA 

82 71197 AnA PAuLA fErnAndEs siLVA

cArGo: qGMd20 - AGEntE AdMinistrAtiVo
Cidade: Gurupi - Pessoa com Deficiência

Classificação inscrição nome completo

3 68739 LohAnnY ALEssAndrA GonÇALVEs PErEirA

4 40170 fELiX Antonio coELho dE AndrAdE

5 61638 nAtALYA fErnAndEs cArVALho PirEs dE PAuLA

6 57105 rAiMundo LuiZ PErEirA BArros

7 51098 KAthiusciA siLVA sAntos

cArGo: qGMd23 - AssistEntE AdMinistrAtiVo
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

30 71387 AnA LuiZA chAVEs BotELho

31 67442 cAMiLA dE Brito GuiMArÃEs

32 64734 dAniELLE dE oLiVEirA MAiA

33 70264 ALYnE BArBosA LAnEs dE PAuLA

34 62514 BEtAniA nunEs MAciEL fonsEcA

cArGo: qGMd21 - ALMoXArifE
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

2 59946 VAndErLAn dE oLiVEirA AntunEs

3 52355 cArLos cEsAr cArdoso GoMEs

4 68091 LidiAnE BAtistA riBEiro

cArGo: qGMd22 - AProPriAdor
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

2 68201 drAuLAs MuniZ GonÇALVEs dos sAntos

cArGo: qGMd26 - dEsEnhistA ProjEtistA
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

2 51078 GustAVo PErEirA GArciA

cArGo: qGMd94 - EXEcutor dE sistEMAs
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

5 70224 AriLthon ALVEs LoPEs

cArGo: qGMd30 - fiscAL dE trÂnsito
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

9 66425 ELiAKiM fErrEirA dE souZA rodriGuEs

10 66328 junior LiMA dA concEiÇÃo GALVÃo

11 68263 rodriGo dioniZio dA costA
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12 59987 PAuLo rEnAto ALVEs rodriGuEs

13 58012 GLEston hoLAndA AiLVA

14 54271 tABAtA souZA sAntos

15 61930 KEsLEY Victor fEitosA

16 59480 dirLon coELho ALEncAr

17 72379 rAfAEL LEAL BEdAs

18 71313 nAdnA GonZAGA cArdoso

19 60464 AdriAno LirA dE oLiVEirA

20 68542 cArinA cArVALhos rEis

21 67680 ELiEth soArEs rochA

cArGo: qGMd32 - MotoristA dE VEÍcuLos PEsAdos
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

19 65622 EdiMAr GAnZAroLi

20 55933 GELson MAriAno PAiVA dE jEsus

21 57187 cAssius cLEY rodriGuEs PErEirA

22 58503 MArcELo PErEirA dos sAntos

23 61337 josiMAr PErEirA dA MAtA

24 64657 EdMAr rodriGuEs rochA junior

25 69902 christiAn dAniEL fErnAndEs siLVA

26 68206 LEAndro nunEs LustosA PErEirA dE PAuLA

27 57528 joAquiM PEiXoto dA fonsEcA

28 54439 LucAs diEMErson dE oLiVEirA rochA

29 65189 josÉ Porfirio dE souZA nEto

30 59831 MAtEus LisBoA PErEirA

31 62182 rodriGo frEitAs dA siLVA

32 54172 jEssÉ PEiXoto dE cArVALho

cArGo: qGMd38 - tÉcnico EM sEGurAnÇA do trABALho
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

2 60616 MAriA niLZA nunEs AZEVEdo

3 70443 EdVALdo BEZErrA costA

Art. 2º os candidatos convocados no artigo 1º deste decreto 
poderão apresentar a documentação exigida, no período de 20 de junho 
a 06 de julho de 2018, e AGENDAR as perícias na Junta Medica Oficial 
do município, para tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do 
dia 16 de julho de 2018.

§1º os candidatos terão o prazo de até 30 (trinta) dias para 
tomar posse a partir do dia 16 de julho de 2018, podendo este prazo ser 
prorrogado por igual período, a requerimento do interessado, devidamente 
justificado, e deferido pela Secretaria Municipal de Administração.

§2º os aprovados e convocados no artigo 1º deste decreto, 
poderão apresentar a documentação exigida a partir do dia 20 de junho 
de 2018, e realizar as perícias na Junta Médica Oficial do município, afim 
de dar celeridade ao procedimento de posse.

§3º Para efeito de posse em cargo de natureza efetiva, será 
necessária a apresentação da seguinte documentação:

i - cópias devidamente autenticadas em cartório:

a) documento de identidade - rG;
b) cadastro de Pessoa física - cPf;
c) Se NATURALIZADO, apresentar cópia do Diário Oficial da 

Portaria de naturalização ou documento equivalente;
d) certidão de nascimento ou casamento se viúvo (a), 

acompanhar certidão de óbito, se divorciado (a), acompanhar certidão 
com averbação de divorcio;

e) título eleitoral;
f) Espelho da inscrição do Pis ou PAsEP, assinado e carimbado 

pelo agente bancário, caso não tenha cadastro, apresentar extrato de 
inexistência de registro emitido pelo Banco do Brasil (PAsEP) e caixa 
Econômica federal (Pis);

g) comprovante de endereço atualizado (em nome do candidato 
ou acompanhado de declaração do titular do comprovante de endereço, 
devendo ser: fatura de energia, água ou telefone fixo);

h) comprovante de escolaridade exigido no anexo iii do Edital 
do concurso;

i) Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino 
com idade inferior a 45 (quarenta e cinco) anos;

j) certidão de quitação e regularidade profissional perante o 
conselho de classe (caso o cargo exija especialidade na área de atuação, 
esta deverá constar na referida certidão).

ii - outros documentos/declarações necessários

a)  declaração de bens (h t tp : / /www.gurupi . to .gov.
br/?page=recursos-humanos)

b) declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
(formulário próprio);

c) declaração de idoneidade;
d) declaração de proventos de aposentadoria (caso receba);
e) declaração de licença médica ou para tratar de interesse 

partilhar (caso esteja fruindo);
f) certidão de quitação eleitoral emitida pela justiça Eleitoral 

(www.tse.gov.br);
g) certidão de antecedentes criminais (estadual e federal);
h) 1 foto 3x4 recente e colorida;

iii - relação de exames médicos e laudos originais:

a) hemograma completo;
b) urina - EAs;
c) Machado guerreiro;
d) Eletrocardiograma com laudo, emitido por médico cardiologista;
e) Eletroencefalograma com laudo, emitido por médico 

neurologista;
f) Exame oftalmológico completo: acuidade visual, com e sem 

correção, fundoscopia, motricidade ocular, tonometria, biomicroscopia e 
senso cromático;

g) Laudo psiquiátrico, emitido por médico psiquiatra;
h) Raio-X do tórax em PA e perfil com Laudo;
i) rX coluna total;
j) Atestado de saúde ocupacional, emitido pela junta médica 

do Município.

§4º fica facultada à junta médica do município, requisitar, 
quando necessário, exames complementares, vacinas e pareceres 
especializados para expedição do Atestado de saúde ocupacional.

§5º Para obtenção do Atestado de saúde ocupacional, o 
candidato deverá se apresentar na diretoria de recursos humanos, 
localizado no centro Administrativo - rodovia Br 242, saída para Peixe, 
nesta cidade, em horário comercial (8h às 11h e das 14h às 17h), com 
todos os exames que se refere o §2º, inciso iii deste artigo.

§6º o endereço para apresentação do candidato será no centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Gurupi - secretaria Municipal 
de Educação, situada na rodovia Br 242, Km 405, com horário de 
atendimento das 08h às 11h e das 14h às 17h, somente nos dias úteis.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do tocantins, 
aos 18 dias do mês de junho do ano de 2018.

LAurEZ dA rochA MorEirA
Prefeito de Gurupi - to

DECRETO Nº 1.273, DE 18 DE JUNHO DE 2018.

“convoca candidatos aprovados e cLAssificAdos 
em concurso público para apresentar documentos e 
tomar posse e dá outras providências”.

o PrEfEito MuniciPAL dE GuruPi, Estado do tocantins, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei orgânica do Município;

considErAndo o rEsuLtAdo finAL do concurso nº 
001/2016, destinado ao preenchimento das vagas em cargos de nível 
superior do quadro Geral do Município de Gurupi - to,

considErAndo o que dispõe a Lei Municipal nº 827, de 
21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
funcionários públicos do Município de Gurupi;

considErAndo o disposto na Lei Municipal nº 2.266, de 22 de 
dezembro de 2015, que trata do plano de cargos carreira e remunerações 
dos servidores públicos do Município de Gurupi, bem como as alterações 
trazidas pela Lei nº 2.330, de 31 de maio de 2.017,

d E c r E t A:

Art. 1° ficam convocados os candidatos aprovados e 
classificados no Concurso Público nº 001/2016, para tomar posse nos 
cargos de provimento efetivo de nível fundamental completo/incompleto 
do quadro de profissionais do Quadro Geral do Município de Gurupi-TO, 
para os quais foram aprovados, conforme segue:
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cArGo: qGfc88 - AuXiLiAr AdMinistrAtiVo
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

13 70915 VAnÚZiA ALVEs dE ArAÚjo

14 66000 LorEnA riBEiro LiMA

15 70843 Edson soArEs dE AMoriM

16 67122 BrEndA PErEirA BArros

17 66795 GusthAVo Vinicius XAViEr dA siLVA

18 71427 rosEAnE souZA PErEirA

19 65263 rAfhAEL AnGELo BArros

20 66166 WAtison sAntAnA BArros

21 66235 cristiAnE fErrEirA torrEs

22 66484 LEidE jAinE dE sEnA fErrEirA

23 66517 LEiLA siquEirA sAntos

24 66254 MAriA dA PAZ Pinto cErquEirA

25 71164 siLVAnA ALVEs MEndonÇA

26 68676 KAssio dE PAuLA fErnAndEs

27 68140 WEsLEY cErquEirA nunEs dA siLVA

28 65251 LEAndro fErrEirA MiLhoMEM

29 71668 cLAudiA GiAsson PiVEttA

cArGo: qGfc88 - AuXiLiAr AdMinistrAtiVo
Cidade: Gurupi - Pessoa com Deficiência

Classificação inscrição nome completo

1 65305 soniA MAriA riBEiro dE sousA Lino

2 70680 BEAtriZ diAs dos sAntos

3 67268 EdMiLson ALVEs dE ArAÚjo

cArGo: qGfi01 - AuXiLiAr dE oBrAs E sErViÇos
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

44 58243 ZionÔurA BArBosA dA siLVA

45 61857 EduArdo PEdro dAs nEVEs MiKocZAK

46 53045 josÉ roBErto fErrEirA dA siLVA

47 61847 rhEuBY chArLLEs oLiVEirA souZA

48 53070 AnALEidE BisPo dE souZA

49 60353 joiLson riBEiro BorGEs

50 64138 ABMAEL sostEnEs LiMA ViEirA

51 62548 MAriA MotA siLVA AVELino

52 53360 VALdirEnE ALVEs LiMA

53 62058 ELiEnE ArAÚjo dA siLVA

54 55440 josÉ dE sousA rodriGuEs

55 60779 cLAudiA dA siLVA oLiVEirA

56 59086 WEndEL ALEXAndrE BArros dos sAntos

57 55646 WEndEL rEis dA siLVA

58 62231 LEYLYEnE coutinho GoMEs

59 70115 BonfiM PErEirA GoMEs

60 53252 LEYdYAnE coutinho GoMEs

61 60783 tAtYLLA VitÓriA dA siLVA BArBosA

62 59155 MAriA cristinA ALVEs dE souZA

63 64811 ronniE BotÊLho dA siLVA

64 40115 VAnEssA riBEiro PErEirA

65 56123 ALicio sAntos dE souZA

66 40120 jAiLton onGLEY rodriGuEs Pinto siLVA

67 60190 AnGELicA cristinA nunEs dA siLVA

68 68236 iVo siLVA MEndonÇA

69 54829 doMinGAs frAnciscA dA siLVA

70 58614 rAfAEL PErEirA diAs

71 55526 KEVin diAs PErEirA

72 58952 irAMAr dA siLVA soBrAL

73 52792 rAquEL PErEirA sAntAnA

74 57452 PAuLo hEnriquE ALVEs dA siLVA

75 50418 LorrAnA PErEirA souZA AndrAdE

76 62029 sAViA MorEirA MAciEL

77 61485 rAquEL LiMA dos sAntos dE PAuLA

78 50870 jAcKELinE fErrEirA dA siLVA

79 61468 VALtEr ArAÚjo dE souZA

80 52489 chrYstYAn fErrEirA LoPEs

81 61948 LuciAnA fErrEirA quEiros

82 60721 MAriA rosAriA trindAdE dos sAntos

83 56894 irYs rEGinihA siLVA MAchAdo

84 50143 rEGinALdo ALVEs rAMos

85 55097 PAtriciA riBEiro rochA GLÓriA

86 57759 dioGo ALVEs dos rEis

87 53598 rAfAEL fErrEirA

88 50159 MAriA do BonfiM Aquino dA siLVA oLiVEirA

cArGo: qGfi02 - AuXiLiAr dE sErViÇos GErAis
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificados inscrição nome completo

20 53179 cLEirE PErEirA dos sAntos

21 70720 WiLLiAn soArEs GoMEs

22 53747 AnA PAuLA PErEirA dE AndrAdE

23 64008 MArLEnE LorrAYnnE rodriGuEs fErrEirA

24 57320 MArtinhA PErEirA dA siLVA MorEirA

25 67328 AuriZE GoMEs dE ArrudA

26 59949 cLEiciAnE PErEirA fErrEirA

27 53076 AdurciLEnE MEndEs ViEirA

28 52659 AnA PAuLA cArdoso MArquEs

29 51106 cELiA sAntAnA dos rEis

30 65676 VALquiriA GonÇALVEs PErEirA

31 70108 LuciAnA dE Brito jonAs

32 60452 rAiMundA sousA dA LuZ MEndEs

33 62219 EciMAr tArGino dA siLVA

34 72063 KAtiAnE rodriGuEs XAViEr

35 63025 LuciMEirE BAtistA dA siLVA

36 55839 AnALiA diAs cAMArcio

37 54373 frAncinEto siLVA rEis

38 72170 VALEriA fErrEirA dE souZA cABrAL

39 62095 josÉ joÃo dE souZA

40 50695 josÉ EViLÁsio ALVEs dA siLVA

41 64309 niLMA GErALdA dE ArAÚjo

42 54415 cLAissE oLiVEirA dE VAsconcELos souZA

43 53661 ELEnicE rodriGuEs dE Brito

44 50927 AnA PAuLA souZA costA cAMPos

45 63873 christiAnE frAGoso dE oLiVEirA

46 54587 ÉdEr BisPo ArrudA

47 71451 MAurA dE jEsus noGuEirA LoPEs

48 71293 fErnAndo Adson rodriGuEs dA siLVA

49 55952 LidiA AntoniA dA siLVA

50 61819 AndrEiA diAs dA siLVA

51 52292 LArissA BArBosA rABELo

52 51166 ELiEtE ALVEs urZÊdo rodriGuEs

53 59186 VAndA coutinho MirAndA

54 69990 PrisciLA concEiÇÃo fAriAs

55 49966 MiLLEnA cristinA PErEirA dos sAntos

56 69389 rEGinA dutrA rAMALho

57 70096 jErEMiAs MEndEs dE souZA

58 62689 ViViAnE PErEirA rEis

59 67977 AdELAinE fErnAndEs dA cunhA rEis

60 56482 siLVAni ALMEidA nunEs

61 58620 tAtiAnE AirEs dA siLVA

62 69727 ALAnY PErEirA dos sAntos LiMA

63 62335 MAriA APArEcidA ricArdinA coELho

64 52396 VAnEssA fErrEirA LiMA

65 56475 diEGo MArciAno dE oLiVEirA

66 63821 jÉssicA dE LirA siLVA

67 52767 GiLVAnEidE tAVArEs riBEiro

68 53810 josELitA dE sousA VALAdArEs

69 54860 GrAciELE fErrEirA LoPEs

70 62009 cLEidiAnE quEiroZ souZA

71 59408 frAnKciEnE fALEiro PErEirA PriMo

72 53035 rEGinA BrAZ oLiVEirA

73 70595 LArissA costA dA siLVA

74 53249 LuciLiA PErEirA fErrEirA

75 59404 WYLLdErVÂniA GoMEs dE sousA

76 57063 rosE MArY dE sousA PoLicArPio

77 65044 oLAVo cArLos nEGrÃo fiLho

78 68737 rAYAnE diAs costA

79 57386 LuciAnA rodriGuEs dE souZA

80 58982 PALoMA ALVEs siEL

81 62205 iZABEL tAVArEs corrEiA

82 49771 ELiA nEirE dE frAnÇA MAcEdo

83 55064 jAYAnnE LirA GoMEs

84 59492 MAriA dA concEiÇÃo diAs dA siLVA

85 62997 ELisAnGELA BArBosA riBEiro

86 49789 suELY dE oLiVEirA siLVA

87 60439 EdiLEuZA PErEirA LiMA

88 52543 PAtriciA ViEirA dE sousA PEiXoto

89 63840 nAtALiA tEiXEirA dA siLVA

90 52748 dorcELitA cAndidA dA siLVA

91 51760 ViViAnY LiGiAh corrÊA dE souZA
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92 50122 roGÉrio rodriGuEs siLVA

93 56623 cArLA PErEirA LourEiro

94 58596 cLArA jordAnA PErEirA dE cArVALho

95 50110 ALEssAndrA dA rochA riBEiro ArAÚjo

96 50321 ronALdo fLÔrEs BAtistA

97 57752 MAriLucE PinhEiro costA dE sA

98 70103 EdMArA trAnquEirA dA LuZ BArBosA

99 62740 LEusiMAr MArtins fErrEirA

100 53355 MArinEidE ÂnGELo dA siLVA

101 60845 LuciLEY sArAiVA dE sousA

102 70863 cELitA BisPo dos sAntos

103 67070 isMAEL dE VAsconcELos sousA

104 70466 josiELMA dA siLVA rEis

105 62505 dionnE riBEiro dE oLiVEirA siLVA

106 51497 KEiLLA AndrAdE dA siLVA

107 57756 EdiLEnE fErnAndEs fErrEirA dos sAntos

108 51011 sYLMArA siLVA dE oLiVEirA sousA

109 53784 LidiAnE GonÇALVEs LiMA MirAndA

110 50945 VALEriA cristinA MuruK fErrEirA

111 60645 cEiLA rodriGuEs dE ALMEidA oLiVEirA

112 57129 LuciAnA AYrEs dA siLVA rochA

113 58992 LuciAnE APArEcidA dE LiMA siLVA

114 59917 rosAnGELA siLVA PEssoA

115 71956 ALdEnir riBEiro do nAsciMEnto junior

116 70537 rEGinA ALVEs dE frEitAs

117 69312 MiriAn LoPEs dE jEsus

118 51017 ELiZÂnGELA sAntos dE LiMA

119 71238 cArLos hEnriquE BAndEirA

120 59675 Antonio dELfino BorGEs AGuiAr

121 51588 jAnAinA fErrEirA dA siLVA

122 56921 VALdEnicE nunEs oLiVEirA

123 57986 cidALVAni riBEiro fAriAs

124 51731 MAthEus dE souZA ViEirA

125 53956 fLAVio riBEiro MArquEs

126 57991 thAtiAnA fErrEirA rEis

127 60897 rAYAnE oLiVEirA dA siLVA

128 51549 KEiLA ALVEs dA cruZ

129 62720 ALtAMirA nunEs dE ArAÚjo

130 58690 rosirEnE fErrEirA dA LuZ

cArGo: qGfi04 - coZinhEiro
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

5 58602 sAuLo fidELis dE oLiVEirA junior

6 70079 douGLAs nunEs souZA

7 70984 fABio MArquEs dos sAntos

cArGo: qGfc11 - EncAnAdor
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

2 59979 frAnciniLdo MourA costA

cArGo: qGfc89 - LAVAdor dE VEÍcuLos
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

2 70849 AMAriLdo rEsPLAndEs dA siLVA

cArGo: qGfc90 - MErEndEiro
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

1 54167 doMinGAs ALVEs AnAniAs

2 69500 iLdEVAn frAnÇA dE ArAÚjo

3 68357 fErnAndo ArAÚjo PArrA

4 72003 ELiZAnGELA MAciEL

5 61648 AGÉLicA cEsAr MorEirA

6 60173 GErsiMAriA LoPEs fErnAndEs

7 65929 MAristELA PErEirA dE souZA

8 51377 WAnuZA MArtins tEodoro rochA

9 71265 MAriLEnE APArEcidA LorEnZEto cArdoso

10 66893 cristiAnE noGuEirA costA

11 71258 PoLiAnA XAViEr cEsAr

12 65992 MAisA rodriGuEs dE oLiVEirA

13 72197 Eric LorEnZEto cArdoso

14 70644 nELcY MArtins dA siLVA

15 65617 AndrEiA coutinho rochA VAsconcELos

16 67995 dELÂinY PErEirA dA siLVA

17 65953 MArciEnE rodriGuEs LEME

18 56333 rosE APArEcidA fErnAndEs dos sAntos

19 69724 GrAcinEidE ALVEs dA costA

20 66362 LucAs PErEs dA MotA

21 50869 VÂniA rosA cArVALho cAMArGo

22 65258 jEAndrA corrEA Brito dos sAntos

23 69972 LuciAnE ALVEs LiMA MirAndA

24 71912 hELiAnE oLiVEirA sAntiAGo rAMos

25 54328 LucYVAnE rodriGuEs GoMEs

26 54156 MAriA do EsPirito sAnto LoPEs dE MorAEs

27 66331 MArinALVA PortiLho MorEirA

28 65114 LiLiAnE LoPEs dA siLVA

29 66691 cArLos huMBErto frEitAs sArdinhA

30 72183 rEjAnE GoMEs dE cAstro

31 65909 jEAn WiLLiAMs BEZErrA Brito

32 65101 WiLKA rodriGuEs

33 69262 MAriA do socorro rodriGuEs turiBÍo rosA

34 66604 hiAGo cArLos rAMALho cErquEirA cAVALVAntE

35 65540 joAnA diAs dA siLVA

36 69476 jEssicA dA siLVA MAricciri

37 71363 cArLEiA oLiVEirA dA siLVA

38 56582 ALdiMAr siLVA dA cruZ

39 40303 VEronicA Profirio BErnArdo

40 70822 dELVAnir ALVEs BisPo dE souZA

41 68741 PABLinY soArEs BorGEs

42 40101 PoLLiAnA sousA LiMA

43 65385 shEYLA MiLhoMEns MArinho

44 71057 MArcos WiLLiAM MEnEZEs LucEnA

45 51941 VALdirEis dA siLVA BArros

46 50946 PAuLA diELLY LoPEs dA siLVA

47 65486 dAYLLAnE PErEirA BArros

48 50856 WEsLEnE Lino PErEirA

49 67502 EMiLio hEnriquE GonÇALVEs diAs

50 66520 sAnGELLo MArcos cAMPos dos rEis

51 57894 roZAnA GoMEs dA siLVA

52 65584 jEssicA PrYsciLLA BAtistA fErrEirA ViEirA

53 59590 EstAr rodriGuEs dos rEis

54 72112 rosinEidE dE sousA ALMEidA rochA

56 71261 LEonorA GoMEs dE sousA

57 68652 joYcE APArEcidA fuEntEs

cArGo: qGfc90 - MErEndEiro
Cidade: Gurupi - Pessoa com Deficiência

Classificado inscrição nome completo

1 65929 MAristELA PErEirA dE souZA

2 58143 MArLEnE MAciEL dos rEis fLorEs

cArGo: qGfc13 - MotoristA dE VEÍcuLos LEVEs
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

15 62194 EVErALdo dE oLiVEirA junior

16 61080 cLAudio soArEs dE sousA

17 71508 AndErson WAGnEr GonZAGA PErEirA 

cArGo: qGfc13 - MotoristA dE VEÍcuLos LEVEs
Cidade: Gurupi - Pessoa com deficiência

Classificação inscrição nome completo

1 68348 christiAn cEsAr siLVA

2 58338 MisrAiLton cAMPos LoPEs dE ArAÚjo

cArGo: qGfc16 - oPErAdor dE MÁquinAs LEVEs
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

5 67658 Bruno souZA dE MELo

cArGo: qGfc19 - PEdrEiro
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

5 59895 EVALdo ArAÚjo soArEs

6 66229 sALoMÃo riBEiro dos sAntos

cArGo: qGfi07 - sErVEntE dE oBrAs
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

6 62715 AndrÉ GustAVo sAnchEs dA siLVA
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Art. 2º os candidatos convocados no artigo 1º deste decreto 
poderão apresentar a documentação exigida, no período de 20 de junho 
a 06 de julho de 2018, e AGEndAr as perícias na Junta Medica Oficial 
do Município, para tomar posse no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do 
dia 16 de julho de 2018.

§1º os candidatos terão o prazo de até 30 (trinta) dias para 
tomar posse a partir do dia 16 (dezesseis) de julho de 2018, podendo este 
prazo ser prorrogado por igual período, a requerimento do interessado, 
devidamente justificado, e deferido pela secretaria Municipal de 
Administração.

§2º Para efeito de posse em cargo de natureza efetiva, será 
necessária a apresentação da seguinte documentação:

i - cópias devidamente autenticadas em cartório:

a) documento de identidade - rG;
b) cadastro de Pessoa física - cPf;
c) Se NATURALIZADO, apresentar cópia do Diário Oficial da 

Portaria de naturalização ou documento equivalente;
d) certidão de nascimento ou casamento, se viúvo (a) 

acompanhar certidão de óbito, se divorciado (a), acompanhar certidão 
com averbação de divorcio;

e) título eleitoral;
f) Espelho da inscrição do Pis ou PAsEP, assinado e carimbado 

pelo agente bancário, caso não tenha cadastro, apresentar extrato de 
inexistência de registro emitido pelo Banco do Brasil (PAsEP) e caixa 
Econômica federal (Pis);

g) comprovante de endereço atualizado (em nome do candidato 
ou acompanhado de declaração do titular do comprovante de residência, 
podendo ser fatura de água/energia ou telefone fixo);

h) comprovante de escolaridade exigido no anexo iii do Edital 
do concurso;

i) Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino 
com idade inferior a 45 (quarenta e cinco) anos;

j) Certidão de quitação e regularidade profissional perante o 
conselho de classe ( caso o cargo exija especialidade na área de atuação, 
que deverá constar na referida certidão)

ii - outros documentos/declarações necessários

a)  declaração de bens (h t tp : / /www.gurupi . to .gov.
br/?page=recursos-humanos);

b) declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
(formulário próprio);

c) declaração de idoneidade;
d) declaração de proventos de aposentadoria (caso receba);
e) declaração de licença médica ou para tratar de interesse 

partilhar (caso esteja fruindo);
f) certidão de quitação eleitoral emitida pela justiça Eleitoral 

(www.tse.gov.br);
g) certidão de antecedentes criminais (estadual e federal);
h) 01 foto 3x4 recente e colorida;

iii - relação de exames médicos e laudos originais:

a) hemograma completo;
b) urina - EAs;
c) Machado guerreiro;
d) Eletrocardiograma com laudo, emitido por médico cardiologista;
e) Eletroencefalograma com laudo, emitido por médico 

neurologista;
f) Exame oftalmológico completo: acuidade visual, com e sem 

correção, fundoscopia, motricidade ocular, tonometria, biomicroscopia e 
senso cromático;

g) Laudo psiquiátrico, emitido por médico psiquiatra;
h) Raio-X do tórax em PA e perfil com Laudo;
i) rX coluna total;
j) Atestado de saúde ocupacional, emitido pela junta médica 

do Município.

§4º fica facultada à junta médica do município, requisitar, 
quando necessário, exames complementares, vacinas e pareceres 
especializados para expedição do Atestado de saúde ocupacional.

§5º Para obtenção do Atestado de saúde ocupacional, o 
candidato deverá se apresentar na diretoria de recursos humanos, 
localizado no centro Administrativo - rodovia Br 242, saída para Peixe, 
nesta cidade, em horário comercial (8h às 11h e das 14h às 17h), com 
todos os exames que se refere o §2º, inciso iii deste artigo.

§6º o endereço para apresentação do candidato será no centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Gurupi - secretaria Municipal 
de Educação, situada na rodovia Br 242, Km 405, com horário de 
atendimento das 08h às 11h e das 14h às 17h, somente nos dias úteis.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do tocantins, 
aos 18 dias do mês de junho do ano de 2018.

LAurEZ dA rochA MorEirA
Prefeito de Gurupi - to

DECRETO Nº 1.292, DE 21 DE JUNHO DE 2018.

“convoca candidato cLAssificAdo em concurso 
público e dá outras providências”.

o PrEfEito MuniciPAL dE GuruPi, Estado do tocantins, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei orgânica do Município;

considErAndo o rEsuLtAdo finAL do concurso Público 
da Procuradoria Geral do Município de Gurupi, disciplinado pelo Edital de 
concurso Público nº 04/2016, destinado ao preenchimento das vagas em 
cargos de nível superior da Procuradoria Geral do Município, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Tocantins no dia 10 de outubro de 2016;

considErAndo os termos da Lei Municipal nº 827, de 21 
de dezembro de 1989, que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
funcionários públicos do Município de Gurupi;

considErAndo os termos da Lei Municipal complementar 
nº 015, de 16 de junho de 2009, alterada pela Lei complementar n° 23, 
de 02 de agosto de 2016, que trata da reestruturação da Procuradoria 
Geral do Município de Gurupi,

considErAndo o item 12.12 do Edital do concurso Público do 
Município de Gurupi - procuradoria Geral, sob nº 004/2016, o qual prevê 
que havendo desistência de candidatos convocados para nomeação, 
o Município de Gurupi-to, procederá, durante o prazo de validade do 
concurso a tantas convocações forem necessárias para o provimento 
das vagas oferecidas neste edital,

considErAndo que, transcorrido o prazo de 30 (trinta) 
dias, a partir da publicação do decreto Municipal nº 0964 do dia 08 de 
maio de 2018, no Diário Oficial do Estado nº 5.110, pág. 61, em 11 de 
maio de 2018, o qual convocou o candidato classificado no concurso 
da Procuradoria Geral do Município e que o candidato cLAssificAdo 
na ordem classificatória de Nº 7º - Fabio Lacerda Machado NÃO SE 
APrEsEntou PArA toMAr PossE,

d E c r E t A:

Art. 1° fica convocado o candidato cLAssificAdo no 
concurso Público nº 004/2016, para tomar posse no cargo de provimento 
efetivo do quadro de profissionais da Procuradoria Geral do Município, 
para o qual foi classificado, conforme seguem:

cArGo: ProcurAdor - Ampla concorrência 

ordEM dE 
AProVAÇÃo 

nº dA 
inscriÇÃo noME do conVocAdo

08 50195 rAniErE fErnAndEs MourA

Art. 2º A partir da publicação deste Ato no Diário Oficial do Estado 
do tocantins, o candidato terá o prazo de 30 (trinta) dias para tomar posse, 
podendo ser prorrogado por igual período, a requerimento do interessado, 
devidamente justificado e deferimento a critério do Procurador Geral do 
Município de Gurupi.

§1º Para efeito de posse em cargo de natureza efetiva, será 
necessária a apresentação da seguinte documentação:

i - cópias devidamente autenticadas em cartório:

a) documento de identidade - rG;
b) cadastro de Pessoa física - cPf;
c) Se NATURALIZADO, apresentar cópia do Diário Oficial da 

Portaria de naturalização ou documento equivalente;
d) certidão de nascimento ou casamento se viúvo (a), 

acompanhar certidão de óbito, se divorciado (a), acompanhar certidão 
com averbação;

e) título eleitoral;
f) Espelho da inscrição do Pis ou PAsEP, assinado e carimbado 

pelo agente bancário, caso não tenha cadastro, apresentar extrato de 
inexistência de registro emitido pelo Banco do Brasil (PAsEP) e caixa 
Econômica federal (Pis);

g) comprovante de endereço atualizado (em nome do candidato 
ou acompanhado de declaração do titular do comprovante de residência, 
podendo ser fatura de água/energia ou telefone fixo);

h) comprovante de escolaridade exigido no Edital do concurso;
i) Comprovante de experiência profissional na advocacia pelo 

período de 2 (dois) anos, conforme estabelecido no edital do concurso;
j) Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino 

com idade inferior a 45 (quarenta e cinco) anos;
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ii - outros documentos/declarações necessários

a)  declaração de bens (h t tp : / /www.gurupi . to .gov.
br/?page=recursos-humanos);

b) declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
(formulário próprio);

c) certidão de quitação eleitoral emitida pela justiça Eleitoral 
(www.tse.gov.br);

d) certidão negativa de antecedente criminal estadual e federal;
e) 01 foto 3x4 recente e colorida;

iii - relação de exames médicos e laudos originais:

a) hemograma completo;
b) urina - EAs;
c) Machado guerreiro;
d) Eletrocardiograma com laudo, emitido por médico cardiologista;
e) Eletroencefalograma com laudo, emitido por médico 

neurologista;
f) Exame oftalmológico completo: acuidade visual, com e sem 

correção, fundoscopia, motricidade ocular, tonometria, biomicroscopia e 
senso cromático;

g) Laudo psiquiátrico, emitido por médico psiquiatra;
h) Audiometria tonal e vocal;
i) Laringoscopia;
j) Raio-X do tórax em PA e perfil com Laudo;
k) Laudo médico emitido pela junta médica do município;

§2º fica facultada à junta médica do município, requisitar, 
quando necessário, exames complementares, vacinas e pareceres 
especializados para expedição do laudo médico.

§3º Para obtenção do laudo médico, o candidato deverá se 
apresentar na diretoria de recursos humanos, localizado no centro 
Administrativo - rodovia Br 242, saída para Peixe, nesta cidade, em 
horário comercial (8h às 12h e das 14h às 18h), com todos os exames 
listados acima.

§4º o endereço para apresentação do candidato será no 
centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Gurupi - Procuradoria 
Geral do Município, situada na rodovia Br 242, Km 405, com horário de 
atendimento das 08h às 12h e das 14h às 18h, somente nos dias úteis.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do tocantins, 
aos 21 dias do mês de junho do ano de 2018.

LAurEZ dA rochA MorEirA
Prefeito de Gurupi - to

DECRETO Nº 1.293, DE 21 DE JUNHO DE 2018.

“convoca candidatos cLAssificAdos no concurso 
público da secretaria Municipal de saúde para 
apresentar documentos e tomar posse e dá outras 
providências”.

o PrEfEito MuniciPAL dE GuruPi, Estado do tocantins, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei orgânica do Município;

considErAndo o rEsuLtAdo finAL do concurso nº 
002/2016, destinado ao preenchimento das vagas em cargos de nível 
superior, Médio e fundamental, da secretaria Municipal de saúde,

considErAndo o que dispõe a Lei Municipal nº 827, de 
21 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o regime jurídico único dos 
funcionários públicos do Município de Gurupi;

considErAndo o disposto na Lei Municipal nº 2.267, de 22 de 
dezembro de 2015, que trata do plano de cargos carreira e remunerações 
dos Profissionais de Saúde do Município de Gurupi;

considErAndo o item 12.12 do Edital do concurso Público do 
Município de Gurupi - saúde, sob nº 002/2016, o qual prevê que havendo 
desistência de candidatos convocados para nomeação, o Município de 
Gurupi-to, procederá, durante o prazo de validade do concurso a tantas 
convocações forem necessárias para o provimento das vagas oferecidas 
neste edital,

considErAndo a necessidade dos serviços, bem como de 
prover as vagas no quadro permanente da secretaria Municipal de saúde;

d E c r E t A:

Art. 1° ficam convocados os candidatos cLAssificAdos 
no concurso Público nº 002/2016, para tomar posse nos cargos de 
provimento efetivo de Nível Médio do quadro de profissionais da Secretaria 
Municipal de saúde do Município de Gurupi - to, para os quais foram 
classificados, conforme segue:

cArGo: GsMd57 - tÉcnico EM EnfErMAGEM
cidade: Gurupi - Ampla concorrência

Classificação inscrição nome completo

69 40007 EdiELLE nAsciMEnto dA siLVA

70 41305 AnAttAnAEL ALEncAr cArVALho

71 40152 MArE socorro ALVEs VinhAL

72 40899 ALdEMi jurEMA

73 39338 dEusinA AGuiAr dE cArVALho

74 38679 nAiAnE BEZErrA MotA sousA

75 40159 nEusYLArA BAtistA dE oLiVEirA

76 41221 thALitA AndrAdE MorELLi

77 38095 sAndrA dA siLVA MorAis

78 40785 joYciAnE PErEirA fAGundEs

79 44299 LuciAnA BEZErrA GArciA

80 39123 constAnciA riBEiro dE frEitAs PErEirA

Art. 2º os candidatos convocados no artigo 1º deste decreto 
poderão apresentar a documentação exigida, no período de 21 de junho 
a 06 de julho de 2018, a fim de dar celeridade ao procedimento de posse, 
e AGENDAR a perícia na Junta Médica Oficial do Município, para tomar 
posse no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do dia 16 de julho de 2018.

§1º os candidatos terão o prazo de até 30 (trinta) dias para 
tomar posse a partir do dia 16 de julho de 2018, podendo este prazo ser 
prorrogado por igual período, a requerimento do interessado, devidamente 
justificado e deferido pela Secretaria Municipal de Saúde.

§2º Para efeito de posse em cargo de natureza efetiva, será 
necessária a apresentação da seguinte documentação:

i - cópias devidamente autenticadas em cartório:

a) documento de identidade - rG;
b) cadastro de Pessoa física - cPf;
c) Se NATURALIZADO, apresentar cópia do Diário Oficial da 

Portaria de naturalização ou documento equivalente;
d) certidão de nascimento ou casamento se viúvo (a), 

acompanhar certidão de óbito, se divorciado (a), acompanhar certidão 
com averbação de divorcio;

e) título eleitoral;
f) Espelho da inscrição do Pis ou PAsEP, assinado e carimbado 

pelo agente bancário, caso não tenha cadastro, apresentar extrato de 
inexistência de registro emitido pelo Banco do Brasil (PAsEP) e caixa 
Econômica federal (Pis);

g) comprovante de endereço atualizado (em nome do candidato 
ou acompanhado de declaração do titular do comprovante de endereço, 
devendo ser: fatura de energia, água ou telefone fixo);

h) comprovante de escolaridade exigido no anexo ii do Edital 
do concurso;

i) Certificado de reservista, para candidatos do sexo masculino 
com idade inferior a 45 (quarenta e cinco) anos;

j) Certidão de quitação e regularidade profissional perante o 
conselho de classe (caso o cargo exija especialidade na área de atuação, 
esta deverá constar na referida certidão).

ii - outros documentos/declarações necessários

a)  declaração de bens (h t tp : / /www.gurupi . to .gov.
br/?page=recursos-humanos);

b) declaração de acumulação ou não de cargos públicos 
(formulário próprio);

c) declaração de idoneidade;
d) declaração de proventos de aposentadoria (caso receba);
e) declaração de licença médica ou para tratar de interesse 

particular (caso esteja fruindo);
f) certidão de quitação eleitoral emitida pela justiça Eleitoral 

(www.tse.gov.br);
g) certidão negativa de antecedentes criminais (Estadual e 

federal)
h) 1 foto 3x4 recente e colorida;
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iii - relação de exames médicos e laudos originais:

a) hemograma completo;
b) urina - EAs;
c) Machado guerreiro;
d) Eletrocardiograma com laudo, emitido por médico cardiologista;
e) Eletroencefalograma com laudo, emitido por médico 

neurologista;
f) Exame oftalmológico completo: acuidade visual, com e sem 

correção, fundoscopia, motricidade ocular, tonometria, biomicroscopia e 
senso cromático;

g) Laudo psiquiátrico, emitido por médico psiquiatra;
h) Raio-X do tórax em PA e perfil digital ou analógico com Laudo;
i) rX coluna total;
j) Atestado de saúde ocupacional, emitido pela junta médica 

do Município.

§3º fica facultada à junta médica do município, requisitar, 
quando necessário, exames complementares, vacinas e pareceres 
especializados para expedição do Atestado de saúde ocupacional.

§4º Para obtenção do Atestado de saúde ocupacional, o 
candidato deverá se apresentar na diretoria de recursos humanos, 
localizado no centro Administrativo - rodovia Br 242, saída para Peixe, 
nesta cidade, em horário comercial (8h às 11h e das 14h às 17h), com 
todos os exames que se refere o §2º, inciso iii deste artigo.

§5º o endereço para apresentação do candidato será no centro 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Gurupi - secretaria Municipal 
de Administração situada na rodovia Br 242, Km 405, com horário de 
atendimento das 08h às 11h e das 14h às 17h, somente nos dias úteis.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Gurupi, Estado do tocantins, 
aos 21 dias do mês de junho do ano de 2018.

LAurEZ dA rochA MorEirA
Prefeito de Gurupi - to

MounirA LAVEs hAWAt
secretária Municipal de Administração

LAGOA DA CONFUSÃO

DECRETO Nº 158/2018, DE 14 DE JUNHO DE 2018.

ProrroGA o ProGrAMA dE rEcuPErAÇÃo, 
quitAÇÃo E PArcELAMEnto incEntiVAdo 
- rEfis MuniciPAL 2018 E dÁ outrAs 
ProVidÊnciAs.

o PrEfEito dE LAGoA dA confusÃo, EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere a Lei orgânica 
do Município, vem prorrogar o Programa de recuperação, quitação e 
Parcelamento incentivado - rEfis Municipal 2018.

considErAndo que o art. 7º, §1º, da Lei 789/2018, permite 
que o Poder Executivo prorrogue o Programa de recuperação, quitação 
e Parcelamento incentivado - rEfis MuniciPAL 2018.

dEcrEtA:

Art. 1º Prorroga-se o Programa de recuperação, quitação 
e Parcelamento incentivado - rEfis MuniciPAL 2018 e dá outras 
providências.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as demais disposições em contrário.

registre-se e publique-se

Lagoa da confusão/to, 14 de junho de 2018.

nelson Alves Moreira
Prefeito Municipal

MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO
rEPuBLicAÇÃo

o Município Marianópolis do tocantins/to, por intermédio do 
Pregoeiro, comunica a todos que serão realizadas as seguintes licitações:

AVISO DE LICITAÇÃO

PrEGÃo PrEsEnciAL srP nº 011/2018, data: 04/07/2018, 
às 9h, tipo menor preço por item, visando futuras aquisições de material 
de construção, destinados a Prefeitura e fundos Municipais.

PrEGÃo PrEsEnciAL srP nº 012/2018, data: 04/07/2018, 
às 13h, tipo maior desconto por hora trabalhada e maior desconto preço 
de tabela, objetivando a contratação de empresa para fornecimento de 
peças e manutenção dos veículos da Prefeitura e fundos Municipais.

REPUBLICAÇÃO

PrEGÃo PrEsEnciAL srP nº 008/2018, data: 04/07/2018, 
às 16h, tipo menor preço por item, visando futuras locações de estrutura 
de uso temporário em eventos e datas comemorativas no município de 
Marianópolis do tocantins.

os editais e seus anexos podem ser retiradas no site http://www.
marianopolis.to.gov.br/. Mais informações junto à Prefeitura Municipal, 
sala de licitações, rua 7 de setembro, s/n, centro, Marianópolis do 
tocantins - to, cEP 77650-000 - fonE: (63) 3535-1122, durante horário 
de expediente de 7h às 12h e das 13h às 17hs.

Maike Monteiro da costa
Pregoeiro

PARAíSO DO TOCANTINS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA TERMO DE FOMENTO 
COM ORGANIZAÇÕES DE SOCIEDADE CIVIL SEM FINS 

LUCRATIVOS QUE EXECUTAM AÇÕES DA PROTEÇÃO SOCIAL 
BÁSICA E ESPECIAL

A Prefeitura Municipal de Paraíso do tocantins, através 
do fundo Municipal de Assistência social, torna público o presente 
chAMAMEnto PÚBLico às orGAniZAÇÕEs dE sociEdAdE ciViL 
sEM fins LucrAtiVos quE EXEcutAM AÇÕEs dA PoLÍticA dE 
AssistÊnciA sociAL dEntro dA ProtEÇÃo sociAL BÁsicA E 
ProtEÇÃo sociAL EsPEciAL, para celebração de termo de fomento, 
tendo por objeto a concessão de APoio finAncEiro, conforme proposta 
para as seguintes Modalidades no Edital de chamamento Público: nº 
01 - Proteção social Básica e nº 02 - Proteção social Especial. Edital 
disponível no site da Prefeitura Municipal de Paraíso do tocantins http://
www.paraiso.to.gov.br/.

Paraíso do tocantins- to, 20/06/2018.

EdiLEnE ALVEs dA siLVA cruZ
Presidente da comissão de seleção e julgamento

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO 015/2018 TERMO DE ADESÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ato: Adesão a Ata de registro de Preços oriunda do Pregão 
Presencial (srP) 008/2017, da Prefeitura Municipal de Luzinópolis - to. 
(carona) câmara Municipal de Paraíso do tocantins - to. oBjEto: 
Aquisição de 02 (dois) veículos de passeio - Motorização mínima de 70 
cV tipo de combustível bicombustível tipo de direção hidráulica, 04 portas, 
ar-condicionado, possui trio elétrico (trava vidro, alarme, não possui)
capacidade 05 lugares freios ABs e airbag duplo, possui câmbio manual, 
ano de fabricação 2018, de cor preta, garantia mínima de 12 meses.

com o valo global de r$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

fornEcEdor: Via Aliança comércio de Automóveis LtdA, 
cnPj 28.239.067/0001-00. data da Adesão: 19 de junho de 2018.

Paraíso do tocantins, 19 de junho 2018.

Ver. Vanderley jose de oliveira
Presidente da câmara Municipal de Paraíso do tocantins
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PEDRO AFONSO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato nº 184/2018, firmado em 1º/06/2018, com a 
empresa: j.G. EMPrEEndiMEnto coMErciAL - EirELi- ME, cnPj: 
21.488.843/0001-59; objeto: locação de veículos para atender Prefeitura 
e fundos; Amparo: Pregão Presencial nº 026/2018; contrato: 184/2018; 
Vigência: 07 (sete) meses; cobertura orçamentária: 04.122.0003.2.005 
(natureza da despesa), 3.3.90.39 (atividade/ projeto); Valor total: r$ 
10.500,00 (dez mil e quinhentos reais) mensais. data da assinatura: 
1º/06/2018; signatários: pelo contratante: jairo soares Mariano e, pelo 
contratado, j.G. Empreendimento comercial EirELi - ME

 

EXTRATO DE RESULTADO
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2018

ProcEsso: nº 184/2018, ÓrGÃo intErEssAdo: Prefeitura Municipal 
de Pedro Afonso. oBjEto: Locação de veículos.
Empresa Vencedora: j.G. EMPrEEndiMEnto coMErciAL - EirELi- ME  
cnPj:21.488.843/0001-59; Valor total: r$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos 
reais) - data da realização: 1º/06/2018.

joelma Gorete carvalho e oliveira
Presidente da comissão de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO - PRORROGAÇÃO DE PRAZO

PrEGÃo PrEsEnciAL nº 042/2018 Proc 214/2018 - Abertura 
dia: 05/07/2018, às 9h, visando contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de elaboração de projetos para licenciamento 
ambiental da EtA, para atender a demanda da Prefeitura Municipal 
de Pedro Afonso. Edital e seus anexos estarão disponíveis a todos os 
interessados na sala de licitação por meio magnéticos (cd roM; PEN 
DRIVE e iMPrEssos), no horário compreendido entre as 8h e 12h. 
Mais informações através do fone: (63) 3466-1220, junto à comissão 
Permanente de Licitação.

Pedro Afonso - to, 20 de junho de 2018.

Edilson Martins dos santos junior
diretor/Presidente do sisAPA

PONTE ALTA DO BOM JESUS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2018

o fundo MuniciPAL dE sAÚdE PontE ALtA do BoM 
jEsus/to torna público que fará realizar licitação, visando à AquisiÇÃo 
dE AMBuLÂnciA tiPo A - siMPLEs rEMoÇÃo tiPo PICK-UP 4X4, 
de acordo com as condições e especificações constantes no Edital e 
seus anexos. ModALidAdE dE LicitAÇÃo: PrEGÃo PrEsEnciAL - 
MEnor PrEÇo Por LotE. ABErturA: 04 de julho de 2018, às 11h30. 
LEGisLAÇÃo: Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993 e atualizações, e 
Lei complementar nº 123/2006. EditAL: o Edital e anexos poderão ser 
requeridos das 8h às 18h, junto à Equipe de Pregão, na sala de Licitações 
na sede da Prefeitura.

Ponte Alta do Bom jesus - to, 19 de junho de 2018.

fabiano Alves ribeiro
Pregoeiro Oficial

PONTE ALTA DO TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

o fundo Municipal de saúde de Ponte Alta do tocantins/to, 
através da comissão Permanente de Licitação da Prefeitura, torna público 
que fará realizar no dia 04 de julho de 2018, às 8h, na sala de reunião 
da comissão, situada na Praça dos três Poderes, s/nº, centro, nesta 
cidade, licitação na Modalidade PrEGÃo nA forMA PrEsEnciAL, 
visando a contratação de profissionais médicos para HPP e PSF do 
município. Aquisição do edital junto à cPL. Mais informações através do 
fone: (63) 3378-1134.

Ponte Alta do tocantins - to, 20 de junho de 2018.

seila Azevedo Borges
Pregoeira e Presidente da cPL

TALISMÃ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL

o MunicÍPio dE tALisMÃ-to torna público que fará realizar 
em sua sede, na Av. rio formoso, centro, licitação na modalidade Pregão 
Presencial na sala de licitações da prefeitura municipal, em consonância 
com os preceitos estabelecidos na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 10.520/2002 
e alterações posteriores, nos termos do instrumento convocatório e seus 
anexos.

PREGÃO 006/2018
OBJETO: Aquisição de combustíveis e lubrificantes para os veículos e 
máquinas pertencentes ao município de talismã no exercício de 2018.
dAtA: 06/07/2018, às 9h (horário de Brasília);

PREGÃO 007/2018
oBjEto: contratação de pessoa jurídica para execução de serviços 
especializados na criação e estruturação do fundo Previdenciário do 
Município de talismã, conforme consta do edital e seus anexos.
dAtA: 06/07/2018, às 14h (horário de Brasília).

o edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados na 
sede da prefeitura no horário das 8h às 12h, nos dias úteis ocorridos 
entre a data da divulgação e da abertura do certame. Mais informações 
poderão ser obtidas pelo telefone 63 3385 1120 ou pelo site da Prefeitura 
www.talisma.to.gov.br.

talismã-to, 20 de junho de 2018.

Alexandre Bernardino de oliveira carrijo
Pregoeiro

TOCANTINÓPOLIS

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL 001/2018

MENOR PERCENTUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (GLOBAL)

contrAtAntE: cÂMArA MuniciPAL dE tocAntinÓPoLis, Estado 
do tocantins, inscrita no cnPj sob o nº 02.673.028/0001-15, com sede 
na Praça dom cornélio chizzinni, nº 46, Beira rio, Palácio Legislativo 
Valdenor Gomes de oliveira - tocantinópolis /to, cEP 77.900-000; 
contrAtAdA; EMPrEsA BrAsiLcArd AdMinistrAdorA dE 
cArtÕEs LtdA pessoa jurídica de direito privado, com sede na rua 
rosulino ferreira Guimarães, nº 839, centro, rio Verde - Go, inscrita 
no cnPj sob nº 03.817.702/0001-50; contrato nº 008/2018; VALor r$ 
232.489,34 (duzentos e trinta e dois mil, quatrocentos e oitenta e nove 
reais e trinta e quatro centavos), sendo r$ 230.758,66 (duzentos e trinta 
mil, setecentos e cinquenta e oito reais e sessenta e seis centavos) 
referente à aquisição de Gasolina Comum, Diesel Comum e Lubrificante 
e r$ 1.730,68 (um mil, setecentos e trinta reais e sessenta e oito 
centavos) referente à taxa de administração no período de toda a vigência 
contratual, oBjEto: contratação de empresa operadora de sistema de 
“cartões de abastecimento”, para atender a demanda dos Vereadores e 
administrativo da câmara Municipal de tocantinópolis, pelo período de 12 
meses, conforme previsão de gastos contidos na resolução que disciplina 
a concessão da cota de despesas da atividade parlamentar (codAP) 
quanto ao fornecimento de combustíveis e lubrificantes, para os veículos 
que compõem a frota da câmara Municipal de tocantinópolis, bem como, 
os veículos cedidos aos gabinetes dos vereadores para o desenvolvimento 
da atividade parlamentar de forma estimativa.
dAtA dA AssinAturA: 14/05/2018.
signatários: Zullias Parente Amoury e Antonio rodrigues de faria.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

A cÂMArA MuniciPAL dE tocAntinÓPoLis, Estado do 
tocantins, inscrita no cnPj sob o nº 02.673.028/0001-15, com sede 
na Praça dom cornélio chizzinni, nº 46, Beira rio, Palácio Legislativo 
Valdenor Gomes de oliveira - tocantinópolis /to, centro, cEP 77.900-
000, torna público que a licitação realizada no dia 07 de maio de 2018, 
referente ao Pregão Presencial n º 001/2018, menor percentual da taxa 
de administração (global), que tem por objeto: contratação de empresa 
operadora de sistema de “cartões de abastecimento”, para atender a 
demanda dos Vereadores e administrativo da câmara Municipal de 
tocantinópolis, pelo período de 12 meses, conforme previsão de gastos 
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contidos na resolução que disciplina a concessão da cota de despesas da 
atividade parlamentar (codAP) quanto ao fornecimento de combustíveis e 
lubrificantes, para os veículos que compõem a frota da Câmara Municipal 
de tocantinópolis, bem como, os veículos cedidos aos gabinetes dos 
vereadores para o desenvolvimento da atividade parlamentar de forma 
estimativa, teve seu resultado adjudicado e homologado em favor da 
empresa contrAtAdA: jK BrAsiLcArd AdMinistrAdorA dE 
cArtÕEs LtdA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPj nº 
03.817.702/0001-50, no valor de r$ 232.489,34 (duzentos e trinta e dois 
mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e trinta e quatro centavos), sendo 
r$ 230.758,66 (duzentos e trinta mil, setecentos e cinquenta e oito reais 
e sessenta e seis centavos) referente à aquisição de Gasolina comum, 
Diesel Comum e Lubrificante e R$ 1.730,68 (um mil, setecentos e trinta 
reais e sessenta e oito centavos) referente à taxa de administração no 
período de toda a vigência contratual vencedora do certame.

tocantinópolis-to, 17 de maio de 2018.

Zullias Parente Amoury
Presidente da câmara Municipal

TUPIRATINS

AVISO DE LICITAÇÃO

A PrEfEiturA MuniciPAL dE tuPirAtins-to torna público 
que fará realizar:

PrEGÃo PrEsEnciAL no sistEMA dE rEGistro dE 
PrEÇos - srP - 010/2018 “MEnor PrEÇo GLoBAL” com abertura 
prevista para o dia 24/05/2018, às 8h, na sede da Prefeitura Municipal, 
cujo objeto é a aquisição de embalagens para acondicionamento de lixo 
(sacos de lixo preto reforçados de 100 Lt), para suprir as necessidades 
do município de tupiratins - to, nos termos e condições constantes no 
termo de referência e minuta do contrato bem como todos os anexos 
do edital. Mais informações: (63) 3449-1108.

tupiratins - to, 10 de Maio de 2018.

Weltman Ayres Veloso
Prefeito Municipal

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa t A frAGA, cnPj n° 08.436.345/0001-02, torna 
público que requereu ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins, 
a Autorização para transporte de cargas Perigosas (AtcP) para atividade 
de transporte rodoviário de combustíveis derivados de petróleo, localizada 
na quadra 112 sul, conjunto 14, Lotes 30 e 32, rua sr 07, Palmas - to. 
A atividade se enquadra na resolução conAMA nº 237/1997 e resolução 
coEMA/to 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa conti & siLVA LtdA (rEi do ÓLEo), cnPj 
30.522.887/0001-49, torna público que requereu ao instituto natureza 
do tocantins - nAturAtins, as Licenças Prévia, de instalação e de 
operação para a atividade de serviços de lavagem, lubrificação e 
polimento de veículos automotores situado na Av. Belém Brasília, s/nº,  
Bairro santo Antônio, no município de colinas do tocantins - to. o 
empreendimento se enquadra na resolução conAMA n° 237/97, que 
dispõe sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A chÁcArA BrEjinho, de propriedade do senhor LuiZ 
soArEs dA siLVA, cPf: 081.982.091-15, torna público que rEquErEu 
ao instituto natureza do tocantins - nAturAtins, a outorga de recursos 
hídricos, para uso no empreendimento com atividade de AVicuLturA, 
localizado no km 58 da to-210, adentrando em estrada vicinal, 
seguindo 500 metros à direita, s/n, povoado Brejinho - nazaré-to. o 
empreendimento se enquadra nas resoluções conama 23797.

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, 
RECREATIVAS, ASSISTÊNCIA SOCIAL, ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DO ESTADO DO TOCANTINS - SENALBA/TO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

o Presidente do sindicAto dos EMPrEGAdos EM 
EntidAdEs cuLturAis, rEcrEAtiVAs, AssistÊnciA sociAL, 
oriEntAÇÃo E forMAÇÃo ProfissionAL no EstAdo do 
tocAntins, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, e 
atendendo o que disciplina o art. 28 do Estatuto social do sindicato, publica 
abaixo a relação nominal das chapas concorrentes nas eleições dos 
membros titulares e suplentes da diretoria, conselho fiscal e delegados 
representantes junto à federação, que ocorrerá no dia 24 de setembro de 
2018, das 12h às 18h, em sua sede provisória, localizada na Avenida jK,  
110 sul, Lote 5, sala 3, na cidade de Palmas/to.

chAPA ÚnicA

PrEsidEntE - Adolfo u-tan Gomes de Brito
1º VicE-PrEsidEntE - Antonio Bento soares reis
2º VicE-PrEsidEntE - Emerson Elias
dirEtor sEcrEtÁrio - Weslley Luís Araújo silva
dirEtor finAncEiro - Krislley inácio ferreira
dirEtor sindicAL - huerley Lunard Pereira
dirEtor sociAL - Wanderley sampaio Azevedo junior
dirEtor dE EducAÇÃo - cleude Aparecida david Pereira
dirEtor jurÍdico - ricardo Luiz fernandes Apolinário
dirEtor dE PAtriMÔnio - joselena oliveira silva e silva
dirEtor dE EsPortEs - Acione Batista tavares
dirEtor dE coMunicAÇÃo - nemias Gomes

suPLEntEs dE dirEtoriA

- rodrigo Alves e silva
- francisco Pereira Melo
- Leandro ferreira Morais
- darlene de Marchi
- Adomiciano Antônio Bernardo de jesus
- jaqueline costa tavares

consELho fiscAL

- EfEtiVos

- fausto cirqueira Amorim
- Edna de Lima Almeida
- Leila Aires dos santos Alves Guimarães

- suPLEntEs

- Maria helena Pereira soares
- delicio cardoso da silva
- Maria das Graças da silva costa

dELEGAdos rEPrEsEntAntEs junto À fEdErAÇÃo

- EfEtiVos

- Adolfo u-tan Gomes de Brito
- fausto cirqueira Amorim

- suPLEntEs

- Antonio Bento soares reis
- Emerson Elias

declaramos aberto o prazo de 04 (quatro) dias para impugnação 
de candidaturas.

Palmas - to, 21 de junho de 2018.

Adolfo u-tan Gomes de Brito
Presidente do sEnALBA/to
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

PORTARIA CRM/TO Nº 014/2018, DE 02 DE JUNHO DE 2018.

o Primeiro secretário do conselho regional de Medicina do 
Estado do tocantins, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 
n° 3268 de 30/09/57, regulamentada pelo decreto n° 44.045 de 25/07/58;

considerando a adoção, pelo conselho regional de Medicina 
do tocantins, da modalidade de licitação denominado Pregão, instituída 
pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo decreto 
3.555 de 08/08/2000;

considerando a necessidade de observar os requisitos da fase 
introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro 
e de sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 3º, inciso iV da Lei 
federal nº 10.520/2002,

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora Larissa ribeiro de rezende 
tramontini para exercer a função de Pregoeira, que será responsável pela 
condução dos trabalhos de Pregão a partir de 1º/06/2018.

Art. 2º designar os empregados dimas olimpio Barbosa e 
Marcelo da silva Almeida para compor a Equipe de Apoio, que prestará 
a necessária assistência ao Pregoeiro.

Art. 3º designar a empregada nelci Pereira Lima para compor 
a Equipe de Apoio, como membro suplente.

Art. 4º As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, 
dentre outras, serão:

i - o credenciamento dos interessados;

ii - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da 
documentação de habilitação;

iii - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu 
exame e a classificação dos proponentes;

iV - a condução dos procedimentos relativos aos lances e à 
escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V - a adjudicação da proposta de menor preço;

Vi - a elaboração de ata;

Vii - a condução dos trabalhos da equipe de apoio;

Viii - o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

iX - o encaminhamento do processo devidamente instruído, 
após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação e a 
contratação.

Art. 5º os empregados especificados nesta Portaria 
desempenharão as suas atribuições, concomitantemente com as de 
seus respectivos cargos, no período citado anteriormente.

Art. 6º todos os trabalhos desta comissão deverão ser 
registrados em atas, devidamente assinadas, e arquivadas no setor 
competente.

Art. 7º Aplica-se a esta comissão as disposições da Lei federal 
nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002.

Art. 8º revogar a PortAriA crM/to nº 006/2018, de 02 de 
março de 2018.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor a partir do mês de junho 
de 2018.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Eduardo francisco de Assis Braga
1° secretário

PORTARIA CRM-TO Nº 015/2018, DE 04 DE JUNHO DE 2018.

o 1º secretário do conselho regional de Medicina do Estado 
do tocantins, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei n° 
3.268 de 30/09/57, regulamentada pelo decreto n° 44.045 de 25/07/58;

considErAndo o que dispõe o art. da Lei 8.666/93;

rEsoLVE:

Art. 1º nomear os seguintes empregados para comporem a 
comissão Permanente de Licitação do crM-to:

LArissA riBEiro dE rEZEndE trAMontini - Presidente;

diMAs oLÍMPio BArBosA - Membro;

MArcELo dA siLVA ALMEidA - Membro;

nELci PErEirA LiMA - Membro suplente;

Art. 2º revogar a PortAriA crM/to nº 038/2017, de 04 de 
dezembro de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir do mês de junho/2018.

dê-se ciência e cumpra-se.

Eduardo francisco de Assis Braga
1º secretário

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CRO/TO

REGIMENTO INTERNO

cAPÍtuLo i
nAturEZA, jurisdiÇÃo, sEdE E foro

Art. 1º o conselho regional de odontologia do tocantins - cro/
to, também designado pela sigla “cro-to”, criado pela Lei nº 4.324, de 
14 de abril de 1964, regulamentada pelo decreto nº 68.704, de 03 de junho 
de 1971, constitui com o conselho federal de odontologia e os demais 
conselhos regionais de odontologia, uma autarquia federal, dotada de 
personalidade jurídica de direito público com autonomia administrativa 
e financeira.

Parágrafo único. o cro-to, sem prejuízo de sua vinculação ao 
conselho federal de odontologia é dotado, também, de personalidade 
jurídica de direito público e autonomia financeira e administrativa.

Art. 2º o cro-to se rege pelas disposições da Lei que o criou, 
do decreto que o regulamentou, pelos atos do conselho federal de 
odontologia, regimento interno e demais atos e resoluções emanadas 
de sua alçada.

Art. 3° A jurisdição do cro-to abrange todo o território do 
Estado e sua sede é na capital.

Art. 4° o foro do cro-to está localizado na capital do Estado 
e a justiça federal é a competente para processar e julgar as causas em 
que for interessado na condição de autor, réu, assistente ou oponente.

cAPÍtuLo ii
finALidAdE E constituiÇÃo

Art. 5° o cro-to é a unidade regional através da qual a 
Autarquia, no estado do tocantins, responde perante o poder público, 
pelo efetivo atendimento dos objetivos legais de interesse público que 
determinaram a sua criação.

Art. 6° São finalidades do CRO- TO, em todo o território do 
Estado:

I - Supervisionar a Ética profissional de seus inscritos;

II - Zelar pelo bom conceito das profissões de cirurgião-dentista, 
de técnico em prótese dentária, de técnico em higiene dental, de atendente 
de consultório dentário e de auxiliar de prótese dentária;

III - Orientar, aperfeiçoar, disciplinar e fiscalizar o exercício da 
Odontologia, com a promoção e utilização dos meios de maior eficácia 
presumida;

IV - Defender o livre e correto exercício da profissão de cirurgião-
dentista e outras afins;



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 21 dE junho dE 2018 DIÁRIO OFICIAL   No 5.138 51

V - julgar, dentro de sua competência, as infrações à Lei e à 
Ética Profissional;

Vi - funcionar como órgão consultivo de Governo, no que tange 
ao exercício e aos interesses profissionais da Odontologia;

Vii - contribuir para o aprimoramento da odontologia e de seus 
profissionais.

Parágrafo único. No atendimento de suas finalidades o CRO-TO 
exerce as seguintes funções:

a) deliberativa;

b) Administrativa ou Executiva;

c) normativo - regulamentar;

d) contenciosa;

e) supervisora; e,

f) disciplinar.

Art. 7º cro-to é constituído por 05(cinco) Membros Efetivos, 
designados pelo título de conselheiros regionais, e os 05(cinco) 
Membros suplentes, com mandato bienal, eleitos em escrutínio secreto, 
por maioria absoluta de votos dos cirurgiões-dentistas inscritos, na forma 
estabelecida pela Lei e, em regulamento especial pelo conselho federal 
de odontologia.

Art. 8º A administração do cro-to é exercida por uma diretoria, 
com mandato bienal, integrada por 01(um) Presidente, 01(um) secretário 
e 01(um) tesoureiro, eleitos em escrutínio secreto, por maioria absoluta 
de votos, pelos membros efetivos e dentre eles escolhidos, como dispõe 
este regimento.

Parágrafo único. Bienalmente, a eleição e posse dos membros 
da diretoria ocorrerá em sessão em que forem empossados os membros 
eleitos para compor o Plenário.

Art. 9° O CRO-TO atenderá suas finalidades, através dos órgãos 
integrantes de sua estrutura.

cAPÍtuLo iii
EstruturA E coMPEtÊnciA

Art. 10. A estrutura do cro-to compreende:

i - Órgãos deliberativos: Assembleia Geral e Plenário;

ii - Órgãos deliberativo-executivos: diretoria e secretaria 
da Presidência, com os órgãos técnicos: consultoria, Assessoria e 
comissões;

iii - Órgãos auxiliares: setores Administrativos, delegacias e 
Escritórios de representações;

Parágrafo único. os órgãos a que se refere este artigo 
funcionarão coordenados, com hierarquia e atribuições definidas neste 
regimento.

Art. 11. Através de sua Assembleia Geral, compete ao cro-to:

i - Apreciar o relatório anual da diretoria;

ii - Apreciar, anualmente, as contas da diretoria;

iii - Autorizar as operações imobiliárias referentes às mutações 
que impliquem em reduções no valor de seu patrimônio;

iV - Eleger 01(um) delegado e o respectivo suplente para 
participar da Assembleia a que se refere o artigo 3°, da Lei 4.324/64 e o 
artigo 5º do decreto n° 68.704/71, que a regulamentou;

V - deliberar sobre as questões ou consultas submetidas a sua 
decisão, pelo Plenário ou pela diretoria;

Vi - Aprovar as atas de suas reuniões.

Art. 12. Através de seu Plenário, compete ao cro-to:

i - Eleger a diretoria, a comissão de tomadas de contas, a 
comissão de Ética e dar posse aos seus membros.

ii - julgar e decidir, nos limites de sua competência legal, sobre 
matéria processual, orçamentária, disciplinar, normativa, eleitoral ou de 
ética profissional, especialmente quanto:

a) Às infrações, das disposições da Lei 4.324/84, do decreto 
nº 68.704/71, que a regulamentou, da Lei nº 5.081/66, e das demais leis 
de interesse da odontologia;

b) Às infrações às disposições do código de Ética odontológica;

c) Ao deferimento de inscrições para fins de exercício 
profissional;

d) Ao cancelamento de inscrições;

e) À cassação do exercício profissional, ad referendum do 
conselho federal;

f) À imposição de penalidades;

g) Aos recursos interpostos às decisões da diretoria;

h) À concessão de licença aos seus membros;

i) Aos pedidos de dispensa ou renúncia de seus membros;

j) Aos casos conflitivos ou omissos em Leis, decretos, 
regulamentos, neste regimento ou em outros quaisquer atos normativos; 
e;

k) Aos assuntos relativos ao exercício das profissões de 
cirurgião-dentista, de técnico em higiene dental, de atendente de 
consultório dentário, de auxiliar de prótese dentária e às atividades 
vinculadas à odontologia.

iii - Propor ao conselho federal de odontologia, emendas ou 
alterações da Lei 4.324/84, do decreto nº 68.704/71, que a regulamentou, 
da Lei nº 5.081/66, assim como a elaboração ou emendas de outras leis 
referentes ao exercício da Odontologia e profissões afins;

iV - Aprovar e alterar o seu regimento interno, submetendo à 
homologação pelo conselho federal de odontologia;

V - Emitir pronunciamento sobre a elaboração do código de 
Ética odontológica e suas alterações, quando consultado pelo conselho 
federal de odontologia;

Vi - julgar os pedidos de inscrições e registros de candidatos às 
eleições para os cargos de conselheiros e a função de delegado-Eleitor;

Vii - Autorizar a criação e a instalação de delegacias regionais, 
Escritórios ou representações, nos Municípios, para sua representação 
estabelecendo as normas para o funcionamento;

Viii - Apresentar e encaminhar à Assembleia Geral o relatório 
anual da diretoria;

iX - Apreciar os relatórios anuais de suas delegacias, Escritórios 
e representações;

X - Propor à Assembleia Geral as operações imobiliárias a que 
se refere o item iii, do artigo 11;

Xi - Aprovar sua proposta orçamentária e as reformulações de 
seu orçamento;

Xii - Apreciar e encaminhar à Assembleia Geral, anualmente, 
as contas da diretoria;

Xiii - Autorizar a celebração de acordos ou convênios de 
assistência técnica e financeira com órgãos ou entidades públicas ou 
particulares, no sentido de obter deles e a eles oferecer cooperação em 
prol do desenvolvimento da odontologia;

XIV - Autorizar e supervisionar, para fins de reconhecimento 
e habilitação ao exercício profissional, a fiscalização e o funcionamento 
em todo o Estado, ressalvada a competência dos órgãos próprios do 
Ministério da Educação, e de outros órgãos oficiais, de cursos ou exames 
de formação de cirurgiões-dentistas especialistas e de profissionais de 
atividades afins da Odontologia;

XV - reconhecer as entidades associativas da classe;

XVi - conceder distinções ou honrarias em nome do cro-to;



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, quintA-fEirA, 21 dE junho dE 20185.138DIÁRIO OFICIAL   No52

XVii - Aprovar as atas de suas reuniões;

XViii - delegar sua competência;

XiX - cumprir e fazer cumprir este regimento; e

XX - Autorizar as operações relativas às mutações de seu 
patrimônio, salvo aquelas a que se refere o item iii, do artigo 11.

Art. 13. Através de sua diretoria, assessorada por seus órgãos 
técnicos e auxiliares, coordenados pela secretaria da Presidência, 
compete ao cro-to:

i - Administrar a Autarquia, expedindo as instruções necessárias 
a um constante aprimoramento de seus serviços;

ii - cumprir e fazer cumprir as deliberações do conselho federal 
de odontologia, de sua Assembleia Geral e de seu Plenário;

iii - instruir os processos a serem apreciados pela Assembleia 
Geral e pelo Plenário;

IV - Orientar, disciplinar e fiscalizar, através de instruções, 
em todo o território de sua jurisdição, a fiel execução das normas 
regulamentares do exercício da profissão de Cirurgião-Dentista e das 
atividades afins da Odontologia, adotando providências para manter a 
uniformidade daquela execução;

V - Propor ao conselho federal de odontologia as medidas que, 
no âmbito federal, sejam necessárias à regularidade de suas atividades 
e à fiscalização do exercício profissional;

Vi - Elaborar:

a) seu regimento interno;

b) o relatório anual de suas atividades;

c) sua proposta orçamentária e de reformulação de seu 
orçamento;

d) As propostas de abertura de créditos adicionais, especiais 
ou suplementares ao seu orçamento;

e) seu processo de prestação de contas, e,

f) sua tabela de empregos, com base na legislação trabalhista.

Vii - criar e designar os integrantes de consultorias, Assessorias 
e comissões para a execução de determinadas tarefas exigidas para 
o desempenho de sua competência, ou para atingir fins que não 
recomendem a criação de serviços permanentes, podendo compor os 
referidos órgãos, inclusive, com elementos estranhos a seus quadros;

Viii - Publicar, periodicamente, em órgãos internos de 
divulgação, seus atos oficiais e matéria de interesse da administração 
da Autarquia;

iX - Efetuar em livros próprios, a inscrição:

a) Dos cirurgiões-dentistas habilitados ao exercício da profissão, 
em sua jurisdição;

b) dos cirurgiões-dentistas habilitados ao exercício das 
especialidades odontológicas;

c) Dos profissionais habilitados ao exercício de atividades da 
odontologia;

d) das empresas, entidades e outras organizações que, a 
qualquer título, prestem ou intermedeiem serviços odontológicos ou 
exerçam atividades assistenciais na área da odontologia, de forma direta 
e/ou indireta;

e) Das ordens honoríficas, títulos de benemerência, medalhas, 
diplomas de mérito e outras dignidades vinculadas, direta ou indiretamente, 
à odontologia.

X - organizar e manter atualizados, cadastros de âmbito 
estadual que arrolem:

a) Os profissionais, as entidades e organizações e as honrarias 
a que se referem as alíneas do artigo anterior;

b) os cursos de ensino odontológico, inclusive de pós-
graduação, mestrado e especialização, reconhecidos pelo conselho 
federal; e,

c) Os cursos de formação de profissionais de atividades afins 
da odontologia.

XI - Exercer a fiscalização a que se refere o item XV, do artigo 
12, considerada a vinculação, direta ou indireta, à odontologia de:

a) anúncio de propaganda; e,

b) noticiários, pronunciamentos, entrevistas, ou quaisquer 
manifestações, através de órgãos leigos de comunicação.

Xii - fiscalizar as empresas, entidades e organizações referidas 
na alínea “a”, do item X;

Xiii - Propor ao Plenário a celebração dos acordos ou convênios 
de que trata o item

XiV, do artigo 12;

XiV - Expedir carteiras e cartões de identidade para habilitação 
ao exercício, em sua jurisdição, das profissões vinculadas à odontologia, 
segundo os modelos aprovados pelo conselho federal de odontologia;

XV - Expedir cartões de identificação funcional ou de 
credenciamento para os membros do cro-to, seus servidores ou 
terceiros, que a qualquer título, prestem à Autarquia serviços de natureza 
permanente;

XVi - Padronizar modelos de impressos para uso próprio;

XVii - designar os delegados regionais, encarregados dos 
escritórios de representação e representantes;

XViii - delegar sua competência;

XiX - Exercer, “ad referendum”, a competência do Plenário, 
quando exigida tal providência para a regularidade da administração; e,

XX - cumprir e fazer cumprir este regimento.

cAPÍtuLo iV
AssEMBLEiA GErAL

Art. 14. A Assembleia Geral é um órgão deliberativo do cro-
to, constituído pelos cirurgiões-dentistas nele inscritos, que se achem 
no pleno gozo de seus direitos profissionais, e quites quanto a suas 
obrigações pecuniárias para com a Autarquia;

Parágrafo único. É vedado ao cirurgião-dentista titular de 
inscrição secundária no cro-to, a participação em sua Assembleia Geral.

Art. 15. A Assembleia Geral, quando instalada, funcionará com 
a seguinte estrutura:

i - Mesa diretora, integrada pelos 05(cinco) membros efetivos 
do cro-to;

ii - corpo de vogais constituído pelos cirurgiões-dentistas 
mencionados no artigo anterior, excetuados os integrantes da Mesa 
diretora;

iii - Assessoria técnica integrada pelos assessores técnicos 
convocados ou convidados;

iV - Assessoria Executiva, integrada pelos servidores 
convocados para o desempenho de atividades auxiliares.

Art. 16. A presidência da Assembleia Geral e de sua Mesa 
diretora será exercida, pelo Presidente do cro-to.

Art. 17. os trabalhos da Assembleia Geral e de sua Mesa 
diretora serão secretariados pelo secretário do cro-to.

Parágrafo único. nos impedimentos eventuais do Presidente 
do cro-to, a presidência da Assembleia Geral e de sua Mesa diretora 
será exercida cumulativa e sucessivamente, pelos demais membros da 
Mesa diretora, observada a seguinte ordem: secretário, tesoureiro, e os 
outros dois membros, com a precedência do mais idoso.

Art. 18. compete à Assembleia Geral o desempenho das 
disposições do artigo 11.

Art. 19. A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões ordinárias:
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i - anualmente, na época própria, para apreciação das contas 
e do relatório da diretoria; e,

ii - no prazo de 45(quarenta e cinco) dias após a data da posse 
dos novos membros de um Plenário eleito ou designado, para apreciação 
das contas e do relatório da diretoria da composição substituída.

Parágrafo único. nos casos de reeleição ou prorrogação do 
mandato é indispensável à reunião a que se refere o inciso ii.

Art. 20. A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões 
extraordinárias para deliberar sobre questões de sua competência, 
excetuadas as previstas no artigo anterior, ou, quando da ocorrência de 
evento que, por seu vulto, importância ou urgência, a critério do Plenário 
ou da Diretoria, justifique a providência.

Art. 21. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do 
CRO-TO, através de edital publicado na imprensa oficial, com antecedência 
mínima de 10(dez) dias da data marcada para sua realização, do qual 
deverá constar expressamente: data, local e ordem do dia da reunião.

Art. 22. o “quorum” mínimo para a instalação da Assembleia 
Geral, em primeira convocação, é constituído pela maioria absoluta de 
seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número dos 
membros presentes.

§1º A verificação do “quorum” precederá a abertura dos trabalhos 
das sessões e será feita através da chamada processada pelo secretário 
e após a assinatura do livro de presença.

§2º A inexistência de “quorum” na primeira convocação implicará, 
na transferência da Assembleia Geral para meia hora depois.

Art. 23. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por 
maioria absoluta de votos dos membros presentes, divulgadas através 
dos atos do Presidente e, constarão de atas das sessões respectivas, 
as quais serão, obrigatoriamente, assinadas pelos integrantes da Mesa 
diretora e, optativamente, pelos membros do corpo de vogais.

§1º Ao término dos trabalhos, o Presidente suspenderá a sessão 
pelo tempo necessário à lavratura da ata, reabrindo-a, posteriormente, 
para a leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata lavrada.

§2º As alterações da ata constarão de termo aditivo que passará 
a integrar seu texto.

Art. 24. A Assembleia Geral reunida para o fim eleitoral a que 
se refere o item V, do artigo 11, observará, naquela eleição as normas 
específicas estabelecidas pelo Conselho Federal de Odontologia sobre 
a matéria.

Art. 25. A leitura de documentos durante a sessão poderá ser 
resumida por proposta da Mesa diretora, submetida à Assembleia Geral.

Parágrafo único. Ao término da leitura resumida do documento, 
será concedida a palavra, somente para fins de esclarecimento pela Mesa 
diretora quanto ao texto resumido, por 03(três) minutos, a quem a solicitar.

Art. 26. Para fazer uso da palavra, o participante da Assembleia 
Geral deverá inscrever-se, mediante comunicação verbal à Mesa diretora, 
antes do início da discussão do assunto sobre o qual deseje pronunciar-se.

§1º o Presidente louvando-se em informações do secretário 
determinará a sequencia dos oradores na discussão, por ordem das 
respectivas solicitações, salvo quando, a critério justificado da Mesa 
diretora, tal ordem deva ser alterada em benefício do encaminhamento 
da discussão.

§2º não será permitido o uso da palavra, durante a discussão, 
por mais de uma vez sobre o mesmo assunto, limitado o tempo respectivo 
a 05(cinco) minutos.

§3º os apartes serão solicitados à Mesa diretora e admitidos 
com o consentimento do orador, apenas para esclarecimento.

§4º sem prejuízo do tempo destinado ao orador, é limitado a 
02(dois) minutos o concedido a cada aparteante, podendo, porém, ser 
excedido este limite quando o orador transferir ao aparteante, no todo ou 
em parte, o restante de seu tempo.

Art. 27. Mediante requerimento de qualquer membro participante 
e a critério da Mesa diretora, poderá ser:

i - Alterada a sequencia dos assuntos constantes da ordem do 
dia, respeitados os que se encontrarem em regime de urgência;

ii - Estabelecido critério prévio para a discussão e votação de 
determinados assuntos, e,

iii - Permitido o destaque de emendas.

Art. 28. Por proposta da Mesa diretora, aprovada pela 
Assembleia Geral, poderá ser promovida, através da autoridade 
competente, a retirada do recinto da sessão, do participante, cujo 
procedimento o torne inconveniente ao processamento dos trabalhos.

cAPÍtuLo V
PLEnÁrio

Art. 29. o plenário é, também, um órgão deliberativo do cro-to 
constituído pelos 05(cinco) membros efetivos ou conselheiros regionais, 
no exercício de seus mandatos.

§1º na ocorrência de vaga, falta ou impedimento ocasional de 
Membro Efetivo, será convocado pelo Presidente, para substituí-lo, um 
Membro ou conselheiro regional suplente que, após ser empossado no 
cargo, passa a exercê-lo em caráter de plena atividade, durante o período 
de duração da convocação.

§2º O Conselheiro Regional que faltar, sem justificativa ou 
licença prévia, a 03(três) sessões consecutivas ou 06(seis) intercaladas, 
perderá o mandato, sendo declarada a vacância do cargo, para fins de 
convocação de suplente.

§3º o afastamento do cargo de conselheiro, por licença ou 
qualquer outro motivo, por mais de 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos 
ou intercalados, implicará na perda do mandato, sendo declarada a 
vacância do cargo, para fins de convocação de suplente.

§4º Poderão ser integrados ao Plenário, na qualidade de 
convocados ou convidados, e participarem de seus trabalhos, sem direito 
a voto, os suplentes e outras pessoas, a critério da diretoria.

Art. 30. o Plenário, em seus períodos de atividades, funcionará 
com a seguinte estrutura:

i - Mesa diretora, integrada pelos 03(três) conselheiros no 
exercício dos cargos da diretoria;

ii - corpo de Vogais, constituído pelos 02(dois) conselheiros 
não integrantes da diretoria;

iii - corpo de assistentes compreendendo os participantes a 
que se refere o §4º do artigo anterior;

iV - Assessoria técnica, integrada pelos Assessores técnicos 
convocados ou convidados; e,

V - Assessoria Executiva, integrada pelos servidores convocados 
para o desempenho de atividades auxiliares.

Art. 31. A Presidência do Plenário é exercida pelo Presidente 
do cro-to.

Parágrafo único. nos impedimentos eventuais do Presidente, 
a Presidência do Plenário será exercida sucessivamente, pelos demais 
membros da Mesa diretora, observada a seguinte ordem de precedência: 
secretário e tesoureiro.

Art. 32. os trabalhos do Plenário serão secretariados pelo 
secretário do cro-to.

Parágrafo único. nos impedimentos eventuais do secretário a 
secretaria do Plenário será exercida por secretário “ad hoc”, designado 
e empossado pelo Presidente, e escolhido entre os membros do corpo 
de Vogais.

Art. 33. compete ao Plenário o desempenho das disposições 
do artigo 12, decidindo, como órgão superior, sobre matéria processual, 
orçamentária, disciplinar, normativa, regimental, eleitoral ou de ética 
profissional.

Art. 34. o Plenário reunir-se-á, por convocação do Presidente, 
em sessões ordinárias e extraordinárias.

Parágrafo único. As sessões terão caráter privado, podendo, no 
entanto, serem realizadas sessões secretas e públicas.

Art. 35. É ordinária a sessão cuja realização tenha sido prevista 
no programa anual de trabalhos do cro-to e as despesas respectivas 
incluídas na previsão orçamentária do exercício.
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Parágrafo único. o intervalo entre duas sessões ordinárias 
consecutivas não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias.

Art. 36. É extraordinária a sessão convocada nos períodos de 
recesso do Plenário, quando da ocorrência de evento que, por seu vulto 
e importância, a critério da Diretoria, justifique a providência.

§1º As despesas com a sessão extraordinária correrão à conta 
de créditos especiais.

§2º A convocação de sessão extraordinária será específica para 
a apreciação do evento que a obrigar e precedida de justificação.

Art. 37. o Plenário delibera por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente o voto de qualidade.

§1º o “quorum” mínimo para deliberar será de 03(três) membros 
efetivos.

§2º A verificação do “quorum” precederá a abertura dos trabalhos 
das sessões e será feita através de chamada processada pelo secretário 
e após a assinatura do livro de presença.

§3º A inexistência de “quorum” implicará na transferência da 
sessão, pelo Presidente, para outra hora ou outro dia.

Art. 38. As deliberações do Plenário serão divulgadas através 
de atos do Presidente e constarão das atas das sessões respectivas, 
que serão obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Mesa diretora 
e do corpo de Vogais e, optativamente, pelos demais participantes das 
sessões.

Art. 39. As sessões ordinárias constarão de:

i - discussão e aprovação da ata da sessão anterior, cuja leitura 
será dispensada, se distribuídas cópias da mesma aos conselheiros, 
com a antecedência mínima de 24(vinte e quatro) horas, da data da 
realização da sessão;

ii - comunicações, inscrições de oradores e entrega à Mesa 
diretora de Propostas e requerimentos a serem levados à consideração 
do Plenário;

iii - ordem do dia, compreendendo:

a) designação de comissões;

b) distribuição de processos;

c) trabalhos nas comissões;

d) julgamento de processos;

e) Apreciação dos relatórios das comissões;

f) discussão das propostas e requerimentos; e,

g) Assuntos gerais.

Art. 40. Em manual normativo e específico, serão compilados 
os procedimentos a serem observados durante os trabalhos das sessões.

Art. 41. são atribuições da Mesa, através de seus integrantes:

i - Presidente:

a) Abrir, presidir, suspender, adiar e encerrar as sessões;

b) designar comissões e relatores;

c) dar posse aos membros suplentes convocados para 
participarem das sessões;

d) designar membros “ad hoc” e dar-lhes posse;

e) coordenar os trabalhos da Assessoria técnica; e,

f) Exercer o voto de qualidade.

ii - secretário:

a) substituir o Presidente em seus impedimentos;

b) Fazer as verificações e proclamações de “quorum”;

c) Apresentar e incorporar ao Plenário os integrantes do corpo 
de assistentes;

d) coordenar os trabalhos das comissões;

e) supervisionar os trabalhos da Assessoria Executiva;

f) supervisionar a elaboração da ata da sessão;

g) fazer a distribuição dos processos;

h) Participar das comissões;

i) Participar dos debates;

j) Exercer funções de relator;

k) Exercer função “ad hoc”; e,

l) Exercer o direito do voto.

iii - tesoureiro:

a) substituir o Presidente em seus impedimentos eventuais, na 
ausência do secretário;

b) coordenar as atividades do corpo de Vogais e do corpo de 
Assistentes;

c) Participar das comissões;

d) Participar de debates;

e) Exercer função de relator;

f) Exercer função “ad hoc”; e,

g) Exercer o direito do voto.

Art. 42. são atribuições do corpo de Vogais, através de seus 
integrantes:

i - substituir, por seu membro mais idoso, o Presidente em seus 
impedimentos eventuais, na ausência simultânea dos demais integrantes 
da Mesa diretora;

ii - Participar de debates;

iii - Participar de comissões;

iV - Exercer a função de relator;

V - Exercer função “ad hoc”; e,

Vi - Exercer o direito do voto.

Art. 43. são atribuições do corpo de Assistentes através de 
seus integrantes:

i - Participar de comissões; e,

ii - Participar de debates.

Art. 44. são atribuições da Assessoria técnica, através de seus 
integrantes:

i - Participar de comissões; e,

ii - Participar de debates, para esclarecimentos técnicos, quando 
interpelada e autorizada pelo presidente.

Art. 45. cabe à Assessoria Executiva desempenhar as funções 
auxiliares de apoio ao processamento das sessões.

cAPÍtuLo Vi
coMissÃo dE toMAdA dE contAs

Art. 46. A comissão de tomadas de contas é um órgão assessor 
do Plenário, de caráter consultivo e fiscal.

Art. 47. integram a comissão de tomadas de contas 03(três) 
conselheiros eleitos pelo Plenário, em escrutínio secreto, por maioria 
de votos.

§1º A eleição e posse dos membros da comissão de tomadas de 
contas deverá ocorrer na mesma sessão em que for eleita e empossada 
cada diretoria.
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§2º os mandatos dos membros da comissão de tomada de 
contas são coincidentes com o de membro da diretoria.

§3º É incompatível o exercício simultâneo de cargo da diretoria 
com o de membro da comissão de tomada de contas.

§4º ficam impedidos de integrar a comissão de tomada de 
contas os ex-membros das diretorias cujas contas ainda não tenham 
sido aprovadas pelo Plenário, ou o tenham sido parcialmente, ou com 
restrições.

§5º respeitado o limite máximo de seus 2/3(dois terços), a 
comissão de tomada de contas poderá ser integrada por membros 
suplentes do cro-to.

Art. 48. compete à comissão de tomada de contas:

i - Emitir parecer, para consideração e julgamento do Plenário, 
nos balancetes e processos de tomada de contas do cro-to, fazendo 
referência expressa aos resultados das seguintes verificações:

a)recebimento das rendas integrantes da receita;

b) regularidade do processamento e dos documentos 
comprobatórios da outorga ou recebimento de legados, doações e 
subvenções;

c) regularidade de procedimento de aquisições, alienações e 
baixas de bens patrimoniais;

d) regularidade na transferência dos recursos da receita do 
conselho federal de odontologia, arrecadada por intermédio do cro-
to; e,

e) regularidade dos documentos comprobatórios das despesas 
pagas.

ii - requisitar ao Presidente todos os elementos que julgar 
necessários para o completo e perfeito desempenho de suas atribuições, 
inclusive assessoramento técnico.

Art. 49. serão lavradas atas dos trabalhos das reuniões da 
comissão de tomada de contas.

cAPÍtuLo Vii
dirEtoriA

Art. 50. A diretoria é um órgão deliberativo-executivo do cro-
to, integrada por 03(três) conselheiros efetivos, eleitos pelo Plenário com 
mandato de 02(dois) anos, para o exercício dos cargos de Presidente, 
secretário e tesoureiro.

§1º A eleição obedecerá ao critério de escrutínio secreto e será 
realizada em sessão ordinária.

§2º os membros da diretoria serão empossados, pelo 
Presidente do Plenário, na mesma sessão em que forem eleitos.

Art. 51. na ocorrência de falta ou impedimento ocasional de 
membros da diretoria, as substituições serão automáticas e processadas 
da seguinte forma:

i - o secretário acumulará o exercício de seu cargo com o de 
Presidente;

ii - o tesoureiro acumulará o exercício de seu cargo com o de 
secretário.

Art. 52. O membro da diretoria que faltar, sem justificativa ou 
licença prévia do conselho, a 03 (três) sessões consecutivas ou 06 (seis) 
intercaladas, perderá o mandato, sendo declarada a vacância do cargo.

Art. 53. o afastamento do cargo da diretoria, por licença ou 
por qualquer outro motivo por mais de 90 (noventa) dias, consecutivos 
ou intercalados, implicará na perda do mandato, sendo declarada a 
vacância do cargo.

Art. 54. na ocorrência de vaga de qualquer cargo da diretoria, 
o Plenário fará nova eleição para o seu preenchimento, pelo tempo que 
restar do mandato a ser cumprido, na primeira reunião que se realizar 
após a verificação da vaga.

Parágrafo único. Até que se realize a eleição a que se refere este 
artigo a vaga será preenchida na forma prevista no artigo 51.

Art. 55. compete à diretoria, além do desempenho das 
disposições do artigo 13:

i - decidir, como órgão superior, os assuntos referentes às 
relações com os servidores do cro-to;

ii - Aprovar as atas de suas reuniões.

Art. 56. A responsabilidade administrativa e financeira do 
cro-to e sua representação ampla cabem ao Presidente através da 
ação coordenada com os demais membros da diretoria na área político-
profissional, administrativa e econômico-financeira.

§1º As áreas político-profissional e administrativa cabem ao 
secretário.

§2º A área econômico-financeira cabe ao Tesoureiro.

Art. 57. o órgão executivo e coordenador da diretoria é a 
Secretaria da Presidência, com estrutura e atribuições definidas neste 
regimento.

Art. 58. A diretoria reunir-se-á, por convocação do Presidente, 
em sessões ordinárias e extraordinárias.

Parágrafo único. As sessões terão caráter privado, podendo, no 
entanto, serem realizadas sessões secretas e públicas.

Art. 59. É ordinária a sessão cuja realização tenha sido prevista 
no programa anual de trabalho do cro-to, e as despesas respectivas, 
incluídas na previsão orçamentária do exercício.

Parágrafo Único. o intervalo entre duas sessões ordinárias 
consecutivas não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias.

Art. 60. É extraordinária a sessão convocada quando da 
ocorrência de eventos, que, por seu vulto e importância, a critério do 
Presidente, justifique a providência.

§1º As despesas com a realização de sessões extraordinárias 
correrão à conta de créditos especiais.

§2º A convocação de sessão extraordinária será específica para 
a apreciação de evento que a obrigar e precedida de justificativa.

Art. 61. A diretoria delibera por maioria absoluta de votos, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

§1º o “quorum” mínimo para deliberar será de 02 (dois) 
membros.

§2º A verificação do “quorum” precederá a abertura dos trabalhos 
das sessões e será feita através de chamada processada pelo secretário 
e após a assinatura do livro de presenças.

§3º A inexistência de “quorum” implicará na transferência da 
sessão pelo Presidente, para outra hora ou outro dia.

Art. 62. As deliberações da diretoria serão divulgadas através 
de atos do Presidente e constarão das atas das sessões respectivas, 
que serão assinadas obrigatoriamente pelos membros da diretoria e, 
optativamente, pelos eventuais participantes, convocados ou convidados.

Art. 63. As sessões ordinárias constarão de:

i - discussão e aprovação da ata da sessão anterior, cuja 
leitura será dispensada, se distribuídas cópias da mesma aos membros 
da diretoria com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, da 
data da realização da sessão;

ii - comunicações e entrega ao secretário de propostas e 
requerimentos;

iii - ordem do dia compreendendo:

a) designação de comissões;

b) distribuição de processos;

c) trabalho de comissões;

d) julgamento de processos;

e) Apreciação dos relatórios das comissões;
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f) discussão de propostas e requerimentos; e,

g) Assuntos gerais.

Art. 64. durante suas sessões a diretoria contará, se necessário, 
com o assessoramento a que se referem os itens iV e V, do artigo 30.

Art. 65. Poderão participar das sessões da diretoria, na 
qualidade de convocados ou convidados, sem direito a voto, além dos 
membros efetivos e suplentes do cro-to, outras pessoas, a critério do 
Presidente.

Art. 66. Em manual normativo e específico serão compilados os 
procedimentos a serem observados durante os trabalhos das sessões.

Art. 67. são atribuições do Presidente:

i - Administrar em toda a plenitude a Autarquia;

ii - representar a autarquia em solenidades, perante os poderes 
públicos, inclusive em juízo, e, em todas as relações com terceiros;

iii - designar representantes ou procuradores;

iV - convocar e presidir a Assembleia Geral, sessões ordinárias 
e extraordinárias do Plenário e da diretoria, e, outras reuniões do interesse 
da administração do cro-to;

V - determinar a pauta das sessões da Assembleia Geral, do 
Plenário e da diretoria e das demais reuniões que deva presidir, e convocar 
ou convidar os participantes das mesmas;

Vi - convocar na ocorrência de vaga, falta ou impedimento de 
conselheiro, o suplente que o deva substituir;

Vii - dar posse:

a)Ao cirurgião-dentista eleito para o cargo de conselheiro 
regional, na qualidade de membro efetivo ou suplente;

b)Aos conselheiros regionais eleitos para os cargos da diretoria 
e da comissão de tomada de contas; e,

c)Ao suplente convocado na forma prevista no item Vi.

Viii - nomear membros “ad hoc” para o desempenho de funções 
ou exercício de cargos, nos impedimentos eventuais dos respectivos 
titulares e dar-lhes posse;

iX - designar relatores;

X - designar os integrantes dos órgãos técnicos e auxiliares e os 
responsáveis pela execução de seus serviços, bem como os respectivos 
substitutos e dar-lhes posse, quando for o caso;

Xi - Assinar termos de compromisso e de abertura e 
encerramento dos livros oficiais do CRO-TO, autenticando, por rubrica, 
as respectivas folhas;

Xii - Assinar com o secretário, os atos que traduzam as 
deliberações da Assembleia Geral, do Plenário e da diretoria;

Xiii - Autorizar a expedição de certidões;

XiV - conceder vista de processos;

XV - decidir questões de ordem e de fato;

XVi - fixar o horário do expediente da Autarquia;

XVii - Propor à diretoria a criação de funções ou empregos 
e provê-los, admitindo ou contratando servidores e dando-lhes posse, 
quando for o caso;

XViii - Arbitrar remunerações e gratificações por serviços 
prestados ao cro-to;

XiX - conceder elogios, férias, licenças, aplicar penalidades e 
dispensar servidores do cro-to;

XX - Executar o orçamento aprovado;

XXi - Movimentar as contas bancárias juntamente com o 
tesoureiro, assinando os cheques e tudo o mais que se exija para o 
referido fim;

XXii - Autorizar o pagamento das despesas orçamentárias e 
extra-orçamentárias;

XXiii - Proferir o voto de qualidade;

XXiV - decidir “ad referendum” da diretoria e do Plenário, os 
casos que, por sua urgência ou importância, obriguem a adoção da 
providência;

XXV - delegar suas atribuições;

XXVi - cumprir e fazer cumprir este regimento.

Art. 68. são atribuições do secretário:

i - Assessorar o Presidente no desempenho de suas atribuições;

ii - Apreciar e instruir, para consideração da administração da 
Autarquia, sua orientação e adoção de procedimentos, os processos e 
assuntos de interesse da política profissional e de relacionamento com as 
demais entidades associativas ou representativas da classe;

iii - supervisionar as atividades da secretaria da Presidência 
e dos órgãos técnicos e auxiliares do cro-to, com exceção da área 
econômico-financeira;

iV - substituir o Presidente e o tesoureiro em suas faltas e 
impedimentos;

V - Assinar, com o Presidente, os atos que traduzam as 
deliberações da Assembleia Geral, do Plenário e da diretoria;

VI - Proceder às verificações de “quorum” nas sessões do 
Plenário e da diretoria;

Vii - secretariar as reuniões da Assembleia Geral, do Plenário 
e da diretoria;

Viii - Elaborar as atas das sessões do Plenário e da diretoria;

iX - Elaborar, anualmente, o relatório do conselho;

X - dar posse:

a) ao conselheiro regional reeleito, que se encontre no exercício 
da Presidência do conselho; e,

b) Ao Presidente reeleito.

Xi - delegar suas atribuições;

Xii - cumprir e fazer cumprir este regimento.

Art. 69. são atribuições do tesoureiro:

i - Acompanhar as atividades dos órgãos técnicos e administrativos 
da área econômico-financeira, mantendo sob sua responsabilidade direta, 
o controle do patrimônio da Autarquia, a guarda dos papéis de crédito e 
a execução da arrecadação de sua receita;

ii - substituir o secretário em suas faltas e impedimentos;

iii - Movimentar, juntamente com o Presidente as contas 
bancárias, assinando cheques e tudo o mais que se exija para o referido 
fim;

iV - Assinar, com o Presidente, as prestações de contas e 
demais documentos relativos às atividades dos órgãos da área sob sua 
supervisão;

V - supervisionar a elaboração da proposta orçamentária;

Vi - Promover impulso aos processos de cobrança de receitas 
para a entidade e da dívida ativa;

Vii - delegar suas atribuições;

Viii - cumprir e fazer cumprir este regimento.

cAPÍtuLo Viii
ÓrGÃos tÉcnicos

Art. 70. A diretoria desempenha sua ação executiva, atuando 
diretamente sobre os órgãos técnicos, administrativos e auxiliar integrantes 
da estrutura da Autarquia, coordenando suas atividades.
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Art. 71. integram os Órgãos técnicos:

i - comissões;

ii - Assessoria jurídica;

iii - Assessoria contábil;

iV - Assessoria de comunicação e Marketing.

Art. 72 - As comissões assessoram o Plenário e a diretoria nos 
assuntos relativos a:

I - Definição de atitudes e orientação sobre procedimentos a 
serem observados pelos órgãos integrantes da Autarquia no controle e 
na defesa dos interesses da odontologia;

ii - Elaboração de planos para prestação de assistência 
odontológica e seu aperfeiçoamento, equacionados às condições 
socioeconômicas das populações e das regiões em que devam ser 
aplicados;

III - Aprimoramento técnico-científico de seus profissionais;

iV - Acompanhamento da tramitação, nos órgãos dos poderes 
Executivos e Legislativos, de projetos ou processos que envolvam 
interesses da Odontologia e de seus profissionais;

Parágrafo Primeiro - As comissões integradas por Membros 
Efetivos ou profissionais designados e manifestam-se através de 
relatórios-conclusivos.

Parágrafo segundo - relatório-conclusivo é o ato através do 
qual os integrantes de uma comissão exprimem coletivamente, a sua 
opinião ou modo de pensar, acerca de um caso ou assunto, após historiar 
os principais fatos e argumentos relativos aos mesmos e evidenciar, 
expressamente, as razões de ordem doutrinária ou legal, que possam 
conduzir à aprovação de suas conclusões.

Art. 73. são atribuições da Assessoria jurídica:

i- Emitir pareceres, de natureza jurídica nos assuntos submetidos 
ao seu exame, por determinação do Presidente;

ii- Elaborar e propor a expedição de normas que facilitem a 
uniforme aplicação da legislação, à base da doutrina e da jurisprudência, 
ou solucionem questões de caráter geral, relativas ao exercício das 
atividades vinculadas à odontologia;

iii- Emitir parecer e elaborar os atos que formalizam as 
deliberações do Plenário.

iV- Exercer o procuratório judicial do cro-to em todas as 
instâncias, inclusive no que se refere à proposição de execução de 
débitos com anuidades.

V- Estudar e elaborar anteprojetos de regulamentação 
complementar ou de alteração da legislação relativa ao exercício das 
atividades vinculadas à odontologia;

Vi- Acompanhar, na esfera do Poder judiciário, o andamento 
de processos que envolvam interesses da Autarquia;

Vii- Prestar assistência e orientação jurídica às delegacias 
regionais e Escritórios de representação, por determinação do 
Presidente;

Art. 74 - compete à Assessoria contábil:

i - organizar a proposta orçamentária, suas reformulações e as 
aberturas de créditos.

ii - executar os serviços contábeis das programações 
orçamentária e financeira.

iii - acompanha a execução do orçamento, quanto à arrecadação 
da receita e à realização da despesa.

iV - organizar, controlar e arquivar os documentos de natureza 
econômico-financeira.

V - manter a escritura contábil das operações econômico-
financeira.

Vi - elaborar os balancetes mensais, o balanço anual e a 
prestação de contas.

Vii - manter atualizada o registro dos responsáveis por 
adiantamento, controlando os prazos para as respectivas prestações 
de contas.

Viii - manter sob sua guarda os documentos contábeis.

iX - realizar os demais serviços da área contábil do cro-to.

Parágrafo único - o cro-to poderá celebrar convênio com o 
cfo para a execução dos serviços referidos neste artigo.

Art. 75 - compete à Assessoria de comunicação e Marketing:

i - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades 
relacionadas à Assessoria de comunicação;

ii - formular, integrar e coordenar a política de comunicação 
do cro-to;

iii - Promover a representação do cro-to junto aos órgãos de 
imprensa, quando solicitado;

iV - coordenar as relações do Presidente com os demais 
setores e veículos de comunicação e assessorá-lo quanto ao processo 
de funcionamento dos veículos de comunicação;

V - Manter atualizado o site institucional no que tange às 
ações do cro-to com informações gerais de interesse da comunidade 
acadêmica e profissional;

Vi - Manter atualizado o site institucional no que tange às 
ações do cro-to com informações gerais de interesse da comunidade 
acadêmica e profissional;

Vii - Promover a divulgação dos assuntos de interesse da 
diretoria;

Viii- Promover a divulgação dos assuntos de interesse da 
diretoria;

iX - Programar e promover a organização de solenidades 
públicas relacionadas diretamente ao cro-to;

X - Manter constante contato com órgãos de imprensa, a fim de 
divulgar as ações institucionais da diretoria e cro-to;

iX - organizar e comunicar internamente as reuniões 
convocadas pelo Presidente;

Xi - Providenciar a cobertura jornalística de atividades e atos 
da diretoria;

Xii - Providenciar e supervisionar a elaboração de material 
informativo de interesse do cro-to, a ser divulgado pela imprensa, em 
observância aos princípios da publicidade e da transparência;

Xiii - Pesquisar matérias veiculadas pela mídia, de interesse 
do cro-to;

XiV - Pesquisar matérias veiculadas pela mídia, de interesse 
do cro-to;

XV - Manter arquivo de documentos, matérias, reportagens, 
fotografias e informes publicados na imprensa local e nacional e em 
outros meios de comunicação social, abarcando o que for noticiado 
sobre o cro-to;

XVi - Manter o Presidente informado sobre publicações de 
seus interesses;

XVii - Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, 
realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo 
medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
atividades em sua área de atuação.

cAPÍtuLo iX
ÓrGÃos AdMinistrAtiVos E AuXiLiArEs

Art. 76. são Órgãos Administrativos do cro-to:

i - fiscalização;

ii - Gerência Administrativa;

iii - Gerência financeira;

iV - secretaria Profissional;
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Parágrafo único - As delegacias regionais são órgãos 
auxiliares do regional e serão preferencialmente instaladas em pontos 
do território estadual que, por suas condições socioeconômicas ofereçam 
àqueles órgãos, melhores possibilidades de uma atuação efetiva sobre 
as respectivas jurisdições bem como uma difusão de capilaridade do 
atendimento para os profissionais.

da fiscalização

Art. 77 - A fiscalização é órgão através do qual o cro-to 
realiza os procedimentos de:

a) divulgação do código de Ética dos Profissionais de 
Odontologia e demais legislação específica da área, com o objetivo de 
prevenir a ocorrência de infrações à legislação que regula o exercício 
da odontologia;

b) arregimentação do pessoal de odontologia e das empresas 
da área, com vista à sua inscrição e registro;

c) inspeção, vigia e exame dos locais de trabalho, público 
e privados, onde a odontologia é exercida, com anotação das 
irregularidades e infrações administrativas verificadas, além das denúncias 
e dos indícios de infrações éticas, para a instauração dos processos de 
competência do cro-to e encaminhamento, as repartições competentes, 
de representação ou denúncia relativamente aos demais casos.

Art. 78 - compete à fiscalização:

i - divulgar amplamente os preceitos do código de Ética dos 
Profissionais de Odontologia, mediante a permanente realização de 
palestras seminários, cursos e outros meios;

II - fiscalizar o exercício das profissões de Odontologia em todas 
as instituições de saúde, públicas e privadas, promovendo a regularização 
das anomalias verificadas e encaminhado à Presidência as que exigem 
a tomada de medidas mais eficazes;

iii - estabelecer contato com os profissionais das várias 
categorias de pessoal de odontologia orientá-los quanto ao atendimento 
de seus compromissos junto ao Órgão, auxiliá-los no preenchimento 
de formulários e encaminhar ao CRO-TO aqueles profissionais que 
necessitam de inscrição.

IV - fiscalizar as divulgações das entidades públicas e privadas, 
publicadas na imprensa escrita, falada ou televisionada, referentes a 
assuntos de odontologia, inclusive anúncios e congêneres, com o objetivo 
de verificar sua consonância aos postulados éticos e às prerrogativas 
profissionais do pessoal de Odontologia, legalmente estabelecidos.

Parágrafo único - A direção da fiscalização será exercida por 
servidor designado pelo Presidente.

Art. 79 - A unidade de fiscalização poderá contar com 
delegados, Conselheiros e fiscais para a realização de suas ações 
fiscalizatórias.

§1º os agentes de apoio à fiscalização e fiscais serão 
contratados quando as condições financeiras do cro-to assim o 
permitirem em conformidade com a demanda.

§2º os representantes poderão ser designados para as 
cidade ou regiões do interior do Estado ou para os grandes núcleos de 
odontologia das instituições de saúde públicas e privadas.

§3º O fiscal é o profissional especialmente credenciado para 
executar, nos locais de trabalho, as ações de fiscalizações do exercício 
da odontologia.

§4º O fiscal atua sob a direção do Presidente.

Art. 80 - incube ao chefe ou responsável da fiscalização:

i - dirigir, coordenar controlar e avaliar as atividades da unidade.

II - determinar a área geográfica de atuação dos representantes 
e dos fiscais e efetuar seu treinamento.

III - definir atribuições e elaborar rotinas de trabalho.

iV - elaborar programas de ação, tendo por base o projeto de 
fiscalização do CRO-TO, baixado segundo as diretrizes gerais do CRO-TO.

V - elaborar relatório circunstanciado das verificações 
e apurações efetuadas de ofício ou em virtude de denúncia ou 
representação, que encaminhará ao Presidente, acompanhado dos 
elementos e documentos recolhidos.

Vi - realizar periodicamente reuniões com os delegados e fiscais 
para analisar e avaliar a execução dos planos de ação estabelecidos 
e os relatórios de visitas, com o objetivo de corrigir falhas e prestar a 
orientação necessária.

Vii - atender ao público, às pessoas convocadas pela unidade e 
outras que necessitam orientação do CRO-TO relativa à área fiscalizatória.

Viii - manter o Presidente a par do andamento dos trabalhos 
da fiscalização.

iX - determinar diligência e controlar seu atendimento.

X - programar e realizar cursos, seminários e outros encontros 
para divulgação do Código de Ética dos Profissionais de Odontologia.

Xi - participar dos programas de divulgação do cfo, do cro-
TO e do sistema de fiscalização profissional.

Xii - apresentar ao Presidente relatório anual das atividades 
desenvolvidas pela unidade de fiscalização.

Art. 81 - Ao representante incube:

i - participar da elaboração e discussão dos programas de ação 
da unidade de fiscalização.

II - dirigir, coordenar e avaliar o trabalho dos fiscais sob seu 
controle.

III - participar dos trabalhos de fiscalização.

iV - participar das reuniões periódicas com o chefe da unidade 
de fiscalização.

V - manter contato permanente com os fiscais sob seu controle, 
para avaliação do trabalho realizado a recolhimento de formulários 
preenchido e demais documentos, para imediata remessa à unidade de 
fiscalização.

Vi - apresentar à unidade de fiscalização relatório trimestral 
das atividades desenvolvidas em sua área de atuação.

Vii - representar a unidade de fiscalização junto às autoridades 
municipais, exceto na área metropolitana.

Viii - participar dos programas de divulgação do cfo, do cro-
TO e do sistema de fiscalização profissional.

Art. 82 - Incumbe ao fiscal:

I - realizar as visitas de fiscalização, nos locais de trabalho, de 
acordo com os planos elaborados.

II - esclarecer os profissionais de Odontologia e, sempre que 
possível, os dirigentes das instituições de saúde, a respeito do cro-to, 
suas finalidades e suas atividades no sentido de melhorar e aprimorar o 
atendimento de odontologia à comunidade.

III - orientar os profissionais de Odontologia quanto à importância 
e compulsoriedade da inscrição.

IV - auxiliar os profissionais de Odontologia a preencher os 
formulários de inscrição nos próprios locais de trabalho.

V - aconselhar os profissionais de Odontologia e dos dirigentes 
das instituições de saúde a corrigirem espontaneamente as omissões, 
anomalias ou irregularidade porventura verificadas.

Vi - anotar, no formulário de ocorrência, numa 2ª visita, as 
omissões, anomalias ou irregularidades persistentes, para providências 
e serem tomadas pela unidade de fiscalização.

Vii - participar das reuniões semanais com o chefe da 
fiscalização ou representante, para apresentação e discussão de 
relatórios das atividades realizadas e elaboração de novos planos de 
trabalho.

Viii - entregar ao chefe da unidade da fiscalização, na área 
metropolitana, ou representante a que estiver subordinado os impressos 
e documentos recolhidos.

iX - realizar visitas fiscalizatórias, não programadas, que 
lhe sejam determinadas pelo chefe da unidade de fiscalização ou 
representante a que estiver subordinado.

X - participar da elaboração de programas de trabalho, quando 
convocado.
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Xi - participar de programas de divulgação do cfo, do cro-to 
e do sistema de fiscalização.

da Gerência Administrativa.

Art. 83 - compete à Gerência Administrativa:

i - efetuar e coordenar as atividade administrativas referentes a:

a) execução dos serviços administrativos necessários à 
realização dos objetivos da entidade;

b) controle do pessoal, material e patrimônio;

c) colaborar com a organização da Assembleia Geral;

d) organização e coordenação de cursos, palestras, encontros, 
seminários e solenidade realizados pelo cro-to;

e) receber, controlar, criar e destinar documentos;

f) Verificar prazos estabelecidos;

g) coletar dados, elaborar planilhas e elaborar correspondências 
que lhe são afetas;

h) fornecer informações, atender fornecedores;

i) controlar frequência dos servidores, inclusive os cedidos, e 
demais atos acessórios;

j) controlar mensalmente suprimento de fundos;

k) Levantar a necessidade de material ou prestação serviço;

l) Executar o trâmite de processo administrativo de compra de 
material ou prestação de serviço na parte que lhe seja oportuna;

m) Providenciar compra de material ou prestação de serviço;

n) Acompanhar andamento de processo administrativo de 
compra de material ou prestação de serviço;

o) conferir material recebido, controlar prestação de serviço e 
execução de serviço (limpeza);

p) Pesquisa de preços de compras de bens e serviços;

q) Auxiliar na elaboração do relatório de Gestão tcu;

r) promover a publicação dos atos decorrentes das deliberações 
do Plenário cuja validade seja necessário esse procedimento.

s) realizar outros serviços que lhe sejam determinados pelo 
Presidente.

da Gerência financeira.

Art. 84 - compete à Gerência financeira:

a) Executar pagamento de fornecedores, de salários, folha de 
pagamento, de diárias, entre outros;

b) Emitir cheques;

c) realizar retenção de impostos (iss, ir, Pis, confins) de 
todos os pagamentos.

d) controlar todos os impostos retidos de forma anual (iss, ir, 
Pis, confins);

e) Acompanhar processos financeiros.

f) Acompanhar contas e saldos;

g) Acompanhar calendário financeiro;

h) resolver demandas pertinentes ao setor junto a bancos e 
demais órgãos públicos.

i) controlar processo de diárias;

j) juntar documentação necessária e atinente aos processos da 
área (ofícios, postagens, relatórios, passagens aéreas).

k) Publicar no Diário Oficial Estado, união e jornal tocantins os 
atos obrigatórios de sua esfera de atuação;

l) controlar a gestão financeira dos contratos do regional;

m) Auxiliar na elaboração do relatório de Gestão tcu;

n) Executar o trâmite de processo licitatório.

da dívida Ativa.

Art. 85 - o setor de dívida Ativa, que é vinculado a Gerência 
financeira, é responsável por:

a)Identificar profissionais com débito;

b) Abrir Processos da dívida Ativa;

c) Elaborar notificação de débitos com os Cálculos Atualizados;

d) Enviar notificação de débitos através do correio e acompanhar 
o recebimento;

e) Acompanhar trâmite de Processo;

f) Publicar no diário oficial listagem de profissionais não 
localizados para intimação de débitos;

g) Elaborar termos e certidões da dívida Ativa e seus cálculos 
atualizados de débitos;

h) Elaborar o respectivo termo de inscrição na dívida Ativa;

i) Elaborar e controlar Livro da divida Ativa;

j) Enviar dados dos profissionais ao Protesto em Cartório;

k) Negociar débitos dos profissionais nos termos estabelecidos 
pelo regional;

l) Acompanhar pagamentos e negociações para atualização do 
tramite processual;

m) Acompanhar conta para recebimentos de protestos através 
de processo anual;

n) Enviar de forma mensal o extrato da conta ao cfo, realizar 
cálculo de cota parte sobre os valores recebidos;

o) realizar a baixa no sistema dos débitos pagos em cartório;

p) Emitir cartas de Anuência;

q) Emitir ofícios da área;

r) Atender profissionais.

Da Secretaria Profissional.

Art. 86 - A Secretaria Profissional é composta pela Seção de 
registro e cadastro, bem como pela seção de Ética.

Art. 87 - A seção de registro e cadastro é responsável por:

I - efetuar as inscrições dos profissionais e os registros de 
empresas, após análise da documentação respectiva, promovendo as 
diligências necessárias.

II - emitir carteiras e cédulas profissionais de identidade.

iii - efetuar o cadastramento de empresa não registrada e das 
entidade em atuação na área da odontologia.

iV - elaborar relatório estatísticos de interesse do exercício 
profissional.

V - instruir processos de inscrição, transferência e cancelamento;

VI - expedir certidões de regularidade profissional;

Vii - elaborar as relações de profissionais inscritos e das 
empresas registradas.

Viii - manter sob sua guarda e responsabilidade os livros de 
inscrição, de autorização e registro.

iX - realizar outros serviços de suas áreas.

X - Atender o público.
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Art. 88 - A seção de Ética é responsável por:

a) Apresentar denúncia a comissão de Ética;

b) Autuar processo ético;

c) Elaborar Encaminhamentos e relatórios;

d) Elaborar intimações, citações e correspondências de 
processos éticos;

e) Acompanhar prazos, com base na lei específica;

f) Verificar datas para agendamento de audiências e julgamentos;

g) Enviar correspondências através do correio e acompanhar 
o recebimento;

h) Lançar penalidades no sistema e registros;

i) Emitir certidões sobre andamento processual, comparecimento;
j) Atender profissionais;

k) dar andamento ao fluxo processual ético na forma 
regulamentar.

cAPÍtuLo Xi
Atos dE AutoridAdE ou norMAtiVos

Art. 89. As deliberações da Assembleia Geral, do Plenário e da 
diretoria serão proferidas através de resoluções, decisões e Acórdãos.

§1º resolução é o ato através do qual a Assembleia Geral, 
o Plenário ou a diretoria impõem ordens ou estabelecem normas de 
caráter geral.

§2º decisão é o ato através do qual a Assembleia Geral, 
o Plenário ou a diretoria decidem sobre qualquer matéria de ordem 
administrativa ou sobre qualquer interpretação de disposição regulamentar.

§3º Acórdão é o ato através do qual o Plenário ou a diretoria 
proferem suas decisões ao julgar os processos éticos ou disciplinares.

Art. 90. As determinações da Presidência serão proferidas 
através de Portarias, despachos e ordens de serviço.

§1º Portaria é o ato através do qual a Presidência dispõe, dentro 
de sua competência, sobre qualquer matéria de ordem administrativa ou 
normativa.

§2º despacho é o ato através do qual a Presidência decide sobre 
o encaminhamento de assunto ou lhe dá soluções.

§3º ordem de serviço é o ato através do qual a Presidência 
impõe ordens ou estabelece normas de caráter interno.

§4º A Presidência, no exercício da competência delegada, ou “ad 
referendum” do Plenário ou da diretoria, manifesta-se também, através 
de resoluções e decisões.

Art. 91. os conselheiros manifestam-se, verbalmente ou por 
escrito, através de pareceres-conclusivos e votos.

§1º Parecer-conclusivo é o ato através do qual o conselheiro 
exprime a sua opinião ou modo de pensar, acerca de um fato ou situação 
e sugere soluções, para consideração de seus pares, após evidenciar 
razões que possam conduzir à aprovação do ato.

§2º Voto é o ato do qual o conselheiro manifesta a sua opinião 
acerca de um fato ou situação, submetidos diretamente a seu veredicto 
ou decisão.

Art. 92. As comissões integradas por Membros Efetivos do 
cro-to manifestam-se através de relatórios-conclusivos.

Parágrafo único. relatório-conclusivo é o ato através do qual 
os integrantes de uma comissão exprimem coletivamente, a sua opinião 
ou modo de pensar, acerca de um caso ou assunto, após historiar 
os principais fatos e argumentos relativos aos mesmos e evidenciar, 
expressamente, as razões de ordem doutrinária ou legal, que possam 
conduzir à aprovação de suas conclusões.

Art. 93. A Assessoria jurídica manifesta-se através de Pareceres 
jurídicos ou encaminhamentos.

Parágrafo único. Parecer jurídico é o ato através do qual o 
órgão atende às consultas encaminhadas por intermédio da Presidência, 
expondo a opinião do consultor jurídico, fundamentada em razões 
expressas, de ordem doutrinária ou legal.

Art. 94. os demais órgãos integrantes da estrutura do cro-to 
manifestam-se através de relatórios, Pareceres, instruções de serviços 
e informações.

§1º relatório é o ato através do qual o órgão, após historiar os 
principais fatos e argumentos de um caso ou assunto submetido a sua 
consideração, encaminha à autoridade ou órgão autor da consulta, com as 
conclusões, após indicar, expressamente, as razões de ordem doutrinária 
ou legal nas quais elas estejam fundamentadas.

§2º Parecer é ato através do qual o órgão, baseado em razões 
de ordem doutrinária ou legal, se pronuncia sobre um assunto ou pontos 
controversos de uma questão, sugerindo soluções.

§3º instrução de serviço é o ato através do qual o órgão 
prescreve normas a serem observadas na prática ou na execução de 
certos atos ou serviços.

§4º informação é o ato através do qual o servidor anota, em um 
processo ou documento, referência ou providência que, em razão de suas 
funções, tenha tomado com relação ao mesmo, ou preste esclarecimento 
concernente ao processo ou documento, afim de que, instruídos, subam 
eles à solução de autoridade superior.

Art. 95. os Pareceres e relatórios-conclusivos a que se 
referem os artigos 91 e 92 são deliberativos, por representarem votos, e 
os referidos nos artigos 93 e 94 são instrutivos.

Art. 96. os atos a que se refere o artigo 89 serão assinados, 
conjuntamente, pelo Presidente e pelo secretário.

Art. 97. As resoluções e Acórdãos terão numeração cronológica 
infinita, procedidas da sigla do CRO-TO seguida de hífen.

Art. 98. os atos de que tratam o parágrafo 2º, do artigo 89 e 
os parágrafos 1º e 3º, do artigo 94, terão numeração cronológica anual, 
por espécie.

§1º As decisões, Portarias e ordens de serviço terão 
numerações precedidas da sigla do cro-to seguida de hífen.

§2º os Pareceres jurídicos terão numeração precedida da sigla 
cro-to, seguida da sigla conjur, separadas as duas por uma barra 
transversal, e a segunda sigla, do número por hífen.

§3º As instruções de serviço terão a sua numeração precedida 
da sigla cro-to, seguida de sigla do órgão emitente, separadas as 
duas por uma barra transversal, e a segunda sigla, de número, por hífen.

Art. 99. As resoluções e os acórdãos serão divulgados através 
de publicação na Imprensa Oficial.

Art. 100. As decisões e Portarias serão divulgadas através de 
publicação no órgão interno a que se refere ao item Viii, do artigo 13.

Parágrafo único. A critério do Presidente, as decisões e Portarias 
poderão ser, também, divulgadas através de publicação no órgão da 
Imprensa Oficial ou sítio eletrônico do Regional.

Art. 101. os editais, ou quaisquer outras manifestações 
escritas, revestidas de cunho oficial, cuja divulgação seja feita através 
dos órgãos oficiais ou leigos de comunicação, sob a responsabilidade 
do Conselho Regional, serão firmadas, conjuntamente, pelo Presidente 
e pelo secretário.

cAPÍtuLo Xii
ProcEssos

Art. 102. todos os assuntos abrangidos pela competência ou 
compreendidos nas atribuições dos órgãos da Autarquia, pertinentes a 
sua administração, serão compilados, para tramitação e guarda, em autos 
ou processos protocolizados e fichados, com suas folhas numeradas e 
rubricadas.

Parágrafo único. os autos ou processos a que se refere este 
artigo, após estarem decididos definitivamente, considerada a relevância 
dos assuntos tratados, a critério da diretoria, serão arquivados após 
tombamento feito através de registro em livro próprio ou destruídos após 
anotação, nas respectivas fichas, dos despachos que autorizarem a 
providência.

Art. 103. Preparados os autos ou processos e já instruídos, 
serão encaminhados à secretaria da Presidência para o despacho 
inicial ou distribuição aos membros da diretoria, obedecidas as áreas de 
competência a que se refere o artigo 56, e seus parágrafos.
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§1º Excluem-se da norma prevista neste artigo, os processos 
cuja tramitação seja disciplinada por Leis, decretos ou regulamentos 
específicos.

§2º os processos que, por sua natureza, exijam o pronunciamento 
da diretoria ou do Plenário, serão encaminhados à consideração desses 
órgãos, instruídos com o pronunciamento conclusivo de um relator ou 
de uma comissão relatora, designados pelo Presidente.

Art. 104. o conselheiro designado para a função de relator ou 
membro de uma comissão relatora poderá, no prazo máximo de 24(vinte 
e quatro) horas, considerar-se impedido para o exercício da função, 
através de declaração fundamentada dos motivos para seu impedimento, 
designando o Presidente outro relator, caso julgue procedente a 
incompatibilidade alegada.

Parágrafo único. Aceito o impedimento, o conselheiro regional 
não poderá participar da discussão e votação da matéria ou julgamento 
do processo.

Art. 105. do expediente em que for designado o relator ou a 
comissão relatora constará, expressamente, o prazo para a apresentação 
do relatório.

§1º o prazo será estabelecido pelo Presidente, consideradas 
a complexidade da matéria e a urgência pretendida para a deliberação 
a ser tomada.

§2º Através de pedido justificado, do Relator ou da Comissão 
relatora, o prazo estabelecido inicialmente poderá ser prorrogado, a 
critério do Presidente.

Art. 106. A diretoria ou o Plenário, respeitada a urgência 
requerida para a matéria, poderá conceder vistas de processos ao 
conselheiro que solicitar.

§1º A vista deferida a um conselheiro, será considerada coletiva, 
beneficiando, também aos que se inscrevam, para usufruir daquele 
recurso.

§2º o processo objeto de pedido de vistas será, automaticamente, 
considerado em regime de urgência, para apreciação na sessão seguinte 
do órgão.

Art. 107. Verificado o extravio ou deterioração de processo, será 
ele restaurado segundo as disposições de código de Processo Penal 
sobre a matéria.

cAPÍtuLo Xiii
disPosiÇÕEs GErAis

Art. 108. A designação consELho rEGionAL dE 
odonto¬LoGiA do tocAntins e a sigla cro-to, são de uso comum 
a todas as unidades regio¬nais do cro-to.

Art. 109. o cirurgião-dentista eleito para exercer o cargo de 
Membro Efetivo ou suplente, do cro-to, será convocado para tomar 
posse do cargo através de expediente do qual constará, expressamente, 
a data, hora e local, para efetivação do ato.

Parágrafo único. decorridos 30(trinta) dias da data prevista para 
a posse sem que esta se efetive, o cirurgião-dentista, perderá o direito 
ao mandato, salvo se apresentar justificativa que, a critério do Presidente 
mereça acatamento

Art. 110. caberá ao Presidente do cro-to, quando presente 
a reuniões e solenidades promovidas pelas delegacias regionais e 
Escritórios de representação, a presidência dos trabalhos respectivos.

Art. 111. o representante, credenciado pelo Presidente, gozará 
das mesmas prerrogativas.

Art. 112. A proposta da Presidência ou da diretoria que deixar 
de ser votada em 02(duas) reuniões consecutivas, por falta de “quorum”, 
será tida como aprovada.

Art. 113. completam este regimento as resoluções e decisões 
do cro-to, durante as respectivas vigências.

Art. 114. Este regimento poderá ser alterado, por deliberação 
da maioria absoluta do Plenário, mediante proposta firmada por 03(três) 
conselheiros, submetida à apreciação de uma comissão relatora 
integrada por 03(três) membros, desde que não entrem em choque com 
o regimento interno do conselho federal e suas resoluções.

Art. 115. os casos omissos neste regimento serão resolvidos 
pelo Presidente, “ad referendum” do Plenário, nos casos em que a urgência 
requerida pelo assunto obrigue a providência.

PAD: 413/2017
rEPrEsEntAntE: sorriso odontoLoGiA EPAo nº 74 
rEPrEsEntAdA: r.c.c cd cro-to nº 2110

o Presidente da comissão de Ética do conselho regional de 
odontologia do Estado do tocantins, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a não localização da representada, determina a expedição 
de edital para citAÇÃo da cd r.c.c. cro-to nº 2110, conforme o 
disposto no art. 13, §2º, do código de Processo Ético odontológico. Para 
que tome conhecimento dos fatos que lhe são imputados e da infração, 
em tese, apontada. A representada poderá apresentar contestação e 
produzir provas que julgar necessárias, inclusive testemunhais quando da 
audiência. ficam as partes intiMAdAs para comparecimento a audiência 
de conciliação e instrução, designada para o dia 28 de junho do corrente 
ano, às 16:00 hs na sede do cro-to. onde poderão produzir provas 
que julgar necessárias, inclusive testemunhais. os depoimentos serão 
tomados na respectiva data de audiência, em consonância ao art. 14 do 
cPEo, devem apresentar testemunhas.                                                                                                                         

Palmas-to, 20/06/2018

 Weslley rodrigues da silva
Presidente da comissão de Ética do cro-to
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